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1. INTRODUÇÃO 

 

A matriz de energia elétrica brasileira baseia-se fortemente na exploração do 

potencial hidroelétrico de suas bacias hidrográficas, representando cerca de 65% da 

capacidade instalada brasileira (ANEEL, 2019), o que possibilita gerar energia elétrica 

utilizando uma fonte abundante, limpa, renovável e de baixo custo.  

 

Segundo dados do SIPOT (ELETROBRAS, 2019) e do Banco de Informações da 

Geração (ANEEL, 2019), o potencial hidrelétrico brasileiro é estimado em cerca de 250.000 

MW, e hoje, com 44% do seu potencial já explorado, conta com mais de 200 usinas 

hidrelétricas em operação, com capacidade superior a 30 MW.  

 

O planejamento do Setor Energético Nacional é entendido como uma atividade 

voltada para definir a expansão do sistema produtor/gerador, do sistema de transporte e de 

armazenamento de energia (nas hidrelétricas e nos estoques de combustíveis). Nesse 

processo, ajusta-se a oferta à demanda prevista ao longo do horizonte temporal analisado, 

considerando-se as opções das fontes energéticas nacionais e a importação/exportação de 

energia e de energéticos. Esta atividade, em geral, contempla diversos tipos de estudos, 

com objetivos e horizontes temporais distintos, conforme o enfoque a ser priorizado (MME, 

2007). Este Planejamento é consolidado em dois planos: Plano Nacional de Energia e o 

Plano Decenal de Expansão de Energia. 

 

O Plano Nacional de Energia tem caráter mais estratégico, com horizonte de 30 

anos, e tem como um de seus objetivos fornecer subsídios para a formulação de uma 

estratégia de expansão da oferta de energia econômica e sustentável com vistas ao 

atendimento da evolução da demanda, segundo uma perspectiva de longo prazo (EPE, 

2007). Serve, portanto, para antecipar tendências que geram oportunidades e trazem 

ameaças, as quais necessitam de um posicionamento estratégico no longo prazo e de 

planos de ação no curto prazo (EPE/MME, 2015). Um dos desdobramentos dos Estudos 

de Longo Prazo é a indicação de bacias hidrográficas prioritárias para a elaboração de seus 

Estudos de Inventário. 
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O Plano Decenal de Expansão de Energia, com horizonte de até 10 anos, segue as 

diretrizes do Plano Nacional de Energia e apresenta sinalizações para orientar as ações e 

decisões voltadas para o equilíbrio entre as projeções de crescimento econômico do país 

e a necessária expansão da oferta, de forma a garantir à sociedade o suprimento energético 

com adequados custos, em bases técnica e ambientalmente sustentável (MME/EPE, 2018). 

As decisões são relativas à definição dos empreendimentos que entrarão em operação 

dentro do horizonte de estudo e sua alocação temporal. Um dos insumos do Plano Decenal 

são os aproveitamentos hidrelétricos que já possuem viabilidade, oriundos de bacias 

hidrográficas já inventariadas, que, caso sejam indicados pelo Plano Decenal para serem 

desenvolvidos nos próximos dez anos, deverão ser direcionados para a fase seguinte de 

implantação, o Projeto Básico. 

 

A expansão da geração de energia lida com um permanente paradoxo da 

sociedade, que, por um lado, deseja mais energia para o desenvolvimento e conforto e por 

outro, questiona suas formas de produção, principalmente no que diz respeito as 

interferências no ambiente e aos potenciais outros usos dos recursos naturais. O 

planejamento bem elaborado, a transparência e a democratização dos processos de 

decisão são os únicos mecanismos capazes de promover as soluções destes conflitos 

(MME, 2007). 

 

Neste sentido, a etapa de Inventário Hidrelétrico assume um papel importante. 

Estando no início do processo de tomada de decisão do planejamento da expansão, possui 

caráter estratégico, pois, neste momento, ainda não foram comprometidos recursos 

técnicos e financeiros com a implantação das futuras usinas hidrelétricas que irão compor 

a cascata da bacia hidrográfica em estudo e definirão o potencial a ser explorado na bacia. 

Portanto, este é o momento em que todas as opções de divisão de quedas para a bacia 

devem ser estudadas para selecionar aquela que apresente a melhor eficiência em termos 

energéticos e socioambientais. Além de ser a oportunidade para avaliar as sinergias e 

efeitos cumulativos entre benefícios e impactos dos diferentes projetos e a possibilidade de 

articulação com o planejamento de outros setores atuantes na bacia. 

 

Conforme será detalhado no capítulo 2, os Estudos de Inventário passaram por 

diversas atualizações ao longo do tempo, principalmente, no que se refere à tomada de 

decisão quanto à escolha da melhor alternativa de divisão de quedas. Até o final da década 



  3 

 

de 90, considerava-se apenas um único critério de maximização da eficiência econômico 

energética. Com o tempo, a questão socioambiental se tornou relevante no Brasil e no 

mundo, passando a fazer parte da tomada de decisão dos Estudos de Inventário, num 

primeiro momento, através da minimização dos impactos socioambientais negativos 

(ELETROBRAS, 1997), e num segundo momento, considerando, também, os impactos 

socioambientais positivos, relacionados a aspectos socioeconômicos (MME, 2007). 

 

Posteriormente, um estudo desenvolvido pelo Centro de Pesquisas de Energia 

Elétrica - CEPEL (CEPEL, 2012; MATOS et al., 2013 e RAUPP et al., 2015) mostrou a 

importância de se considerar o impacto socioambiental negativo fora da bacia, referente a 

produção de energia que deixou de ser gerada na bacia, definida como complementação 

energética de cada alternativa de divisão de quedas, indicando a necessidade de inclusão 

de um novo critério na tomada de decisão (a ser detalhado no item 3.1). 

 

Mais recentemente, no âmbito do projeto UHPLAT (CEPEL, 2016; COSTA et al., 

2017a e COSTA et al, 2017b)1, identificou-se que usinas hidrelétricas a serem construídas 

em áreas com características ambientais relevantes deveriam ter cuidados especiais, 

traduzidos em ações, associadas a conservação ambiental permanente, durante todas as 

etapas de implantação da usina hidrelétrica e também durante sua operação. Na etapa de 

Inventário, este projeto indicou a pertinência de se considerar outro critério na análise 

multiobjetivo final dos Estudos de Inventário, o benefício ambiental na bacia, associado a 

este novo papel de atuação da usina, como vetor de conservação ambiental permanente. 

A quantificação deste novo critério é um dos objetivos desta tese, a ser detalhado no item 

3.2. 

 

1.1. Objetivo 
 

De acordo com o Manual de Inventário (MME, 2007), a análise multiobjetivo2 final 

dos Estudos de Inventário considera três critérios, cada um com um objetivo específico. 

                                                 
1 Projeto desenvolvido pelo CEPEL por demanda do Ministério de Minas e Energia, com o objetivo de elaborar 

uma metodologia para planejar, projetar, construir e operar aproveitamentos hidrelétricos situados em espaços 

territoriais legalmente protegidos, ou aptos a receberem proteção formal e em áreas com baixa ou nenhuma 

ação antrópica, de modo que sua implantação se constitua em um vetor de conservação ambiental permanente. 

2 Salienta-se que a tomada de decisão dos Estudos de Inventário refere-se à uma análise muticritério, porém, o 

termo multiobjetivo está sendo utilizado nesta tese por referência ao Manual de Inventário, que denomina como 

“análise multiobjetivo final” a etapa de seleção final da melhor alternativa.  
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Para selecionar a melhor alternativa, os critérios são agregados em um único índice usando 

o método da soma ponderada e a alternativa com o menor valor é selecionada. Assim, a 

equipe multidisciplinar que conduz o Estudo deve definir pesos específicos para cada 

critério, refletindo a opinião da sociedade. A escolha dos pesos é uma tarefa subjetiva, pois 

é difícil quantificar as preferências dos tomadores de decisão, estas preferências podem 

mudar ao longo do processo de tomada de decisão e, em uma decisão em grupo, como é 

o caso dos Estudos de Inventário, as opiniões e preferências podem geralmente divergir.  

 

A metodologia dos Estudos de Inventário não propõe procedimento para tratar a 

incerteza dos valores atribuídos aos pesos, de forma a levar em conta esta subjetividade. 

Em tempo, a decisão quanto aos pesos, tem influencia direta na decisão quanto a melhor 

alternativa. Para contornar esta situação, nos Estudos de Inventário é sugerido fazer uma 

análise de sensibilidade, porém, variar os pesos em busca da alternativa mais robusta pode 

não ser a forma mais eficiente, além de não ter nenhuma metodologia formal como base 

para esta análise. 

 

O objetivo desta tese, então, é a proposição de uma nova abordagem para a análise 

multiobjetivo dos estudos finais dos Estudos de Inventário Hidrelétrico de bacias 

hidrográficas. Este objetivo se desdobra em três objetivos específicos: 

 

▪ Propor uma metodologia para quantificação do benefício ambiental proveniente da 

implantação de aproveitamentos hidrelétricos, uma vez que o atual critério impacto 

socioambiental positivo leva em consideração apenas aspectos socioeconômicos; 

▪ Incorporar na análise multiobjetivo final dos Estudos de Inventário dois novos 

critérios, de modo que a decisão quanto a melhor alternativa de divisão de quedas 

considere também: o impacto socioambiental fora da bacia e o benefício ambiental; 

e 

▪ Propor método multicritério de apoio a decisão nos estudos finais do Inventário, 

alterando o atual método da soma ponderada, de forma a mitigar a dificuldade de 

definição de pesos específicos para os critérios, mas ainda permitir distinguir a 

importância entre os critérios.  

 
 

Conforme descrito por POHEKAR et al. (2003) um processo de decisão multicritério 

se divide em etapas, esquematizadas na Figura 1. A partir dos objetivos específicos da tese 
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e considerando o esquema da Figura 1, esta tese vai discutir as etapas destacadas em azul, 

a saber: Seleção dos critérios e seleção do método de decisão. 

 

Figura 1: Processo de decisão multicritério. 

(elaborado a partir de POHEKAR et al., 2003) 

 
Esta tese está estruturada em nove capítulos, sendo que o capítulo 1 consiste nesta 

introdução. No capítulo 2 é feita uma revisão bibliográfica sobre Estudos de Inventário 

Hidrelétrico de bacias hidrográficas, incluindo o detalhamento da tomada de decisão destes 

estudos em vigor na época da publicação desta tese. O capítulo 3 apresenta a proposta de 

inclusão de dois novos critérios na tomada de decisão final, bem como detalha a proposta 

de quantificação de um dos novos critérios, ambos objetivos desta tese. O capítulo 4 

começa com uma revisão bibliográfica de métodos multicritério culminando na proposição 

de novos métodos multicritério para a tomada de decisão final, alterando o método 

atualmente em uso. O capítulo 5 apresenta a aplicação das propostas detalhadas nos 

capítulos 3 e 4 em um estudo de caso de uma bacia hidrográfica. O capítulo 6 apresenta 

uma análise do resultado dos questionários que foram aplicados com o objetivo de obter a 

opinião de especialistas e decisores referente a tomada de decisão final. O capítulo 7 

apresenta as conclusões e recomendações e o capítulo 8 as referências bibliográficas. A 
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tese conta ainda com um anexo, onde é apresentado o questionário preliminar, cujos 

resultados foram analisados no capítulo 6.     
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2. ESTUDO DE INVENTÁRIO HIDRELÉTRICO DE BACIAS 
HIDROGRÁFICAS  

 

Neste capítulo serão abordadas as etapas de implantação de uma usina hidrelétrica, 

com destaque para a etapa de Estudos de Inventário (item 2.1), sua evolução ao longo do 

tempo com os aprimoramentos na tomada de decisão (item 2.2), incluindo um detalhamento 

da tomada de decisão em vigor na época de elaboração desta tese (item 2.3). Como parte 

da evolução da tomada de decisão, são apresentados sucintamente os aprimoramentos 

ainda não contemplados pelo Manual de Inventário e que estão sendo propostos nesta tese 

como uma parte da referida nova abordagem multiobjetivo. Ressalta-se que estes 

aprimoramentos propostos serão detalhados no capítulo 3.  

 

2.1. Contextualização 
 

O ciclo de implantação de uma usina hidrelétrica compreende as etapas 

esquematizadas na Figura 2, cada uma associada a um conjunto de estudos e 

procedimentos com abrangência e detalhamentos diferentes e que visam disponibilizar as 

informações necessárias para as tomadas de decisão associadas a cada uma das etapas 

(CEPEL, 2016). 

 

 

Figura 2: Etapas de Implantação de uma usina hidrelétrica. 

 

A primeira etapa, conhecida como Estimativa do Potencial Hidrelétrico, 

compreende uma análise preliminar da bacia hidrográfica, a partir de dados disponíveis, 

para estimativa de seu potencial hidrelétrico e custo estimado para seu desenvolvimento, 

com o intuito de verificar sua vocação para geração de energia elétrica.  
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A fase seguinte, o Inventário Hidroelétrico, se caracteriza pela concepção e 

análise de várias alternativas de divisão de quedas para a bacia hidrográfica, formadas por 

um conjunto de projetos, que são comparadas entre si, visando selecionar aquela que 

apresente melhor equilíbrio entre os custos de implantação, benefícios energéticos e 

impactos socioambientais. Essa análise é efetuada com base em dados secundários, 

complementados com informações de campo, e pautado em estudos básicos cartográficos, 

hidrometeorológicos, energéticos, geológicos e geotécnicos, socioambientais e de usos 

múltiplos de água. Dessa análise resultará um conjunto de aproveitamentos, suas principais 

características, índices custo/benefício e índices socioambientais. Faz parte dos Estudos 

de Inventário submeter os aproveitamentos da alternativa selecionada a um estudo de 

Avaliação Ambiental Integrada visando subsidiar os processos de licenciamento. Estes 

aproveitamentos passam então a ser incluídos no elenco de aproveitamentos inventariados 

do País, passíveis de compor os planos de expansão do setor (MME, 2007). 

 

Diferentemente do Inventário Hidrelétrico, que considera a bacia como um todo, o 

intuito dos Estudos de Viabilidade é estudar em separado os aproveitamentos 

hidrelétricos provenientes da alternativa de divisão de quedas vencedora do Estudo de 

Inventário, de modo a efetuar estudos mais detalhados objetivando sua otimização técnica, 

econômica e socioambiental, definindo o aproveitamento ótimo que irá ao leilão de energia.  

 

No leilão de energia, o empreendimento passa a ter um “dono” (empreendedor) que 

conduzirá as etapas subsequentes, começando pelo Projeto Básico, onde é feito o 

detalhamento do estudo de viabilidade do aproveitamento hidrelétrico, e, posteriormente, a 

etapa referente ao Projeto Executivo, onde se realiza o detalhamento dos estudos 

desenvolvidos no projeto básico, visando à implantação do empreendimento, incluindo 

medidas pertinentes à formação do reservatório. Esta etapa está diretamente associada à 

construção do empreendimento (CEPEL, 2016). Finalizada a construção, dá-se início ao 

enchimento do reservatório e posterior operação da usina hidrelétrica. 
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2.2. Evolução dos Procedimentos dos Estudos de Inventário 
Hidrelétrico de Bacias Hidrográficas 

 

A primeira metodologia de planejamento para sistemas hidrelétricos e 

dimensionamento das usinas, no Brasil, foi desenvolvida na década de 60 pelo projeto 

CANAMBRA (Consórcio Canadense, Americano e Brasileiro) (CANAMBRA, 1963). Este 

mesmo projeto realizou um extenso levantamento do potencial hidrelétrico das regiões 

sudeste e sul do país e desenvolveu o primeiro plano de expansão de longo prazo 

estruturado no país. 

 

Segundo este projeto, o Brasil apresenta algumas características peculiares, que 

exigem um adequado planejamento da expansão da geração elétrica: (i) organização 

institucional complexa, em função das suas dimensões, das diferenças regionais e da 

necessidade de participação dos diferentes agentes públicos e privados; (ii) sistema 

predominantemente hidrelétrico, com grandes reservatórios de regularização plurianual; (iii) 

possibilidades de conexões inter-regionais com aproveitamento da diversidade hidrológica 

entre bacias, dentre outros (CUNHA et al, 2006). 

 

Nesta época, a Eletrobras (Centrais Elétricas Brasileiras S.A.), subordinada ao 

Ministério de Minas e Energia (MME) era a responsável por promover os Estudos de longo, 

médio e curto prazos, da expansão do sistema elétrico brasileiro. Portanto, a Eletrobras foi 

a responsável pela publicação, em 1977, da primeira versão do “Manual de Instruções para 

Estudos de Inventário Hidrelétrico de Bacias Hidrográficas para Aproveitamento 

Hidrelétrico” (ELETROBRAS, 1977). O objetivo deste manual era consolidar os critérios e 

procedimentos, de forma a serem considerados em todos os Estudos de Inventário, 

permitindo que estes fossem comparáveis entre si e homogêneos. 

 

Em 1984, a Eletrobras lançou uma revisão do Manual de Inventário (ELETROBRAS, 

1984), incorporando avanços, principalmente, na área de pré-dimensionamento dos 

projetos. Até este momento, a seleção da melhor alternativa de divisão de quedas 

considerava apenas o critério de eficiência econômico-energética. Os aspectos 

socioambientais, apesar de serem postulados como critério para avaliação e seleção das 

alternativas de divisão de quedas, não eram objeto de tratamento formal e sistemático, de 

forma que pudessem atuar de modo efetivo no processo decisório (CEPEL, 1997). 
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A terceira versão do Manual de Inventário, editado em novembro de 1997 

(ELETROBRAS, 1997), é fruto de uma criteriosa revisão apoiada no Manual de Inventário 

de 1984 e no Plano Diretor de Meio Ambiente do Setor Elétrico Brasileiro, de 1991. A 

metodologia de avaliação ambiental foi desenvolvida por um grupo multidisciplinar, 

coordenado pelo CEPEL, e incorporando o conceito de integração dos estudos de 

engenharia com os estudos socioambientais. A seleção da melhor alternativa de divisão de 

quedas passa a considerar um critério multiobjetivo de maximização da eficiência 

econômica e energética e minimização dos impactos socioambientais negativos. Os custos 

relativos às ações de prevenção, mitigação e compensação de impactos são internalizados, 

contribuindo para a incorporação dos aspectos socioambientais como variáveis de decisão 

desde as etapas iniciais do processo de planejamento da expansão do setor. 

(ELETROBRAS, 2017) 

 

O Manual de Inventário de 1997 (ELETROBRAS, 1997) foi um avanço, tendo sido 

um dos primeiros esforços nacional para a incorporação da dimensão ambiental e dos usos 

múltiplos da água nos estudos energéticos. Entretanto, devido ao seu pioneirismo, muito 

da legislação referente às questões ambientais e dos usos múltiplos da água ainda não 

estavam estabelecidas naquela época. Neste período a Lei nº 9.984 de 17/07/2000, criou 

a Agência Nacional de Águas (ANA), responsável pela execução da Política Nacional de 

Recursos Hídricos e implantação da Lei nº 9.433 de 08/12/1997, denominada “Lei das 

Águas”. Durante este período o Setor Elétrico também viveu uma grande reformulação. A 

Lei nº 9.427 de 26/12/1996 criou a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), com 

atribuições de regular e fiscalizar a geração, a transmissão, a distribuição e a 

comercialização da energia elétrica. A Lei nº 10.847 de 15/03/2004 autorizou a criação da 

Empresa de Pesquisas Energética (EPE), vinculada ao MME, com a competência de, 

dentre outras, realizar estudos para a determinação dos aproveitamentos ótimos dos 

potenciais hidráulicos. Outros dois eventos importantes foram a adoção da Avaliação 

Ambiental Integrada (AAI) como parâmetro de avaliação para os aproveitamentos a serem 

estudados em algumas bacias hidrográficas do país, conforme Termo de Ajustamento de 

Conduta firmado entre o Ministério Público e a Agência Goiana de Meio Ambiente e 

Recursos Naturais em 21/07/2004, e a finalização do Plano Nacional de Recursos Hídricos, 

aprovado pela Resolução nº 58 de 30/01/2006. 
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Por conta disso, em 2007 foi lançada uma nova revisão do Manual de Inventário 

(MME, 2007), sendo a versão em vigor até a elaboração desta tese. Esta revisão foi 

realizada por demanda do MME, sob a coordenação do CEPEL e com a participação de 

técnicos do MME, CEPEL, EPE, Ministério de Meio Ambiente (MMA), Eletrobras, FURNAS, 

Chesf, Eletrosul, Eletronorte, ANA, ANEEL, diversas empresas com experiência em 

realização de Inventários e representantes de associações de classe. O foco desta revisão 

foi, em especial, nas questões socioambientais e de usos múltiplos da água, incluindo a 

Avaliação Ambiental Integrada como mais uma etapa dentro do Estudo de Inventário e a 

inclusão de mais um critério na Análise Multiobjetivo Final, denominado de Impacto 

Socioambiental Positivo, associado aos benefícios socioeconômicos para a região devido 

a implantação dos aproveitamentos hidrelétricos. Nesta revisão foram também atualizados 

os custos unitários e as planilhas de dimensionamento e custos dos projetos. 

 
Figura 3: Critérios da tomada de decisão ao longo do tempo. 

 

Apesar do grande esforço para revisão do Manual de Inventário, durante os 10 anos 

seguintes, foi possível vislumbrar espaço para aprimoramentos, no que tange a análise 

multiobjetivo de seleção de alternativas, em especial o cálculo do índice de impacto 

socioambiental negativo (IAN), conforme constatado por CEPEL (2012), MATOS et al. 

(2013), RAUPP et al. (2015) e CARVALHO (2015). No que diz respeito ao cálculo do índice 

custo-benefício (ICB), para realizar a comparação das alternativas é feita uma 

homogeneização dos valores, por meio da complementação da geração de energia 

associada às alternativas com menor ganho de energia firme, até o maior valor dentre 

todos, conforme será detalhado no item 2.3. Esta homogeneização permite identificar a 

alternativa mais atraente sob o ponto de vista estrito da eficiência econômico-energética, 

considerando o custo do não-aproveitamento de todo o potencial hidrelétrico eficiente 
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disponível na bacia. Por outro lado, apesar da metodologia de avaliação dos impactos 

socioambientais negativos para cálculo do IAN apresentar um alto grau de complexidade, 

esta avaliação considera apenas os impactos dentro da bacia oriundos da instalação dos 

aproveitamentos hidroelétricos associados à energia firme produzida por cada alternativa, 

de forma que o impacto socioambiental fora da bacia, referente à geração da 

complementação energética, que se dará em outra bacia hidrográfica ou utilizando outra 

fonte de geração de energia elétrica, não é contabilizado. 

 

Identificando que este impacto fora da bacia poderia não ser desprezível e que seria 

interessante avaliar a relevância de sua inserção na tomada de decisão quanto a melhor 

alternativa de divisão de quedas, em 2011, o CEPEL iniciou um projeto específico para 

construção de metodologia para definição do Índice de Impacto Socioambiental Negativo 

do Não-aproveitamento de Potenciais Hidrelétricos em Estudos de Inventário de Bacias 

Hidrográficas, denominado IAREF (CEPEL, 2012)(MATOS et al., 2013)(RAUPP et al., 

2015), que teve como objetivos: 

 

▪ Explicitar aos tomadores de decisão e à sociedade como um todo que, ao abrir mão 

de um potencial hidrelétrico eficiente sob o ponto de vista econômico-energético, 

está se optando por produzir a mesma energia por meio de outra fonte, ou em outra 

bacia hidrográfica, o que também produz impactos socioambientais específicos; e 

▪ Incluir mais um critério na Análise Multiobjetivo dos Estudos de Inventário: o índice 

de impacto socioambiental negativo relativo ao não-aproveitamento de potenciais 

hidrelétricos econômico-energeticamente eficientes em Estudos de Inventário de 

Bacias Hidrográficas, a ser denominado nesta tese de índice de impacto 

socioambiental negativo fora da bacia; 

 

Em 2013, o MME editou uma Nota Técnica (MME, 2013), com o apoio de diversas 

entidades do setor elétrico, dentre elas a EPE, as empresas Eletrobras e o CEPEL, de 

forma a viabilizar a implantação de usinas hidrelétricas em regiões de sensibilidade 

ambiental relevante, com baixa ou nenhuma ação antrópica, próxima de áreas protegidas 

tendo como foco a manutenção da diversidade biológica. Com o objetivo de aprofundar o 

conceito desta nova tipologia de usina (denominada usina-plataforma) e os procedimentos 

e metodologias que concretizam sua aplicação, em 2014 foi estabelecido o projeto de 

consultoria entre o MME e o CEPEL com participação da COPPE/UFRJ e consultores 
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externos para elaboração de metodologia para o desenvolvimento de usinas hidrelétricas 

sob o conceito de Usinas-Plataforma, com suporte financeiro do Banco Mundial (Projeto 

META – Mineral and Energy Technical Assistance Loan). 

  

Dentre as modificações propostas em CEPEL (2016), COSTA et al. (2017a) e 

COSTA et al (2017b) associadas a este projeto, referem-se a metodologia dos Estudos de 

Inventário, principalmente: 

 

▪ Compatibilização do critério de descarte de projetos nos Estudos de Inventário com 

o conceito de usina-plataforma; e 

▪ Incorporação de um mais um critério na Análise Multiobjetivo Final associado ao 

benefício ambiental na bacia, referente ao conceito de vetor de conservação 

permanente.  

 
A quantificação deste novo critério (benefício ambiental na bacia) é um dos objetivos 

desta tese. 

 

Tendo em vista o que foi apresentado neste item, constata-se a necessidade de 

rever a Análise Multiobjetivo dos Estudos de Inventário de maneira a considerar dois novos 

critérios identificados como relevantes na tomada de decisão quanto a melhor alternativa 

de divisão de quedas. Estes dois novos critérios serão detalhados no capítulo 3. 

 

2.3. Análise Multiobjetivo dos Estudos de Inventário 
 

 

Conforme já apresentado, o objetivo do Estudo de Inventário Hidrelétrico é analisar 

todas as opções de divisão de quedas da bacia e selecionar a melhor de acordo com o 

critério básico definido como "a maximização da eficiência energética econômico com a 

minimização dos impactos socioambientais negativos, levando em conta os impactos 

positivos da implementação de usinas hidrelétricas na bacia" (MME, 2007).  

 

Os Estudos de Inventário podem ser agregados em 5 grupos: 

 

▪ Estudos de campo: levantamento de dados a serem utilizados nos demais estudos, 

tais como: topografia, batimetria, etc.; 
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▪ Estudos de engenharia: definição do layout e dimensionamento das estruturas 

(barragem, turbinas, etc.) para estimação dos custos dos projetos, que serão 

utilizados no cálculo da eficiência econômico-energética, um dos critérios de 

seleção da melhor alternativa; 

▪ Estudos energéticos: cálculo da energia firme3 dos projetos e das alternativas de 

divisão de quedas, que também será utilizado no cálculo da eficiência econômico-

energética; 

▪ Estudos socioambientais: análise e quantificação dos impactos socioambientais, 

que serão utilizados nos índices socioambientais negativo e positivo (critérios para 

seleção da melhor alternativa). Também devem influenciar a elaboração dos 

projetos e formulações das alternativas de divisão de quedas; e 

▪ Estudos hidrológicos: que incluem a concepção do cenário de usos múltiplos da 

água. 

 

Os Estudos de Inventário se dividem em duas fases: Estudos Preliminares e 

Estudos Finais. O objetivo dos Estudos Preliminares é analisar de forma expedita todas as 

possíveis alternativas de divisão de quedas e identificar as alternativas mais interessantes 

do ponto de vista de eficiência econômico energética e socioambiental, que passarão para 

os Estudos Finais. O intuito é reduzir o número de alternativas de divisão de quedas, 

principalmente em Inventários que possuem muitas alternativas, eliminando as alternativas 

não competitivas. As alternativas selecionadas na fase de Estudos Preliminares serão 

estudadas com maior profundidade nos Estudos Finais com o objetivo de selecionar, dentre 

estas, a melhor alternativa de divisão de quedas, que representará o potencial hidrelétrico 

da bacia a ser explorado. Desde o Manual de Inventário de 2007, pode-se considerar como 

uma terceira fase dos Estudos a Avaliação Ambiental Integrada da alternativa selecionada 

nos Estudos Finais. 

  

A seleção das alternativas, ao final de cada fase dos Estudos, é realizada nas 

Análises Multiobjetivo Preliminar e Final, que serão detalhadas a seguir, sendo esta última 

o foco desta tese. 

 

                                                 
3 Energia média gerada por um projeto ou um conjunto de projetos obtidos por simulação da operação do 
sistema durante o período mais seco do registro de vazões. 
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2.3.1. Análise Multiobjetivo Preliminar 

 

A seleção das alternativas nos Estudos Preliminares, que serão examinadas com 

maior profundidade na fase dos Estudos Finais, é feita considerando os índices custo-

benefício energético (ICB) e de impacto socioambiental negativo (IAN) obtidos para 

cada uma das alternativas.  

 

O índice custo-benefício de uma alternativa de divisão de quedas (ICBa), em 

R$/MWh, é definido pela equação 2.1. A obtenção deste índice visa a hierarquização das 

alternativas em função do atendimento ao objetivo de maximização da eficiência 

econômico-energética, através da minimização do valor do índice ICB. 

 

*

*

8760

)(8760

Ef

EfEfCURCT
ICB aa

a


−+
=       (2.1) 

      

Onde: 

CUR4 - Custo unitário de referência, em R$/MWh; 

Ef* - Energia firme da alternativa com maior produção no conjunto das alternativas 

analisadas, em MW médios; 

Efa - Energia firme da alternativa “a”, em MW médios;  

CTa - Custo total anual da alternativa “a”, em R$; e 

8760 – Conversão de hora para ano. 

 

O índice de impacto socioambiental negativo de uma alternativa de divisão de 

quedas busca expressar a intensidade do impacto negativo sobre a área de estudo do 

conjunto dos aproveitamentos que a compõem. Para a avaliação e obtenção das 

intensidades de impacto, considera-se o sistema ambiental representado por seis temas, 

denominados componentes-síntese, são eles: Ecossistemas Aquáticos, Ecossistemas 

Terrestres, Modos de Vida, Organização Territorial, Base Econômica e Povos Indígenas. 

Seu cálculo se desenvolve em três partes: 

                                                 
4 Custo Unitário de Referência (CUR) é o custo de geração, em R$/MWh, acima do qual a contribuição 

energética das usinas, ou das configurações de usinas, deixa de ser economicamente competitiva. Corresponde 

ao custo de longo prazo no sistema de referência considerado para a produção de energia a um fator de 

capacidade Fk, resultante da combinação da fonte de energia e da fonte de ponta do sistema de referência. 

(MME, 2007).  
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▪ Obtenção da intensidade de impacto negativo de cada aproveitamento hidrelétrico 

para cada componente-síntese; 

▪ Agregação das intensidades de impacto dos aproveitamentos em um índice relativo 

a alternativa de divisão de queda, para cada componente-síntese; 

▪ Composição do índice de impacto negativo da alternativa sobre o sistema 

socioambiental (agregação dos seus índices de impacto negativos relativos a todos 

os componentes-síntese).  

 

A obtenção deste índice visa a hierarquização das alternativas em função do 

atendimento ao objetivo de minimização dos impactos socioambientais negativos.  

 

Por se tratar da seleção de um conjunto de alternativas, na fase de Estudos 

Preliminares não é feita a agregação dos dois índices, uma vez que, nesta fase, o 

importante é evidenciar o posicionamento de cada alternativa com relação a cada um dos 

objetivos (maximização da eficiência econômico-energética e minimização dos impactos 

socioambientais negativos), evitando-se, deste modo, a necessidade de se estabelecer a 

importância relativa entre os objetivos. A seleção é realizada tendo como base a eliminação 

das alternativas que apresentem baixo desempenho sob o ponto de vista de cada critério 

isoladamente e a identificação, dentre as alternativas restantes, do conjunto de alternativas 

não-dominadas (conjunto pareto-ótimo5) 

 

2.3.2. Análise Multiobjetivo Final 

 

O objetivo da análise multiobjetivo final, foco desta tese, é selecionar a melhor 

alternativa de divisão de quedas do Estudo de Inventário, considerando como critério básico 

a maximização da eficiência econômico-energética, em conjunto com a minimização dos 

impactos socioambientais negativos, considerando os impactos socioambientais positivos 

oriundos da implantação dos aproveitamentos hidroelétricos na bacia.  

 

Esta seleção é realizada através de uma análise multiobjetivo onde a eficiência 

econômico-energética é representada pelo índice custo-benefício energético (ICB), 

                                                 
5 Conjunto de alternativas para as quais não exista outra com índice custo/benefício energético e índice 
socioambiental negativo, simultaneamente inferiores. 
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detalhado no item 2.3.1, e os impactos socioambientais negativo e positivo são 

representados pelos índices de impacto socioambiental negativo (IAN), também detalhado 

no item 2.3.1, e positivo (IAP). 

 

Apesar de ser denominado índice de impacto socioambiental positivo, para sua 

quantificação consideram-se apenas aspectos relacionados aos benefícios de 

desenvolvimento socioeconômico para a região devido a implantação dos aproveitamentos 

hidrelétricos. De acordo com MME (2007), os benefícios considerados neste índice são: 

 

▪ Aumento da arrecadação municipal: pagamento de compensação financeira pela 

exploração dos recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica pelos 

aproveitamentos hidrelétricos e o Imposto Sobre serviços (ISS) arrecadado pelos 

municípios em decorrência dos serviços prestados durante as obras; 

▪ Dinamização do mercado de trabalho local: geração de empregos diretos e indiretos 

em função das atividades econômicas desenvolvidas devido à implantação de um 

aproveitamento hidrelétrico e intensificação das atividades nos setores de comércio 

e serviços; 

▪ Melhoria da infraestrutura rodoviária: benfeitorias empreendidas na área da usina e 

nas conexões com a(s) sede(s) municipal(is) e adjacências, especialmente em 

termos de estradas de rodagem e pontes, melhorando a acessibilidade e circulação 

da região; 

▪ Oportunidade de viabilização do uso racional dos recursos hídricos: contribuição da 

implantação dos aproveitamentos hidrelétricos aos objetivos dos Planos de Bacia, 

Planos Regionais ou Setoriais já existentes em relação à ampliação da área apta 

para irrigação, ampliação da extensão de rios navegáveis, controle de cheias, etc. 

 

Na Fase de Estudos Finais, para seleção da melhor alternativa de divisão de 

quedas, as alternativas são hierarquizadas segundo o Índice de Preferência (I), definido 

conforme equação (2.2). 

 

aan
a

cba IANp
CUR

ICB
pI +=        (2.2) 

          

Sendo: 1=+ ancb pp       pcb  0   0pan                 (2.3)  
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Onde: 

Ia - índice de preferência da alternativa “a”;  

pcb - peso que reflete a importância relativa do objetivo “minimização do índice custo-

benefício energético”; 

ICBa - índice custo/benefício energético da alternativa “a”, em R$/MWh; 

CUR - custo unitário de referência, em R$/MWh; 

pan - peso que reflete a importância relativa do objetivo “minimização do índice de 

impacto socioambiental negativo na bacia”; e 

IANa - índice de impacto socioambiental negativo da alternativa “a”. 

 

A definição dos pesos pcb e pan, referentes a cada um dos critérios, deve considerar 

a opinião dos especialistas envolvidos diretamente no Estudo de Inventário, buscando 

refletir o contexto em que a análise se insere e a época em que os estudos se realizam. 

 

A partir do Manual de Inventário de 2007, para a escolha final da melhor alternativa, 

propõe-se uma análise adicional para incorporação do Impacto Socioambiental Positivo à 

hierarquia anterior. Calcula-se, então, um novo índice, denominado de Índice de 

Preferência Modificado (I’), conforme a equação (2.4). A alternativa que obtiver o menor 

valor para este índice será considerada a melhor alternativa de divisão de quedas. 

 

( )aapaapa IAP1pI).p1(I −+−=                (2.4) 

 

Sendo:       𝑝𝑎𝑝 ≥ 0                  (2.5)  

Onde: 

I’a - índice de preferência modificado da alternativa “a”; 

pap - peso que reflete a importância relativa do impacto socioambiental positivo; e 

IAPa - índice de impacto socioambiental positivo da alternativa “a”. 

 

Como o critério de maximização do impacto socioambiental positivo possui caráter 

complementar aos demais critérios, o Manual de Inventário sugere que o peso pap não 

ultrapasse o valor de 0,25. 
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Todos os índices referem-se a valores reais entre zero e um, sendo o ICB/CUR e o 

IAN quanto mais próximos de zero melhor (minimização) e o IAP quanto mais próximo de 

um melhor (maximização), por isso, no cálculo do I’, utiliza-se o complementar do IAP. 

 

Neste item (2.3), foram apresentados os critérios atualmente utilizados na tomada 

de decisão dos Estudos de Inventário, a saber: índice custo-benefício (ICB), índice de 

impacto socioambiental negativo (IAN) e índice de impacto socioambiental positivo (IAP). 

No próximo capítulo serão abordados os novos critérios propostos nesta tese a serem 

incluídos na nova abordagem da análise multiobjetivo final dos Estudos de Inventário. 
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3. PROPOSTA DE INCLUSÃO DE NOVOS CRITÉRIOS NA ANALISE 
MULTIOBJETIVO FINAL 

 

Uma das alterações propostas para a análise multiobjetivo na fase dos estudos 

finais nos Estudos de Inventário é a incorporação de dois novos critérios, sendo este um 

dos objetivos específicos desta tese, conforme mencionado na Introdução (item 1.1). Este 

capítulo detalha os dois novos critérios. 

 

 O primeiro critério, a ser detalhado no item 3.1, refere-se à consideração do impacto 

socioambiental negativo fora da bacia, relativo ao não-aproveitamento de potenciais 

hidrelétricos economicamente atrativos na bacia. Ressalta-se que a metodologia para sua 

quantificação e diferentes abordagens de sua incorporação na tomada de decisão foram 

desenvolvidas pelo CEPEL (CEPEL, 2012),(MATOS et al., 2013),(RAUPP et al., 2015), 

contando com a participação de uma equipe multidisciplinar. Nesta tese, identificou-se a 

pertinência de considerar tal critério e, a partir das abordagens sugeridas no referido 

projeto, será definida uma única metodologia de incorporação. 

 

O segundo critério, a ser detalhado no item 3.2, refere-se ao benefício ambiental na 

bacia, associado ao conceito de vetor de conservação permanente, em especial, da nova 

tipologia de usina denominada usina-plataforma, cuja metodologia para sua quantificação 

e para sua incorporação está sendo proposta nesta tese.  

 

O projeto UHPLAT (CEPEL, 2016) teve como objetivo elaborar uma metodologia 

para planejar, projetar, construir e operar aproveitamentos hidrelétricos situados em regiões 

de sensibilidade ambiental relevante, com baixa ou nenhuma ação antrópica, próxima de 

áreas protegidas, de modo que sua implantação se constitua em um vetor de conservação 

ambiental permanente (MME, 2013). O projeto identificou que os procedimentos propostos 

para esta nova tipologia de usina, denominada usina-plataforma, deveriam englobar todas 

as etapas de implantação dos aproveitamentos hidrelétricos, incluindo a etapa de 

Inventário, concluindo então, que os benefícios oriundos da ação proativa do 

empreendimento nas ações de conservação ambiental permanente deveriam ser 

considerados nos Estudos de Inventário. 
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Entende-se que estas ações podem ser incorporadas também por aproveitamentos 

que não se enquadrem perfeitamente na definição de usina-plataforma. Nesta tese, de 

forma a generalizar, será utilizado o termo “usinas que atuam como vetor de conservação 

(UHE_VC)”, de tal forma a englobar as usinas-plataforma e demais usinas que optem por 

esta atuação.  

 

Com relação aos processos de tomada de decisão, é importante ressaltar que a 

escolha dos critérios é uma etapa importante. De acordo com GEOPOPOULOU et al (1997), 

um conjunto consistente de critérios, para auxiliar na avaliação adequada das alternativas, 

devem ser:  

 

▪ Legíveis: conter um número de critérios suficientemente pequeno de modo 

a constituir uma base de discussão e permitir procedimentos de agregação 

dos critérios; 

▪ Operacionais: ser considerado por todos os atores envolvidos como uma 

base sólida para o estudo de apoio a decisão; 

▪ Exaustivo: conter todos os pontos de vista importantes; 

▪ Monotônico: as preferências parciais modeladas por cada critério devem ser 

consistentes com as preferências globais expressas nas alternativas; e 

▪ Não-redundante: critérios não podem ter dupla contagem. 

 

Estas características foram levadas em consideração tanto na escolha dos novos 

critérios, quanto na definição das metodologias de quantificação e incorporação dos 

mesmos na tomada de decisão, que estão sendo propostas nesta tese.  

 

 

3.1. Critério 1: Impacto Socioambiental Negativo fora da Bacia  
 

 

Conforme apresentado no capítulo 2, os Estudos de Inventário caracterizam-se pela 

concepção, análise e comparação de diferentes alternativas com o objetivo de selecionar 

aquela que apresente o melhor balanço entre o índice custo-benefício energético (ICB) e 

os índices de impactos socioambientais negativo e positivo (IAN e IAP). 
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No que diz respeito ao cálculo do índice custo-benefício energético para realizar a 

comparação das alternativas é feita uma homogeneização dos benefícios energéticos, por 

meio da complementação da geração de energia associada às alternativas com menor 

ganho de energia firme, até o maior valor dentre todos. Esta complementação é valorada 

pelo custo unitário de referência (CUR). Esta homogeneização permite identificar a 

alternativa mais atraente sob o ponto de vista estrito da eficiência econômico-energética, 

considerando o custo do não-aproveitamento de todo o potencial hidrelétrico eficiente 

disponível na bacia.  

 

Por outro lado, o cálculo do índice de impacto socioambiental negativo não 

considera as diferenças de geração entre as alternativas de divisão de queda de uma dada 

bacia hidrográfica, de forma que o impacto socioambiental negativo da geração das 

complementações energéticas, que se dará em outra bacia hidrográfica ou utilizando outra 

fonte de geração de energia elétrica, não é contabilizado.  

 

Entretanto, tal impacto pode não ser desprezível, sendo interessante avaliar a 

relevância de sua inserção no cálculo do índice de impacto socioambiental negativo, de 

modo a explicitar aos tomadores de decisão e à sociedade como um todo que, ao abrir mão 

de um potencial hidrelétrico eficiente sob o ponto de vista econômico-energético, está se 

optando por produzir a mesma energia por meio de outra fonte, ou por hidrelétrica em outra 

bacia hidrográfica, o que pode acarretar impactos socioambientais específicos. 

 

Esta consideração torna-se relevante, uma vez que a alternativa selecionada nos 

Estudos de Inventário definirá o potencial hidrelétrico a ser explorado na bacia. 

 

Esta necessidade já foi abordada por diversos autores. DAMAZIO et al. (1997) 

considerou a complementação energética como um critério adicional além do índice custo-

benefício e do impacto socioambiental negativo. De acordo com os autores, considerou-se 

o impacto socioambiental negativo associado ao meio ambiente da região estudada e o 

critério adicional associado à preocupação com o meio ambiente externo, sendo 

quantificado pela energia a ser complementada, de modo que, quanto maior a energia a 

ser complementada, maior é a insatisfação ou impacto externo. CARVALHO (2015) propôs 

duas alternativas de metodologias simplificadas, ambas através da inclusão de mais 

componentes-síntese para avaliar o impacto proveniente da energia complementar, que 
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seria representada por 50% de carvão mineral e 50% de energia nuclear. A primeira opção 

foi calcular o impacto da complementação considerando quatro componentes-síntese (base 

econômica, mudança climática, conforto da população e pressão da infraestrutura), sendo 

o impacto total da alternativa a média dos dois impactos (dentro e fora da bacia). A segunda 

opção foi incluir o componente-síntese emissão de CO2 no cálculo do próprio IAN já 

existente. Para ambas as metodologias, CARVALHO apresentou um exemplo que alterava 

a ordenação das alternativas em termos de impacto, influenciando a tomada de decisão. 

Ao final, CARVALHO propõe a utilização da metodologia proposta pelo CEPEL (2012).   

 

A metodologia desenvolvida pelo CEPEL, no projeto IAREF (CEPEL, 2012), 

(MATOS et al., 2013), (RAUPP et al., 2015), seguiu um caminho diferente, pois considerou 

que o impacto socioambiental negativo fora da bacia relaciona-se ao montante de energia 

que deixa de ser gerado na bacia em estudo por cada alternativa de divisão de quedas 

(complementação energética), imaginando que esta energia será necessária para atender 

a demanda futura e, portanto, estará prevista no planejamento de longo prazo da expansão 

da geração do setor. Assim, a metodologia para sua quantificação e incorporação consistiu 

em valorar o impacto negativo deste montante de energia firme (complementação 

energética) pelo índice representativo do impacto socioambiental negativo da expansão da 

geração (IAEXP). Como a complementação energética de cada alternativa é diferente, o 

índice de impacto socioambiental negativo da energia firme complementar de cada 

alternativa de divisão de quedas, denominado IACE, será proporcional ao IAEXP.  

 

Durante os estudos desenvolvidos no âmbito do projeto IAREF, para fins de cálculo 

do IAEXP, considerou-se o Plano que estava disponível naquele momento, o Plano 

Nacional de Energia (PNE), mais especificamente, o PNE 2030 (EPE/MME, 2007). 

 

Pode-se fazer um paralelo entre o CUR, utilizado no cálculo do ICB para quantificar 

a complementação energética das alternativas, e o IAEXP, que será utilizado no cálculo do 

IACE para quantificar o impacto socioambiental negativo da complementação energética 

de cada alternativa. Assim, uma questão-chave para o Projeto IAREF foi calcular o IAEXP, 

índice representativo do impacto socioambiental fora da bacia da expansão da geração. De 

acordo com CEPEL (2012), o desenvolvimento da metodologia de cálculo deste índice 

(IAEXP) se dividiu em três etapas:  
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1. Seleção dos principais impactos socioambientais das diversas fontes de geração de 

energia a serem considerados no IAEXP;  

2. Seleção dos indicadores destes impactos e posterior quantificação; e 

3. Agregação dos diversos impactos em um único índice (IAEXP) e cálculo do índice 

por alternativa (IACE). 

 

Após estas três etapas, foram definidas três abordagens de incorporação do IACE 

na Análise Multiobjetivo Final dos Estudos de Inventário. 

 

A etapa de seleção dos principais impactos das diversas fontes de geração teve 

como objetivo selecionar os impactos socioambientais negativos mais significativos 

identificados por fonte de geração de energia elétrica, considerando todas as etapas do seu 

ciclo de vida, para serem contemplados na construção do IAEXP. Como ponto de partida 

foi considerada uma lista inicial contemplando todos os impactos por fonte de energia 

encontrados em publicações de referência e, por ser uma lista bastante extensa, foram 

realizadas quatro filtragens, usando diferentes critérios de exclusão, para seleção dos 

principais impactos.   

 

Ao final, os principais impactos totalizaram 17 impactos, porém, uma vez que alguns 

impactos se repetiam em diferentes fontes e de modo a facilitar, principalmente, a etapa 

posterior de definição dos indicadores, os 17 impactos foram agrupados em 10 impactos-

tipo, listados a seguir, sendo indicado entre parênteses a que fontes o impacto se refere: 

 

1. Interferência sobre o uso e ocupação do solo (hidrelétrica, termelétrica a gás natural 

e a carvão mineral, nuclear e eólica); 

2. Interferência na qualidade da água (geração termelétrica a carvão mineral); 

3. Interferência na qualidade do ar (geração termelétrica a gás natural, a carvão 

mineral e a biomassa); 

4. Geração de Resíduos Sólidos Radioativos (geração nuclear); 

5. Contaminação das áreas circunvizinhas com radiação (geração nuclear); 

6. Interferência sobre os Modos de Vida (geração hidrelétrica); 

7. Interferência nas condições etno-ecológicas (populações tradicionais e povos 

indígenas) (geração hidrelétrica); 

8. Contribuição para o aquecimento global (geração termelétrica a gás natural e a 
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carvão mineral); 

9. Poluição sonora (geração eólica); e 

10. Aversão ao Risco (geração nuclear). 

 

Com base na literatura, foram definidos os indicadores mais apropriados para cada 

impacto-tipo, levando-se em consideração que estes são utilizados em uma análise de 

longo prazo quando, em geral, não se dispõe dos projetos/localização das plantas, portanto, 

devem ser tais que independam destas características. Com o intuito de se obter graus de 

impacto entre zero e um, foram definidos, também, os valores máximos admissíveis para 

cada um dos indicadores, de modo que na atribuição da nota do impacto, o grau de impacto 

igual a zero corresponda a ausência de impacto e o grau de impacto igual a 1 corresponda 

ao máximo impacto admissível. 

 

Após a seleção de indicadores e sua quantificação (cálculo dos graus de impacto), 

foi definida a importância relativa (pesos) entre os impactos-tipo através do método de 

análise hierárquica (Analytic Hierarchy Process - AHP) (SAATY, 1991)6, pela equipe 

multidisciplinar do projeto. Os impactos de mesmo tipo foram considerados como um 

impacto apenas, independente da fonte responsável, assim, a diferenciação de um mesmo 

tipo de impacto dentre as fontes é feita pelo grau de impacto, ou seja, pela magnitude do 

impacto ocasionado por cada fonte.  

 

Após a definição dos pesos, cada grau de impacto foi multiplicado pelo peso do tipo 

de impacto, chegando a um grau de impacto que leva em consideração a importância do 

tipo de impacto, conforme Equação (3.1). Estes graus podem ser comparados entre si, de 

maneira a identificar os impactos que possuem alta magnitude e alta importância, ou seja, 

os impactos com os maiores graus.  

  jii pGIGI =*         (3.1) 

  

Onde: 

GI*i – Grau de impacto modificado do impacto “i”; 

GIi – Grau de impacto do impacto “i” (sendo iTOTAL = 17); e 

pj – peso do impacto-tipo “j” (sendo jTOTAL = 10). 

                                                 
6 Método multicritério de apoio à decisão, baseado em comparações par a par, auxiliando em tomadas de 

decisão complexas. 
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A agregação dos graus de impacto modificado (GI*) em um único índice, chamado 

de IAEXP preliminar, pode ser feito de duas maneiras.  

 

A primeira maneira é somar os diversos GI* dentro de uma mesma fonte “k”, 

encontrando o grau de impacto da fonte (IFk). Esta soma evidencia as fontes consideradas 

mais impactantes e as menos impactantes, de acordo com os impactos considerados nesta 

metodologia.  

 

O IAEXP preliminar é obtido por soma ponderada dos IFk das “k” fontes, sendo o 

peso relativo de cada fonte a sua participação no mix da expansão (em percentual no PNE). 

Assim, quanto maior for a participação de uma fonte no mix da expansão, maior será a sua 

importância no cálculo do IAEXP preliminar. A Equação (3.2) apresenta o cálculo do IAEXP 

preliminar. Vale salientar que a energia total do Plano Nacional de Energia (EPNE) a ser 

considerada será a soma das energias apenas das fontes que foram contempladas na 

análise dos impactos, conforme Equação 3.3. 
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Sendo:  
=

=
NF

k

kPNE EE
1

        (3.3)  

Onde:  

NF - Número de fontes consideradas; 

Ek - Energia da fonte “k” no Plano Nacional de Energia nos últimos 10 anos; e 

IFk - Grau de impacto da fonte “k”.  

 

A segunda maneira de calcular o IAEXP é somar cada grau de impacto modificado 

(GI*) por tipo de impacto e não por fonte, multiplicando cada GI* pelo percentual de 

participação no mix do Plano Nacional de Energia da fonte em questão. Desta soma, 

origina-se um grau de impacto para cada tipo de impacto “m” (ITm). De posse dos diversos 

IT, uma comparação entre tipos de impacto pode ser feita, evidenciando o tipo de impacto 

mais relevante dentre os impactos considerados. Para se chegar ao IAEXP preliminar, faz-

se a soma destes valores, conforme Equação 3.4. 



  27 

 

   

km

NF

k PNE

k
m GI

E

E
IT ,

1

*= 
=

       (3.4) 

 

Das duas maneiras mencionadas anteriormente, chega-se ao valor de um índice de 

impacto do Plano Nacional de Energia preliminar (IAEXP preliminar). Este índice é 

denominado preliminar, pois ele ainda não se encontra dentro do intervalo entre zero e um, 

conforme os demais índices da Análise Multiobjetivo do Inventário.  

 

Avaliando os 17 impactos e considerando a situação hipotética de máximo impacto 

para todos eles, chega-se a um IAEXP preliminar máximo admissível. Este será o maior 

valor possível que pode ser atribuído a este índice. O IAEXP preliminar máximo é um valor 

inerente ao plano da expansão a ser considerado na metodologia, uma vez que sofrerá a 

influência do percentual de participação das diversas fontes no mix da expansão. A 

Equação (3.5) apresenta como se chega ao valor do IAEXP, cujos limites admissíveis de 

valores se encontram entre zero e um. 

 

máximoinarpre

inarpre

IAEXP

IAEXP
IAEXP

lim

lim
=       (3.5) 

   

Após os cálculos mencionados anteriormente, o IAEXP é obtido. Este índice 

corresponde ao impacto socioambiental negativo da expansão da geração e, levando em 

consideração o PNE 2030, o Projeto IAREF obteve o valor igual a 0,57. Ressalta-se que o 

valor deste índice foi obtido a partir de um estudo preliminar, e que para a sua real utilização 

como representativo do impacto fora da bacia da expansão da geração, é necessária uma 

discussão mais ampla envolvendo diversas entidades do setor e posterior cálculo do valor 

oficial a ser utilizado. 

 

O índice de impacto individualizado para cada alternativa “a” (IACEa) é obtido 

conforme a Equação (3.6). 
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Onde: 

(Ef*-Efa) – Complementação energética   

 

O índice IACE consiste, portanto, no produto do montante de energia que deixa de 

ser gerada na bacia em estudo por cada alternativa de divisão de quedas (Ef*-Efa) pelo 

índice de impacto socioambiental negativo da expansão da geração (IAEXP), dividido pelo 

maior montante de energia firme produzido pelas alternativas de divisão de quedas da bacia 

em estudo (Ef*). A divisão pelo Ef* tem por objetivo tornar o IACE um índice 

adimensional, assim como os demais índices de impacto socioambiental e o ICB quando 

dividido pelo CUR. Adotar o Ef* como quociente para tornar o IACEa um índice 

adimensional faz com que o valor do IACEa seja igual ao valor do IAEXP, para o caso da 

alternativa “a” considerar a opção de não explorar o potencial hidroelétrico da bacia (Efa = 

0), ou seja, gerar fora da bacia (ou por outra fonte) o montante equivalente a produção da 

alternativa com maior energia firme do estudo de inventário. 

 

Para a incorporação do impacto socioambiental negativo fora da bacia na análise 

multiobjetivo dos Estudos Finais, o Projeto IAREF sugeriu três abordagens, considerando 

a criação de um índice de impacto socioambiental negativo modificado (IAN*), que leva em 

consideração o impacto socioambiental dentro (IAN) e fora da bacia (IAEXP). As três 

abordagens analisadas para calcular o IAN* foram: 

 

1. Soma dos índices IACE e IAN para cada alternativa; 

2. Combinação linear do IACE e IAN, através de soma ponderada dos dois índices; e 

3. Combinação linear do IAN e IAEXP, onde os pesos entre os índices são fixos e 

proporcionais as energias firme produzidas dentro e fora da bacia, respectivamente. 

 

A primeira abordagem apresenta um problema, pois permite que o índice IAN* seja 

maior do que um, o que não é desejável, dado que os demais índices variam entre zero e 

um. Adicionalmente, entende-se que, apesar dos índices IACE e IAN, representarem 

impactos, eles são distintos, não sendo coerente a simples soma, sendo mais apropriado a 

soma ponderada. Assim, a primeira abordagem foi descartada. Num primeiro momento, a 

segunda abordagem parece ser promissora, porém, para o cálculo do IAN* por esta 

abordagem, seria necessário, ainda, definir os pesos relativos de cada índice de tal modo 
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a representar a importância de cada impacto (dentro e fora da bacia). Uma vez que, um dos 

objetivos desta tese é alterar o método multicritério com o objetivo de reduzir a necessidade 

de definir peso específico para os critérios, não seria coerente aumentar ainda mais a 

quantidade de pesos a serem informados, quando já existe uma proposição de pesos 

coerente e que vai ao encontro da maneira como é calculado o outro critério de tomada de 

decisão (ICB). Assim, esta tese propõe a terceira abordagem de cálculo do IAN* como a 

abordagem mais adequada, uma vez que trata-se de uma soma ponderada dos impactos, 

mas não aumenta a quantidade de informação demandada, dado que os pesos entre o 

impacto dentro da bacia (IAN) e o impacto representativo da expansão (IAEXP) são fixos e 

proporcionais as energias firmes produzida na bacia e fora da bacia (conforme Equação 

3.7), sendo coerente ao seu propósito. Adicionalmente, tal formulação é muito semelhante 

ao cálculo do ICB, que considera o custo da alternativa multiplicado pela sua energia e o 

CUR multiplicado pela energia complementar, e ainda mantém o valor do IAN* entre zero e 

um. 

 

    (3.7) 

  

A alteração da análise multiobjetivo nos Estudos Finais consiste, portanto, em 

substituir o índice de impacto socioambiental negativo na bacia (IANa) pelo Índice de 

impacto socioambiental modificado (IANa*) que considera o impacto socioambiental 

negativo associado a energia complementar, no cálculo do Índice de Preferência conforme 

Equação (3.8).  

 

     (3.8)  

 

A partir do exposto, verifica-se que, na realidade, não se trata de incluir mais um 

critério na tomada de decisão, uma vez que a análise multiobjetivo final continua com três 

critérios, mas, trata-se de um aperfeiçoamento do critério IAN, que deixava de levar em 

consideração o impacto da complementação. Ampliar a abrangência do critério foi uma 

solução para evitar a criação de mais um critério, que demandaria mais informações pelo 

método multicritério, dificultando a tomada de decisão. 

 

𝐼𝐴𝑁∗ =
𝐼𝐴𝑁𝑎  𝑥 ∆𝐸𝑓𝑎 +  ∆𝐸𝑓∗ − ∆𝐸𝑓𝑎  𝑥 𝐼𝐴𝐸𝑋𝑃

∆𝐸𝑓∗
 

𝐼𝑎 = 𝑝𝑐𝑏  𝑥 
𝐼𝐶𝐵𝑎

𝐶𝑈𝑅
+ 𝑝𝑎𝑛  𝑥 𝐼𝐴𝑁𝑎

∗  
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Além da quantificação do índice socioambiental negativo fora da bacia, o Projeto 

IAREF sinalizou a pertinência de considerar nos Estudos de Inventário uma alternativa 

adicional, denominada alternativa AA, referente a não exploração do potencial da bacia e 

avaliar esta alternativa frente as demais alternativas de exploração do potencial hidrelétrico 

da bacia. A alternativa AA teria impactos socioambientais negativo e positivo dentro da 

bacia iguais a zero, índice custo-benefício igual ao CUR (uma vez que a sua energia firme 

na bacia seria igual a zero) e impacto socioambiental fora da bacia igual ao IAEXP. O 

objetivo é confrontar alternativas que exploram o potencial da bacia com a não exploração 

deste potencial e assim, verificar a real vocação da bacia para geração de energia 

hidrelétrica. Esta alternativa será considerada nas aplicações dos métodos multicritério no 

capítulo 5. 

 

Em resumo, neste item propõe-se como aprimoramento da abordagem multiobjetivo 

dos Estudos Finais do Inventário a incorporação do impacto negativo fora da bacia, 

alterando o índice de impacto socioambiental negativo, e a consideração da alternativa AA, 

que opta pelo não aproveitamento do potencial hidrelétrico da bacia em estudo de forma a 

explicitar as consequências desta opção. 

 

3.2. Critério 2: Benefício Ambiental na Bacia 
 

Tradicionalmente as usinas hidrelétricas tem sido um importante indutor do 

desenvolvimento socioeconômico regional. Entretanto, a maior parte do potencial 

hidrelétrico brasileiro remanescente está situada em bacias mais distantes dos grandes 

centros de consumo, geralmente em áreas de sensibilidade ambiental, com baixa ou 

nenhuma ação antrópica, próxima de áreas protegidas ou aptas a serem protegidas, como 

a região Norte do País. Neste tipo de região, o papel de indutor do desenvolvimento regional 

ganha um maior destaque a conservação ambiental (RAUPP et al, 2018). 

 

Para tanto, foi desenvolvido o conceito de usina-plataforma (MME, 2013), (CEPEL, 

2016), (COSTA et al., 2017a), (COSTA et al., 2017b), que busca planejar, projetar, construir 

e operar usinas hidrelétricas com viés de conservação ambiental permanente. Sendo 

assim, identificou-se a pertinência de que a análise multiobjetivo final dos Estudos de 

Inventário levasse em consideração não só o benefício associado ao desenvolvimento 

socioeconômico regional, mas também o benefício de vetor de conservação permanente. 
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O desenvolvimento da metodologia para incorporação deste novo benefício 

associado ao conceito de vetor de conservação permanente na seleção da melhor 

alternativa dos Estudos de Inventário, um dos objetivos desta tese, divide-se em duas 

partes. A primeira consiste na proposta de quantificação deste benefício, e sua 

transformação em um índice, ainda na etapa de Inventário, quando a quantidade de 

informação disponível é limitada (detalhado no item 3.2.1). A segunda refere-se à proposta 

de metodologia para consideração deste benefício na tomada de decisão, através da 

incorporação deste novo índice na análise multiobjetivo dos estudos finais dos Estudos de 

Inventário (detalhado no item 3.2.2). 

3.2.1. Proposta para o cálculo do Benefício Ambiental 

 

Conforme abordado em CEPEL (2016), este novo conceito de usina está 

intrinsecamente relacionado ao conceito de vetor de conservação permanente sintetizado 

através dos seguintes objetivos/aspectos: 

 

▪ Aprimoramento do conservacionismo na faixa de Área de Proteção Permanente 

(APP); 

▪ Manutenção dos ecossistemas naturais; 

▪ Apoio às atividades de uso sustentável; 

▪ Estabelecimento de relacionamento permanente e fortalecimento dos povos 

indígenas e comunidades tradicionais; e 

▪ Oportunidade de pesquisa científica. 

 

Estes cinco aspectos podem ser reorganizados em quatro grupos principais de 

ações e que serão os temas referentes ao benefício de vetor de conservação permanente 

do aproveitamento hidrelétrico (RAUPP et al., 2018). O primeiro tópico refere-se às 

iniciativas de conservação ambiental, que englobam os aspectos “Aprimoramento do 

conservacionismo na faixa de APP” e “Manutenção dos ecossistemas naturais” acima 

citados e os demais três tópicos referem-se a cada um dos aspectos, resultando nos 

seguintes benefícios a serem considerados: 

 

▪ Iniciativas de conservação ambiental; 

▪ Apoio à atividade econômica sustentável; 
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▪ Fortalecimento e relacionamento permanente com povos indígenas e comunidades 

tradicionais;  

▪ Oportunidade de pesquisa científica. 

 

De posse destes quatro tópicos e das propostas que formam a Metodologia para o 

desenvolvimento e implantação de projetos de usinas hidrelétricas sob o conceito de 

usinas-plataforma, no Quadro 1, foram identificadas as propostas que tratam destes 

benefícios de maneira que sua consideração esteja realmente associada a uma ação da 

usina-plataforma e com o intuito de levantar as potenciais informações que poderiam ser 

utilizadas no cálculo do índice referente ao benefício ambiental do empreendimento. 

 

Quadro 1: Propostas associadas aos benefícios. 

Benefício Propostas associadas 

Iniciativas de 
conservação 

ambiental 

Na Avaliação Ambiental Integrada realizar análise conjunta das 
usinas hidrelétricas previstas para adotar o conceito de usina-
plataforma 

Implementação do Plano de Conservação da Biodiversidade e dos 
Ecossistemas visando apoiar o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação  

Apoio à implantação de reservas legais em áreas contínuas e 
limítrofes às APPs 

Elaboração e implementação de um Plano Ambiental de Conservação 
e Uso do Entorno do Reservatório Artificial (PACUERA) diferenciado 

Criação de Base Avançada de vigilância física e ambiental, 
compartilhada com os municípios, outros setores e órgãos gestores 
de unidades de conservação 

Apoio às iniciativas de conservação ambiental 

Apoio à atividade 
econômica sustentável 

Elaboração de Plano de Apoio às Atividades Econômicas Locais 
Sustentáveis específico para usina-plataforma 

Fortalecimento e 
relacionamento 

permanente com 
povos indígenas e 

comunidades 
tradicionais 

A partir dos estudos de inventário deve-se adotar a abordagem da 
antecipação e o princípio da participação informada para o 
relacionamento com povos indígenas e comunidades tradicionais 

Promover a articulação interinstitucional para viabilizar as medidas e 
programas de mitigação referentes ao componente indígena e 
comunidades tradicionais 

Oportunidade de 
pesquisa científica 

Elaboração de Plano de Fomento à Pesquisa Científica 

Fomento às pesquisas científicas para aprimoramento da base de 
conhecimentos sobre a biodiversidade da região 

 

É possível que um aproveitamento hidrelétrico que não se enquadre exatamente 

como uma usina-plataforma, atue de forma proativa na conservação ambiental da região 

que se insere, atuando em um ou mais desses aspectos. Conforme explicado 

anteriormente, nesta tese, será utilizado o termo “usinas que atuam como vetor de 

conservação” (UHE_VC), englobando as usinas-plataforma e demais usinas que optem por 



  33 

 

atuar como agente de conservação. Em ambas as situações, é importante que os 

benefícios ambientais oriundos dessas ações sejam considerados na tomada de decisão 

dos Estudos de Inventário. O índice que considera os impactos positivos na metodologia 

em vigor durante a elaboração desta tese não tem esta amplitude, considerando apenas 

aspectos socioeconômicos, conforme descrito no item 2.3.2. Isto justifica a proposição de 

um novo critério associado ao benefício ambiental. 

 

De acordo com CEPEL (2016), as propostas elencadas anteriormente terão seu 

início após os Estudos de Inventário7 e, desta maneira, a informação quanto à efetivação 

destas ações não estará disponível durante a realização dos Estudos de Inventário para 

quantificação dos benefícios. Cabe ressaltar que a falta de informações mais detalhadas e 

a incerteza sobre a efetivação das ações definidas nos Estudos de Inventário também está 

presente em outras situações, como por exemplo, nos benefícios socioeconômicos que 

representam os impactos socioambientais positivos oriundos da implantação de usinas 

hidrelétricas. Muito oportunamente os benefícios foram denominados potenciais. 

 

Porém, uma informação disponível já nos Estudos de Inventário, é a previsão de 

áreas a serem protegidas devido à implantação da UHE_VC na bacia, principalmente por 

que esta informação será utilizada na análise conjunta a ser realizada na Avaliação 

Ambiental Integrada (AAI). Essa é, portanto, uma informação passível de ser utilizada na 

análise dos benefícios ambientais como uma proxi da atuação proativa do empreendimento 

na conservação ambiental. 

 

De posse desta informação, a formulação do índice referente ao benefício do vetor 

de conservação ambiental permanente (BENEF) será estruturada a partir da área potencial 

a ser protegida devido à UHE_VC, comparando-se esta área com toda a área da bacia que 

seria passível de receber proteção, conforme Equação (3.9). Esta razão indica o percentual 

de área protegida (passível de receber proteção) que o conjunto de aproveitamentos está 

proporcionando na bacia.  

 

𝐴𝑝 =   
á𝑟𝑒𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑡𝑒𝑔𝑖𝑑𝑎 𝑐𝑟𝑖𝑎𝑑𝑎 𝑝𝑒𝑙𝑎 𝑈𝐻𝐸_𝑉𝐶

á𝑟𝑒𝑎 𝑛𝑎 𝑏𝑎𝑐𝑖𝑎 𝑑𝑖𝑠𝑝𝑜𝑛í𝑣𝑒𝑙 𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑟𝑒𝑐𝑒𝑏𝑒𝑟 𝑝𝑟𝑜𝑡𝑒çã𝑜
  

 

 
   (3.9) 

                                                 
7 Com exceção da proposta “realizar análise conjunta das usinas hidrelétricas previstas para adotar o conceito 
de usina-plataforma”, que se inicia na etapa de Inventário, porém na fase da AAI, ou seja, num momento 
posterior à análise multiobjetivo para escolha da melhor alternativa de divisão de quedas. 
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Cabe ressaltar que o cálculo do “Ap” refere-se a áreas protegidas criadas dentro da 

bacia em estudo, e o levantamento desta informação segue os moldes da estimativa da 

“área potencial irrigável”, dado utilizado para o cálculo do Impacto Socioambiental Positivo, 

nos Estudos de Inventário, do aspecto “uso racional dos recursos hídricos” referente ao uso 

irrigação. Apesar da informação “área potencial irrigável” não estar disponível durante o 

Estudo de Inventário, análogo a área protegida criada pela UHE_VC, é realizada uma 

análise da área potencial a ser irrigada para sua estimativa.  

 

É possível que, nas etapas subsequentes, quando forem definidas as áreas a serem 

protegidas, com a participação dos órgãos ambientais identifique-se que a melhor opção 

seja a criação desta área fora da bacia. Entretanto, em geral, esta discussão não se dá nos 

Estudos de Inventário e, portanto, imagina-se nesta etapa que a área a ser protegida será 

na bacia. Se em algum caso esta definição já estiver sinalizada na etapa de inventário, a 

consideração destas áreas no cálculo do “Ap” não deverá seguir a mesma lógica das áreas 

dentro da bacia e para tanto, poderá ser avaliado pelo grupo de especialistas a 

quantificação de um coeficiente de minoração de seu valor. Este coeficiente deverá refletir 

o benefício que esta área protegida fora da bacia contribuirá para a conservação ambiental 

da bacia em estudo. Sendo assim, quanto mais afastada esta área estiver da bacia em 

estudo ou quanto menor for a influência desta área para a conservação ambiental da bacia, 

menor deverá ser o valor de área a ser adicionado ao numerador do “Ap”. Além disso, para 

fins de cálculo do numerador do “Ap”, este valor adicional, referente à área protegida fora 

da bacia, somado às áreas protegidas dentro da bacia não poderá ser superior à área na 

bacia disponível para receber proteção. 

 

É importante considerar que algumas áreas na bacia poderão ser desafetadas para 

implantação da UHE_VC, sendo assim, estas áreas deverão ser descontadas da área 

protegida a ser criada. 

 

A metodologia de cálculo do benefício foi desenvolvida considerando que a 

informação disponível “Ap” deveria ser majorada de acordo com as ações de conservação 

ambiental referente aos 4 tópicos identificados, ou seja, quanto mais benefícios ambientais 

a UHE_VC proporcionar para a bacia, maior será a majoração de “Ap” e maior será o valor 

do índice referente a este benefício. Esta majoração de “Ap” é feita através de uma curva 
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exponencial, conforme Figura 4, evidenciando que quanto mais ações de conservação 

ambiental forem consideradas, mais rápido o índice benefício se aproxima de seu valor 

máximo. A formulação foi desenvolvida de maneira que o benefício seja um número real 

compreendido entre 0 e 1 conforme os demais índices considerados na análise 

multiobjetivo dos Estudos de Inventário. 

 

 

Figura 4: Curva exponencial. 

 

A Equação (3.10) apresenta a formulação do benefício: 

 

BENEF = 𝐴𝑝(1−𝐶)      (3.10) 

Sendo:  

𝐶 =  𝑐𝑖 ∙ 𝑝𝑖

4

𝑖=1

 
         (3.11) 

0 ≤ C ≤ 1         (3.12) 

 0 ≤ ci ≤ 1         (3.13)  

0 ≤ pi ≤ 1         (3.14)  

∑ pi = 14
i=1           (3.15)  

 

Onde: 

C – intensidade dos quatro benefícios ponderados entre si; 

ci – intensidade do benefício “i”; e 

pi – peso do benefício “i”. 
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Como pode ser observado na formulação, o valor de “C” é formado por quatro 

parcelas, cada uma referente a um benefício da UHE_VC. Cada parcela representa a 

intensidade do benefício multiplicado pelo seu peso, que reflete a importância relativa de 

cada benefício dentre os demais. A definição do peso deve levar em consideração, por 

exemplo, a relevância de cada benefício para a bacia, de modo a pontuar mais os benefícios 

mais relevantes para a região em estudo. Com relação à intensidade do benefício, foram 

definidos critérios para sua quantificação, de modo que esta quantificação seja realizada 

de forma objetiva e com informações disponíveis durante os Estudos de Inventário, assim 

como é feita a quantificação dos benefícios referentes ao vetor de desenvolvimento 

regional. 

 

A quantificação da intensidade de benefício buscou incorporar o grau de relevância 

ambiental da área a ser protegida, obtendo um maior valor de “ci” para as áreas mais 

relevantes. A definição da relevância da área a ser protegida foi considerada de acordo com 

as áreas prioritárias estabelecidas pelo Ministério de Meio Ambiente no mapa “Áreas 

Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da 

Biodiversidade Brasileira” (MMA, 2004), criado por meio da Portaria nº 126, de 27/05/2004 

(MMA, 2004b). Neste mapa, as áreas prioritárias são também classificadas de acordo com 

sua prioridade (“extremamente alta”, “muito alta” ou “alta”) e, adicionalmente, para cada 

área identificada como prioritária, foram feitas recomendações (MMA, 2004c) quanto ao 

uso da área ou ações necessárias para efetivação da conservação das mesmas. Em 2018 

foi publicada a segunda atualização das áreas e ações prioritárias, por meio da Portaria nº 

463, de 18/12/2018 (MMA, 2018), que se destaca pelo avanço no refinamento das 

informações, cujos resultados são apresentados em mapas divididos por bioma (Amazônia, 

Caatinga, Cerrado e Pantanal, Mata Atlântica, Pampa e Zona Costeira e Marinha).  

 

Grande parte das recomendações e ações estão associadas aos benefícios da 

UHE_VC podendo ser divididas nos temas conservação ambiental, uso sustentável dos 

recursos naturais e levantamento de informações. Sendo assim, foi possível utilizar estas 

informações na quantificação dos benefícios de iniciativas de conservação ambiental (c1), 

apoio à atividade econômica sustentável (c2) e oportunidade de pesquisa científica (c3), 

cujos critérios são apresentados a seguir. Cabe ressaltar que os limiares de cada classe 

são meramente sugestivos e poderão ser alterados mediante justificativa. 



  37 

 

 

 

Figura 5: Mapa de Áreas Prioritárias. 

(Fonte: MMA, 2019) 

 

1. Intensidade do benefício Iniciativas de Conservação Ambiental (c1) 

 

▪ c1 = 0:  as áreas protegidas criadas pela UHE_VC não se localizam em área 

prioritária e ou não foram criadas considerando áreas contínuas. 

▪ 0 < c1 < 0,5: as áreas protegidas criadas pela UHE_VC não estão definidas como 

área prioritária, variando c1 de acordo com a consideração de áreas protegidas 

contínuas. 

▪ 0,5 < c1 < 0,8: as áreas protegidas criadas pela UHE_VC se localizam em área 

prioritária (alta, muito alta ou extremamente alta), variando c1 de acordo com 

importância da área prioritária e se foram criadas considerando áreas contínuas. 

▪ 0,8 < c1 < 1: as áreas protegidas criadas pela UHE_VC se localizam em área 

prioritária alta ou muito alta com recomendações de: criação de unidades de 

conservação, ações de fiscalização, recuperação de áreas degradadas, 



  38 

 

consolidação de cinturão verde ou faixa/zona tampão. 

▪ c1 = 1: as áreas protegidas criadas pela UHE_VC se localizam em área prioritária 

extremamente alta com recomendações de: criação de unidades de conservação, 

ações de fiscalização, recuperação de áreas degradadas, consolidação de corredor 

ecológico ou faixa/zona tampão. 

 

2. Intensidade do benefício Apoio à Atividade Econômica Sustentável (c2) 

 

▪ c2 = 0: Não há previsão de desenvolvimento de economia sustentável na área ou 

na área a ser fomentada pela UHE_VC. 

▪ 0 < c2 < 0,5: Previsão de apoio à economia sustentável e as áreas protegidas 

criadas pela UHE_VC se localizam em área que não está definida como área 

prioritária, variando c2 de acordo com a presença ou não de economia sustentável 

na região. 

▪ 0,5 < c2 < 0,8: Previsão de apoio à economia sustentável e as áreas protegidas 

criadas pela UHE_VC se localizam em área prioritária (alta, muito alta ou 

extremamente alta), variando c2 de acordo com importância da área. 

▪ 0,8 < c2 < 1: Previsão de apoio à economia sustentável e as áreas protegidas 

criadas pela UHE_VC se localizam em área prioritária alta ou muito alta com 

recomendações de: uso sustentável dos recursos naturais, realização de plano de 

uso sustentável, implantação de plano de utilização dos recursos naturais, apoio e 

incentivo às ações de uso sustentável e demais recomendações associadas. 

▪ c2 = 1: Previsão de apoio à economia sustentável e as áreas protegidas criadas pela 

usina-plataforma se localizam em área prioritária extremamente alta com 

recomendações de: uso sustentável dos recursos naturais, realização de plano de 

uso sustentável, implantação de plano de utilização dos recursos naturais, apoio e 

incentivo às ações de uso sustentável e demais recomendações associadas. 

 

3. Intensidade do benefício Oportunidade de Pesquisa Científica (c3) 

 

▪ c3 = 0: Não há previsão de pesquisa científica. 

▪ 0 < c3 < 0,5: Previsão de pesquisa científica e as áreas protegidas criadas pela 

UHE_VC se localizam em área que não está definida como área prioritária, variando 

c3 de acordo com a biodiversidade local (baixa ou alta). 
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▪ 0,5 < c3 < 0,8: Previsão de pesquisa científica e as áreas protegidas criadas pela 

UHE_VC se localizam em área prioritária (alta, muito alta ou extremamente alta), 

variando c3 de acordo com importância da área prioritária. 

▪ 0,8 < c3 < 1: Previsão de pesquisa científica e as áreas protegidas criadas pela 

UHE_VC se localizam em: área prioritária insuficientemente conhecida ou área 

prioritária alta ou muito alta com recomendações de realização de: estudos para 

definição de ações prioritárias, elaboração de inventários biológicos, estudos 

antropológicos, etc. 

▪ c3 = 1: Previsão de pesquisa científica e as áreas protegidas criadas pela UHE_VC 

se localizam em área prioritária extremamente alta com recomendações de 

realização de: estudos para definição de ações prioritárias, elaboração de 

inventários biológicos, estudos antropológicos, etc. 

 

Quanto a intensidade do benefício Fortalecimento e Relacionamento Permanente 

com Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais (c4), é proposta a construção de uma 

lógica diferente da adotada para os outros benefícios. Este benefício será contabilizado 

considerando os povos indígenas e o critério adotado para a quantificação da intensidade 

deste benefício específico irá considerar o estágio em que se encontra a terra indígena 

afetada pela UHE_VC em termos de regularização fundiária. Ou seja, ele irá variar de 

acordo com a seguinte classificação: 

 

▪ Área com população indígena8 

▪ Área com população indígena cuja Terra está a ser identificada 

▪ Área com população indígena cuja Terra está em identificação 

▪ Área com população indígena cuja Terra está declarada 

 

Esta classificação busca mostrar os benefícios trazidos com a UHE_VC para as 

populações indígenas, onde o estágio de regularização fundiária poderá indicar um cenário 

com um diálogo mais direto e com interlocutores formalizados frente a um cenário sem 

interlocução formal. A hipótese é de que quanto mais regularizada a terra estiver, maiores 

são as possibilidades de uma interlocução mais eficaz e melhores são as chances de que 

os benefícios oferecidos pela UHE_VC sejam mais significativos para a comunidade. 

                                                 
8 Estas áreas se referem às demandas junto à FUNAI que ainda não foram atendidas, ou seja, que não estão 
nem na fila de terras indígenas a serem identificadas. 
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Entretanto, este é um indicador cuja intensidade deve ser avaliada pelos especialistas 

devido ao alto grau de especificidade das terras indígenas, podendo variar bastante entre 

elas. Neste sentido, a UHE_VC pode ser uma oportunidade para que as demandas não 

formalizadas pelo órgão indigenista oficial sejam de alguma forma atendidas, beneficiando 

a comunidade de uma forma que antes seria mais difícil ou demorada. Assim, somente o 

especialista pode inferir a intensidade deste indicador (0-1), que vai variar partindo de uma 

análise caso a caso. 

3.2.2. Proposta de metodologia para incorporação do Benefício 
Ambiental na tomada de decisão final dos Estudos de 
Inventário 

 

Conforme apresentado, a análise multiobjetivo dos estudos finais já considera o 

benefício associado ao conceito de vetor de desenvolvimento socioeconômico regional, 

papel já tradicional desempenhado pelos empreendimentos hidrelétricos. Porém, devido ao 

papel cada vez mais presente relativo à conservação ambiental, fortalecido pelas ações 

propostas para a nova tipologia de usina que tem como um de seus objetivos se configurar 

com um vetor de conservação ambiental permanente, seria importante que o índice de 

impacto socioambiental positivo também considerasse os benefícios provenientes deste 

novo objetivo, referente ao benefício ambiental. Apesar desta metodologia ter sido 

desenvolvida, a princípio, para usinas que atuam como vetor de conservação, é possível 

que existam usinas híbridas, que apesar de atuarem como vetor de conservação 

permanente, também contribuam para o desenvolvimento econômico regional, 

principalmente nas cidades-base, que, inevitavelmente, serão socioeconomicamente 

afetadas.  

 

Uma forma de incorporar este critério seria não alterar a formulação dos Índices de 

Preferência (I) e de Preferência Modificado (I’), mas sim generalizar o índice de impacto 

positivo, que passaria a incluir os dois tipos de benefícios, alterando o método de cálculo 

do IAP, transformando-o em uma soma ponderada de dois benefícios distintos: o benefício 

referente ao conceito de vetor de desenvolvimento socioeconômico regional da maneira 

como é calculado atualmente (IAP) e o benefício referente ao conceito de vetor de 

conservação ambiental permanente (BENEF), ampliando o espectro de benefícios 

considerados neste índice. Sendo assim, o IAP modificado (IAP*) seria calculado conforme 

a Equação (3.16): 
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IAP∗ = (peso V_DS ∙ IAP ) + (pesoV_CAP ∙ BENEF )    (3.16) 

 

Sendo: 

pesoV_DS + pesoV_CAP = 1       (3.17) 

IAP = ∑ IAEi ∙ Pei        (3.18)  

BENEF = Ap 1−c         (3.19)  

 

Pelo exposto, para o cálculo do IAP* e sua incorporação na tomada de decisão, é 

necessário informar os pesos específicos para os índices IAP e BENEF. Estes pesos devem 

ser escolhidos pela equipe multidisciplinar que está desenvolvendo o Estudo de Inventário, 

de modo a traduzir a importância relativa de cada tipo de benefício para a bacia em estudo.  

 

Diferentemente do IAN*, cuja formulação proposta nesta tese já indica os pesos a 

serem considerados nos impactos dentro e fora da bacia para cálculo do índice, a 

formulação do IAP* permite que os pesos variem de uma bacia para outra, de acordo com 

as especificidades de cada local, uma vez que, diferentes bacias poderão ter importâncias 

distintas em relação aos benefícios ambientais e socioeconômicos. Assim, nas bacias em 

que o benefício ambiental e os benefícios socioeconômicos possuem a mesma importância, 

poderão ser considerados pesos iguais a 0,5 para os dois índices (ou valores próximos, 

desde que somem 1). Em se tratando de uma bacia não muito antropizada e com presença 

de grandes áreas de relevância ambiental, pode-se admitir que os benefícios ambientais 

são mais importantes para a bacia do que os socioeconômicos, resultando em peso maior 

para o BENEF. Em um caso extremo, bacias muito pouco antropizadas e com massiva 

presença de áreas de relevância ambiental, onde o desenvolvimento socioeconômico não 

seria um fator relevante a ser considerado na tomada de decisão, o peso do índice BENEF 

pode vir a ser muito maior que o do IAP. Ressalta-se, porém, que utilizar peso igual a um 

para o BENEF e zero para o IAP, num primeiro momento, não deveria ser uma prática, 

afinal, aumentar a arrecadação municipal e potencializar o uso racional dos recursos 

hídricos, dois dos aspectos considerados no cálculo do IAP, são impactos positivos 

relevantes, inclusive, para áreas onde os benefícios ambientais são extremamente 

importantes. Portanto, não se espera que o peso do IAP seja nulo. 
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Assim como no caso da incorporação do impacto socioambiental negativo da 

complementação energética, o benefício ambiental na bacia não foi considerado como mais 

um critério na tomada de decisão, uma vez que a análise multiobjetivo final continua com 

três critérios. Trata-se de uma ampliação da abrangência do critério IAP, de tal modo a este 

realmente se configurar como um índice de impacto socioambiental positivo e não apenas, 

socioeconômico.  

 

Por fim, acredita-se que a maior contribuição da consideração deste benefício seja 

em desenvolver alternativas, nos Estudos de Inventário, com forte viés de conservação 

ambiental, o que é essencial para a implantação de futuros projetos hidrelétricos no Brasil. 

Adicionalmente, o estímulo a busca por alternativas mais sustentáveis, requer a adequada 

melhor avaliação deste tipo de alternativa de modo a beneficiar alternativas mais 

sustentáveis, o que resulta em um planejamento da expansão hidrelétrica do mesmo modo 

mais sustentável.  

 

Ressalta-se que não é descartada a possibilidade de consideração em um mesmo 

Estudo de Inventário de alternativas que consideram esta nova tipologia de usina e também 

alternativas somente com projetos convencionais de modo a verificar a melhor opção para 

a bacia. Acredita-se que seriam estudos, principalmente, em bacias que não possuem forte 

vocação para conservação ambiental. Neste caso, a correta definição dos pesos dos 

critérios e para o cálculo do IAP* deverão refletir a realidade da bacia e serão fundamentais 

na tomada de decisão final.   

 

Neste capítulo foram apresentados os novos critérios que estão sendo propostos 

nesta tese, detalhando tanto a sua quantificação quanto sua incorporação na tomada de 

decisão dos Estudos de Inventário. Ressalta-se que, quanto ao impacto fora da bacia, esta 

tese propõe considerar mais este critério, utilizando a quantificação proposta por CEPEL, e 

define uma maneira de incorporação deste novo critério, considerando as opções sugeridas 

por CEPEL. Quanto ao benefício ambiental, tanto a sua quantificação, quanto sua 

incorporação, foram desenvolvidas no âmbito desta tese e fazem parte das propostas da 

mesma, conforme seus objetivos específicos apresentados no capitulo 1.  
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Definidos os novos critérios, o próximo capítulo trata sobre métodos multicritério de 

apoio à decisão e os potenciais candidatos a serem considerados, para completar as 

propostas de alteração da tomada de decisão dos Estudos de Inventário. 
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4. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO MÉTODO MULTICRITÉRIO DE 
APOIO À DECISÃO NA ANÁLISE MULTIOBJETIVO FINAL 

 

Neste capítulo, primeiramente, será apresentada uma revisão bibliográfica de 

métodos multicritério (item 4.1), com o objetivo de analisar os candidatos mais promissores 

a serem utilizados na análise multiobjetivo final dos Estudos de Inventário. Em seguida, 

selecionados os potenciais candidatos, apresenta-se um maior detalhamento destes (item 

4.2), para, finalmente, completar as propostas de alteração da nova abordagem 

multiobjetivo desta tese. 

 

 

4.1. Métodos multicritério de apoio à decisão 
 

Uma tomada de decisão está fortemente relacionada a comparação de alternativas 

considerando diferentes pontos de vista, com o intuito de selecionar a melhor. Assim, a 

decisão está intrinsecamente relacionada a uma pluralidade de pontos de vista, que 

chamamos de critérios, para selecionar (ou ordenar) as alternativas, tendo em mente que, 

dentre as possíveis alternativas, pode não existir uma que seja a melhor em todos os pontos 

de vista (ou critérios).  

 

Entretanto, durante muitos anos, a ausência de arcabouço metodológico para 

consideração de múltiplos critérios na tomada de decisão levou a que as decisões 

considerassem um único critério. Muitas vezes, os demais critérios eram considerados de 

forma indireta, como alguns Estudos de Inventário anteriores ao Manual de Inventário de 

1997. 

 

Uma nova maneira de olhar para os problemas de decisão permitiu considerar os 

prós e os contras de uma pluralidade de pontos de vista na tomada de decisão: os métodos 

de Apoio Multicritério à Decisão. Segundo ACOLET (2008), estes métodos não conduzem 

a uma solução ótima, mas propõem uma solução que se encaixe sob todos os pontos de 

vista restritivos do contexto analisado, da maneira mais prática e satisfatória possível, 

permitindo, conforme BUCHANAN e GARDINER (2003), a priorização de alternativas em 

uma situação de critérios conflitantes, buscando satisfazer as restrições com objetivos 
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conflitantes. Segundo CLÍMACO (2004), os métodos multicritério fogem, assim, do 

“paradigma do ótimo”. 

 

Estes métodos permitem que as alternativas sejam comparadas, selecionadas ou 

ordenadas através de um procedimento formal de tomada de decisão. O processo decisório 

está naturalmente sujeito a preferências, incertezas e interpretações, de maneira que a 

vantagem dos métodos de suporte a decisão multicritério é justamente torná-lo mais 

ordenado, objetivo e transparente (ZONENSEIN, 2007). Como citou LOKEN (2007), 

transformar o processo de tomada de decisão “mais bem informado”. 

 

De acordo com POHEKAR et al. (2004), esses métodos permitem uma melhor 

compreensão das características inerentes ao problema de decisão, impulsionam a função 

dos participantes no processo de tomada de decisão e facilitam as decisões coletivas. Os 

métodos ajudam a melhorar a qualidade das decisões, tornando-as mais explícitas, 

racionais e eficientes. A negociação, quantificação e comunicação das prioridades também 

são facilitadas com o uso desses métodos. 

 

Segundo CLÍMACO et al. (2003), na literatura especializada aparecem dois ramos 

distintos de métodos multicritério, os métodos de apoio à decisão com atributos múltiplos e 

os métodos de apoio à decisão com objetivos múltiplos. Os primeiros referem-se aos 

métodos de seleção, ordenação ou categorização de um número finito de alternativas, 

explicitamente conhecidas. O segundo ramo de métodos diz respeito a problemas onde as 

alternativas são implicitamente definidas por um conjunto de restrições. 

 

Uma vez que a tomada de decisão dos Estudos de Inventário tem como objetivo 

selecionar uma alternativa dentre um número finito de alternativas viáveis, nesta tese, será 

enfatizado os métodos associados aos de atributos múltiplos. Existem diversos métodos de 

Análise Multicritério de atributos múltiplos na literatura, que podem ser divididos de acordo 

com a suas abordagens:  

 

▪ Teoria da utilidade multiatributo ou Critério único de síntese; e 

▪ Abordagem de sobreclassificação ou superação. 
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Os Métodos de Critério Único de Síntese, derivados da corrente de pensamento 

americana, tem como objetivo definir a “melhor” alternativa para a solução do problema e 

são caracterizados pela agregação de diversos critérios em um único modelo de síntese, 

conforme Figura 6, admitindo que todas as alternativas são comparáveis. São também 

denominados de métodos compensatórios, pois admitem a compensação de um pior 

desempenho de uma alternativa em um determinado critério, por um melhor desempenho 

em outro critério. Segundo ALMEIDA (2011), esta característica pode favorecer alternativas 

mais desbalanceadas. Para a solução do problema, são geradas notas para cada 

alternativa a partir de seu desempenho em cada critério, e as alternativas que obtiverem 

melhores notas são as mais bem avaliadas. Os principais métodos desta abordagem são: 

método de Análise Hierárquica AHP (SAATY, 1991) e Teoria da Utilidade Multiatributo 

(MAUT) (KEENEY & RAIFFA, 1993). Outros exemplos de métodos são o VIP Analysis 

(DIAS & CLIMACO, 2000) e o MACBETH (BANA et al., 2005). 

 

 

Figura 6: Fluxo de processamento dos modelos de critério único de síntese. 

(Fonte: Gartner, 2001) 

 

O método AHP (Analytic Hierarchy Process), como o próprio nome sugere, se 

baseia em análise hierárquica, objetivando a seleção ou priorização de alternativas. Para a 

solução de um problema multicritério, todos os critérios são comparados par a par, com o 

intuito de hierarquizá-los para posterior comparação das alternativas frente sua 

performance nos critérios considerados, determinando uma ordenação total das 

alternativas. A comparação entre critérios é realizada em uma escala de importância 

crescente com valores de 1 a 9, conforme Quadro 2, permitindo considerar critérios 

qualitativos e quantitativos. 
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Quadro 2: Escala de importância. 

(Fonte: Saaty,1991) 

Intensidade 
de 

importância 
Definição Interpretação 

1  
Igualmente 
importante/preferível  

As duas atividades contribuem igualmente 
para o objetivo.  

3  
importância/preferência 
moderada 

A experiência e o julgamento favorecem 
levemente uma atividade em relação à outra.  

5  
importância/preferência 
forte 

A experiência e o julgamento favorecem 
fortemente uma atividade em relação à outra.  

7  
importância/preferência 
muito forte 

Uma atividade é muito fortemente favorecida 
em relação à outra; sua dominação de 
importância é demonstrada na prática.  

9  
Importância/preferência 
absoluta  

A evidência favorece uma atividade em 
relação à outra com o mais alto grau de 
certeza. 

2, 4, 6, 8  Valores intermediários  
Quando se procura uma condição de 
compromisso entre duas definições.  

 

Segundo AZEVEDO et al. (2001), a eficácia dos resultados deste método está 

associada à competência dos avaliadores em emitir os julgamentos de valor, sendo 

fundamental o profundo conhecimento do problema abordado por parte dos especialistas. 

 

No Método da Teoria da Utilidade Multiatributo, uma extensão da Teoria da 

Utilidade, o tomador de decisão escolhe a alternativa que produz a maior utilidade 

multiatributo a partir de um conjunto de alternativas possíveis. Uma alternativa é 

considerada como um conjunto de atributos e o tomador de decisão avalia cada alternativa 

frente a estes atributos, bem como, determina a importância de cada atributo. Para cada 

alternativa, os valores dos atributos são combinados com os pesos de importância e 

agregados em uma utilidade multiatributo, sendo preferida a alternativa com o maior valor 

(JANSEN, 2011).   

 

Diferentemente dos dois métodos citados anteriormente, o VIP Analysis utiliza uma 

abordagem com parâmetros interdependentes variáveis, tratando os pesos entre critérios 

como variáveis interdependentes sujeitas as restrições impostas pela estrutura de 

preferência do decisor. Desta forma, a avaliação das alternativas através da função aditiva 

também é realizada em função destes parâmetros. O método permite extrair conclusões a 
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respeito das alternativas sem a necessidade de atribuição de pesos específicos (CAMPOS 

et al., 2006). 

 

O método MACBETH (Measuring Attractiveness by a Categorical Based Evaluation 

Technique) se assemelha ao método AHP, porém considera apenas julgamentos 

qualitativos (escala nominal) nas comparações par a par para ajudar a quantificar a 

atratividade relativa das alternativas, uma vez que, admite que o decisor pode incorrer em 

erros ao estabelecer avaliações em escala numérica para critérios subjetivos. A 

transformação da escala nominal em numérica é feita posteriormente, quando da aplicação 

do método aditivo para avaliação das alternativas. 

 

Ao contrário dos métodos de critério único de síntese que buscam definir a “melhor” 

alternativa, os métodos que seguem a abordagem de sobreclassificação ou superação, 

derivados da corrente de pensamento francesa, admitem a existência de limitações de 

associação entre o ótimo matemático e a melhor alternativa. Tem como características a 

utilização de relações de superação ou dominância, baseadas em comparações par a par 

entre as alternativas, de acordo com seu desempenho em cada critério. São considerados 

como métodos não compensatórias, em que é melhor avaliada a alternativa que apresentar 

superioridade na maioria dos critérios. Segundo ALMEIDA (2011), esta abordagem é 

considerada mais equilibrada, tendo em vista que é escolhida a alternativa que possuir um 

desempenho satisfatório na maioria dos critérios. Os principais métodos são: os da família 

ELECTRE (ROY, 1991) e PROMÉTHÉE (BRANS et al., 1986).  

 

A família ELECTRE (Elimination et Choix Traduisant la Réalité) possui seis métodos, 

cada um aplicável a uma situação diferente: ELECTRE I e IS para problemas de seleção; 

ELECTRE TRI para problemas de classificação; e ELECTRE II, III e IV para problemas de 

ordenação, sendo o ELECTRE IV o único que não utiliza peso como medida de importância 

entre critérios. Os métodos desta família compreendem dois procedimentos principais. O 

primeiro é a construção de relações de sobreclassificação/superação, através de 

comparação par a par entre as alternativas, considerando os conceitos básicos de 

concordância (alternativa “a” é preferível a alternativa “b” em um número significativo de 

critérios) e discordância (intensidade de preferência de “b” em relação à alternativa “a”, para 

os critérios, não ultrapassa um limite aceitável). O segundo procedimento é a exploração 

desta relação de sobreclassificação, onde se aplica um procedimento ou algoritmo para 
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resolver o problema em função da problemática específica abordada. No ELECTRE III e IV, 

por exemplo, são construídas duas pré-classificações (etapa de destilação). Na destilação 

ascendente escolhem-se primeiro as piores alternativas e termina-se o processo com as 

melhores e na destilação descendente ocorre o oposto. A interseção destas duas pré-

classificações resulta na ordenação final. 

 

Assim, como o ELECTRE, a família PROMÉTHÉE (Preference Ranking 

Organization Method for Enrichment Evaluation) também possui seis métodos, em geral, 

aplicados a problemas de ordenação: PROMÉTHÉE I, II, III, IV, V e VI. Neste método, o 

decisor deve primeiro estabelecer a importância de cada critério através de pesos, para 

posterior estabelecimento do grau de sobreclassificação de cada par de alternativas. O grau 

de sobreclassificação para as diferenças observadas entre as duas alternativas em cada 

critério refere-se à atribuição de valores entre zero e um com a possibilidade de se utilizar 

seis diferentes funções de preferência, conforme Figura 7. 

 

É importante salientar que os métodos não-compensatórios, consideram os pesos 

entre critérios como uma medida de importância que cada critério tem para o decisor, 

diferentemente dos métodos compensatórios que os pesos refletem uma taxa marginal de 

substituição ou trade-off. 
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Figura 7: Tipos de critérios.  

(Fonte: LÓPEZ, 2010) 

 
Como dito anteriormente, os métodos apresentados neste item consideram que as 

alternativas são definidas previamente e fazem parte de um conjunto finito. Para os casos 

de alternativas não explícitas a priori (e que não será objeto de estudo nesta tese), o 

problema pode ser solucionado por modelos de Programação Linear Multicritério. Estes 

modelos são uma extensão do modelo clássico de programação linear incorporando mais 

de uma função objetivo. Segundo CLÍMACO et al. (2003), o método de programação linear 

multicritério pode ser classificado em três categorias, de acordo com o processo utilizado 

para agregar a preferência do decisor na tomada de decisão:  

 

▪ Métodos de agregação a priori de preferências, onde as preferências são 

consideradas antes de qualquer fase de cálculo;  

▪ Métodos interativos, onde se intercalam duas fases essenciais: de cálculo, em que 

são calculadas soluções eficientes, e de diálogo, em que face a estas soluções o 

decisor expressa as suas preferências de modo a conduzir o processo interativo, 
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até atingir uma solução de compromisso satisfatória; e  

▪ Métodos geradores de soluções eficientes, em que não há articulação de 

preferência. 

 

Como exemplo de método interativo, pode-se citar o TRIMAP (CLÍMACO et al., 

2003). Este método tem como base a eliminação progressiva de subconjuntos de soluções 

eficientes que não parecem interessantes. O processo termina quando o decisor considera 

conhecer o suficiente sobre o conjunto de soluções eficientes, permitindo que se tome uma 

decisão final. 

 

Segundo OLSON (2001), os estudos comparativos entre as diversas modalidades 

de análise multicritério demonstram que não existe nenhuma metodologia que se destaque 

das outras em todos os contextos de decisão envolvendo múltiplos critérios. 

 

Dentre tantas opções, para a seleção do método mais adequado, deve-se avaliar os 

potenciais candidatos considerando o tipo de situação investigada, os objetivos específicos 

da decisão do problema, pesando as vantagens e desvantagens de cada método. Podem 

ser considerados, ainda, a disponibilidade de informações requeridas pelo método e 

facilidade de aplicação. 

 

Em termos de aplicação destes métodos na área de planejamento energético, 

POHEKAR et al (2004), LOKEN (2005), TAHA et al. (2013) e OREE et al. (2017) fizeram 

levantamentos exaustivos e interessantes. 

 

POHEKAR et al. (2004) e LOKEN (2005) identificaram uma mudança no 

planejamento energético ao longo dos anos. Durante a década de 70, os problemas 

consideravam apenas um único critério traduzido na relação econômico-energética, 

identificando a alternativa mais eficiente em termos de menor custo. A partir da década de 

80, com o aumento da conscientização ambiental, houve a necessidade de incorporar 

variáveis ambientais e sociais na tomada de decisão, resultando no uso crescente de 

abordagens multicritério. As abordagens de tomada de decisão de critério único 

tradicionais, até então, não conseguiam mais lidar com a complexidade dos sistemas mais 

atuais. Assim, o número de aplicações de métodos multicritério a partir dos anos 90 cresceu 

enormemente. 
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Um paralelo pode ser feito com os Estudos de Inventário, pois, conforme 

apresentado no item 2.2, a tomada de decisão considerava apenas um único critério (ICB) 

e ao longo do tempo, a variável socioambiental foi sendo incorporada, de maneira não 

explícita no manual de 1984 e depois de maneira formal no manual de 1997, quando a 

tomada de decisão passou a ser multicritério, utilizando o método da soma ponderada para 

escolha da melhor alternativa. DAMAZIO et al. (1997) testaram utilizar a modelagem 

CONSENSUS (MARIEN, 1996) nos Estudos Preliminares dos Estudo de Inventário, 

considerando como critérios o ICB, o IAN e, já naquela época propuseram considerar o 

impacto fora da bacia, representado pela complementação energética da alternativa. 

 

Em se tratando de problemas que consideram diferentes fontes energéticas, além 

da incorporação das questões socioambientais, mais recentemente, os novos desafios 

enfrentados estão relacionados com a integração crescente de fontes de energias 

renováveis intermitentes na rede (como eólica e solar) para sustentar a descarbonização 

do sistema de energia e a segurança energética (OREE et al., 2017). 

 

A pesquisa de POHEKAR et al. (2004) identificou que os métodos mais utilizados 

são a Otimização Multiobjetivo e o AHP, seguido do ELECTRE, sendo o ELECTRE III o 

mais amplamente utilizado em aplicações de planejamento energético. Dentre as áreas 

consideradas, o planejamento de energias renováveis é o que mais utiliza métodos 

multicritério, seguido do planejamento de energia elétrica e alocação de recursos 

energéticos. 

 

De acordo com TAHA et al (2013), mesmo após a vasta revisão da literatura 

contando com mais de 90 artigos, a principal questão que permanece é como escolher o 

método mais apropriado. POLATIDIS et al (2006) concluíram que não existe melhor ou pior 

método, existem os que se encaixam melhor a certa situação ou não e, assim, 

desenvolveram uma lista de pré-requisitos que os métodos específicos para planejamento 

de fontes renováveis de energia devem ter (Quadro 3) e um arcabouço metodológico com 

o objetivo de fornecer insights sobre a adequação dos métodos no contexto do 

planejamento de energia renovável. Segundo esta metodologia, para verificar a 

adequabilidade dos métodos, devem ser considerados os seguintes aspectos: 
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▪ Operacionalização das questões de sustentabilidade: o grau de compensação 

entre critérios permitido pelo método está relacionado com grau de 

operacionalização da sustentabilidade (forte ou fraco). Isto é, métodos que 

permitem compensar um desempenho ruim em um critério pelo bom 

desempenho em outro possuem uma fraca operacionalização das questões 

sustentáveis, uma vez que, permitem que um menor custo-benefício energético 

compense um alto impacto socioambiental, sem levar em conta um limite 

aceitável deste alto impacto, por exemplo. A Figura 8 apresenta os principais 

métodos, seus graus de compensação permitido e o grau de operacionalização 

da sustentabilidade. 

 

 

Figura 8: Métodos multicritério frente à compensação e sustentabilidade.  

(Elaborado a partir de POLATIDIS et al., 2006) 

 

▪ Modelagem das preferências dos decisores: Na maioria dos métodos, deve ser 

informado um valor numérico para cada critério de tal modo a expressar sua 

importância relativa, e a análise e interpretação deste valor depende 

exclusivamente do método escolhido. Os métodos da abordagem de critério 

único de síntese não aceitam que possam existir boas razões para justificar a 

incomparabilidade ou hesitação da preferência entre duas alternativas, assim, o 

valor numérico associado a cada critério (ou peso) equivale a uma taxa de 

substituição (compensação). Diferentemente dos métodos de 

sobreclassificação, que este valor está associado a uma medida da importância 

relativa de cada critério. Existem algumas exceções, como o método 

Análise custo-benefício

Soma ponderada

MAUT

PROMETHEE

ELECTRE III

Total

Parcial

Fraca

Forte

Compensação Sustentabilidade
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PROMETHEE, que os pesos podem ser considerados mais como trade-off do 

que importância relativa (MUNDA, 2004) e o ELECTRE IV em que não é 

necessário informar pesos. Em problemas de planejamento de energias 

renováveis raramente são empregados métodos que requerem trade-offs entre 

critérios, devido à dificuldade dos decisores em fornecer valores explícitos de 

compensação. 

▪ Características técnicas: este aspecto está associado aos dados de entrada 

(informações requeridas pelo método) e interação com o método. O primeiro 

refere-se ao tipo de informação requerida pelo método, se permite utilizar 

critérios qualitativos e quantitativos, sendo prudente utilizar métodos que 

permitam os dois tipos de informação, como o ELECTRE. O segundo relaciona-

se à quantidade e natureza dos parâmetros que o decisor precisa avaliar para 

se familiarizar com o método. Exemplificando, o ELECTRE precisa das 

informações dos parâmetros de preferência, indiferença e veto e pesos dos 

critérios. Estas informações, muitas vezes, ajudam ao decisor a entender melhor 

o problema e a formar suas preferências, embora tenham significado abstrato. 

▪ Tratamento das incertezas: em se tratando de problemas relacionados a energia 

e meio ambiente, os métodos de sobreclassificação são mais adequados em 

termos de tratamento de incertezas, uma vez que a imprecisão dos valores dos 

critérios podem ser modelados pelos parâmetros de indiferença e preferência, 

diferentemente dos métodos de critério único de síntese, que precisam utilizar 

intervalos ou distribuições estocásticas para considerar tais incertezas, mas que 

funcionam razoavelmente bem apenas em casos de incerteza fraca.  

▪ Considerações de ordem prática: relacionados a facilidade de uso, habilidade de 

suportar um grande número de tomadores de decisão, critérios e alternativas, 

baixos requisitos financeiro e de tempo, interpretação direta dos parâmetros, 

quantidade de parâmetros a serem estimados. É difícil um método atender 

satisfatoriamente a todos estes requisitos. Segundo os autores, em problemas 

de energia e meio ambiente, as questões principais estão relacionadas: (i) a falta 

de tempo dos decisores para realizar muitas comparações par-a-par entre 

alternativas e critérios, o que deixa os métodos AHP e MAUT em desvantagem, 

(ii) facilidade de uso, de tal modo que o método não seja uma “caixa preta”, uma 

vez que os decisores, em geral, não são especialistas em multicritério, o que 

deixa o ELECTRE em desvantagem, e (iii) os parâmetros não terem significado 
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muito abstrato, como por exemplo, o peso dos métodos de único critério que tem 

um significado claro de trade-off entre critérios, enquanto o peso do ELECTRE 

não é tão evidente.  

 

Quadro 3: Pré-requisitos das técnicas de análise de decisão multicritério para problemas de 

planejamento de fontes energéticas renováveis.  

(elaborado a partir de POLATIDIS et al., 2006) 

Pré-requisitos das técnicas 
de análise de decisão 

multicritério 
Justificativa 

Elicitação dos pesos 
Fornecer informação de preferência entre os critérios de 
avaliação 

Valores limites crítico (veto) 
Operacionalizar a capacidade de assimilação da base ambiental, 
econômica, de recursos e social 

Comparabilidade Realizar uma comparação integrada entre as diferentes ações 

Informação qualitativa e 
quantitativa 

Lidar com a informação mista geralmente presente nos 
problemas de tomada de decisão de planejamento de fontes 
renováveis de energia 

Rigidez Prover resultados robustos 

Tomada de decisão em grupo Incluir um público diversificado de partes interessadas 

Representação gráfica Tornar o resultado compreensível 

Facilidade no uso Familiarizar os decisores com o processo de tomada de decisão 

Análise de sensibilidade Aumentar a transparência do processo 

Variedade de alternativas Incorporar todos os possíveis cursos de ação 

Grande número de critérios 
de avaliação 

Considerar todos os diferentes aspectos 

Procedimentos de busca por 
consenso 

Alcançar um compromisso global 

Incorporação de aspectos 
intangíveis 

Ser capaz de levar em conta as dimensões "ocultas" do 
problema 

Incomensurabilidade 
Manter os critérios de decisão em suas unidades originais e 
fornecer uma melhor decomposição do problema 

Tratamento da incerteza 
Tratar explicitamente os dados imperfeitos (incertos, imprecisos, 
ausentes, errôneos, etc.) 

Compensação parcial Operacionalizar uma forte concepção de sustentabilidade 

Hierarquia de escala Para diminuir as ambiguidades e fornecer consistência explícita 

Parâmetros com significado 
concreto 

Para melhorar a confiabilidade do processo 

Dimensão de Aprendizagem 
Reconhecer e aceitar novas informações reveladas durante a 
evolução do procedimento 

Aspectos Temporais 
Considerar a emergência da situação e esclarecer preocupações 
de longo e curto prazo 

 

Pode-se dizer que, no Brasil, os Estudos de Inventário foram pioneiros na 

consideração explícita da variável ambiental na tomada de decisão dentro do planejamento 
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do setor elétrico. Estudos nacionais mais atuais estão buscando incorporar esta variável 

formalmente na tomada de decisão dos planos de expansão, ou seja, não mais como 

apenas restrições dos problemas.  

 

ALBUQUERQUE et al. (2009) demonstrou um caminho para a aplicabilidade da 

Programação Linear Multiobjetivo no Planejamento da Expansão de Longo Prazo da 

Geração no Brasil, se baseando nos trabalhos de TRINKENREICH et al. (1980) e CLÍMACO 

et al. (2003). De acordo com os autores, os objetivos a serem considerados no problema 

são a minimização do custo total do plano de expansão, a minimização dos impactos 

ambientais e a maximização da confiabilidade energética, porém não é feita nenhuma 

discussão acerca da incorporação dos impactos ambientais.   

 

JUSTINO et al. (2018) incorporou a variável ambiental no Planejamento de Longo 

Prazo da Expansão da Geração considerando a emissão de gases de efeito estufa. O 

modelo proposto formula diferentes alternativas de expansão e calcula seus desempenhos 

em cada critério (emissões de gases de efeito estufa, risco de déficit e custo total de 

investimento e operação) utilizando os modelos MELP (Modelo de Expansão de Longo 

Prazo) (LISBOA et al., 2008) e NEWAVE (Modelo de Planejamento da Operação de 

Sistemas Hidrotérmicos Interligados de Longo e Médio Prazos) (MACEIRA et al., 2018a). 

Para a tomada de decisão, quanto a escolha da alternativa mais preferida, foram utilizados 

os métodos AHP e VIP Analysis. 

 

CONDE (2013) desenvolveu o modelo PLANEL-MO, adaptando o modelo mono-

objetivo PLANEL (Modelo de Planejamento da Expansão do Sistema Elétrico), de tal modo 

a torná-lo multiobjetivo, incorporando a dimensão ambiental por meio de três indicadores 

(área transformada, consumo de água e emissões de gases de efeito estufa). Para a 

tomada de decisão, foi adotado o método da soma ponderada, cujos pesos necessários 

para aplicação do método foram obtidos utilizando o método Delphi-AHP.  

 

Entretanto estes trabalhos citados são experiências que propõem diferentes 

abordagens multicritério para a tomada de decisão de problemas de planejamento da 

expansão ou operação da geração do setor elétrico brasileiro. Os estudos do planejamento 

da expansão da geração e planejamento da operação atualmente em uso no setor elétrico 
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brasileiro ainda não adotam abordagem multicritério, com exceção dos Estudos de 

Inventário. 
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4.2. Propostas de uma nova abordagem multiobjetivo final 
 

Conforme o que foi apresentado até aqui, a proposta de uma nova abordagem 

multiobjetivo para os Estudos Finais do Inventário pode ser divida em duas classes: 

 

▪ Proposta de incorporação de dois novos critérios: impacto socioambiental negativo 

fora da bacia (apresentado no item 3.1) e benefício ambiental na bacia (apresentado 

no item 3.2); e 

▪ Proposta de novo método multicritério de apoio a decisão com o objetivo de mitigar 

as dificuldades do método atual, em termos de definição da única informação a ser 

utilizada pelo método como parâmetro, isto é, pesos específicos para os critérios. 

 

Com relação à primeira classe, conforme apresentado no capítulo 3, as 

metodologias desenvolvidas para cálculo dos dois novos critérios apresentaram, também, 

a incorporação destes na Análise Multiobjetivo Final. No caso do impacto negativo fora da 

bacia, a metodologia desenvolvida pelo Projeto IAREF do CEPEL apresentou três 

abordagens distintas de incorporação do índice na análise multiobjetivo. Nesta tese, as 

abordagens foram avaliadas e se decidiu considerar apenas uma, a que se considerou ser 

a mais apropriada e que não demandava nenhuma nova informação (como peso, por 

exemplo) para cálculo dos índices das alternativas. Esta abordagem incorpora o impacto 

fora da bacia no índice de impacto socioambiental negativo já existente, resultando no 

índice de impacto socioambiental negativo modificado. No caso do benefício ambiental da 

bacia, tanto a metodologia de cálculo quanto sua incorporação na análise multiobjetivo 

foram desenvolvidas nesta tese. Assim como no caso do impacto fora da bacia, não foi 

criado um novo critério para o benefício ambiental, e sua incorporação no índice de impacto 

socioambiental positivo já existente, resultou no índice de impacto socioambiental positivo 

modificado. Assim, nesta tese, propõe-se que a Análise Multiobjetivo dos Estudos de 

Inventário continue considerando três critérios, a saber:  

  

1. Índice custo-benefício (ICB); 

2. Índice de impacto socioambiental negativo modificado (IAN*), considerando o 

impacto dentro e fora da bacia; e 

3. Índice de impacto socioambiental positivo modificado (IAP*), considerando os 

benefícios socioeconômico e ambiental na bacia. 
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Quanto à segunda classe (proposta de novo método multicritério), com a introdução 

do critério socioambiental na revisão do Manual de Inventário em 1997, a escolha da melhor 

alternativa tornou-se uma análise multicritério. Desde então, utiliza-se o método da soma 

ponderada para a tomada de decisão, classificado como método compensatório, sendo 

necessário atribuir pesos específicos para cada critério de modo a refletir o trade-off ou a 

taxa marginal de substituição entre os critérios. A atribuição destes pesos específicos para 

os critérios tem sido motivo de discussões, dúvidas e crítica desde então. De acordo com o 

Manual de Inventário estes pesos devem ser escolhidos pela equipe multidisciplinar 

responsável pelo estudo de modo a refletir os anseios da sociedade. Entretanto, tal escolha 

é uma tarefa subjetiva e de difícil convergência. 

 

Na Análise Multiobjetivo Final, de acordo com o Manual de Inventário, a equipe 

responsável pelo Estudo de Inventário tem que definir dois pesos: o peso relativo entre os 

critérios ICB e IAN e o peso relativo entre o índice de preferência e o IAP (neste caso, o 

Manual de Inventário sugere que o peso do IAP seja no máximo 0,25). Ao final, recomenda-

se realizar uma análise de sensibilidade por meio da variação dos pesos com a finalidade 

de buscar alternativas mais robustas. 

 

Com a incorporação dos dois novos critérios, apesar de não aumentar o número de 

critérios na decisão final, esta tarefa torna-se um pouco mais trabalhosa, uma vez que, 

deverão continuar sendo definidos os pesos relativos entre os critérios ICB e IAN* e entre 

o índice de preferência e o IAP*, e, também, o peso relativo entre os critérios de benefício 

socioeconômico e benefício ambiental, para cálculo do IAP*. Vale ressaltar que o cálculo 

do novo critério IAN* já incorpora a definição dos pesos relativos entre o impacto na bacia 

e fora da bacia, associadas às respectivas energias firme. 

 

Como dito anteriormente, uma das dificuldades do processo de apoio à decisão é 

dar valores precisos para os pesos, pois estes valores refletirão as preferências dos 

decisores e os trade-offs. Para um decisor é difícil quantificar as suas preferências, as 

preferências podem mudar conforme o processo de apoio à decisão evolui e, em uma 

situação de decisão em grupo, as opiniões e preferências dos decisores podem divergir 

frequentemente. 
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A partir do exposto e pela subjetividade e dificuldade de definição de valores 

específicos para pesos, nesta tese, propõe-se uma alteração no método multicritério de 

apoio a decisão da Análise Multiobjetivo Final dos Estudos de Inventário. Pretende-se optar 

por métodos multicritério que mitiguem esta dificuldade e não demandem a definição de 

valores precisos para os pesos, buscando diminuir a subjetividade das informações 

necessárias para a tomada de decisão.  

 

Com esse objetivo em mente e a partir do levantamento bibliográfico dos métodos 

multicritério de apoio a decisão, apresentado no item 4.1, verificou-se que três métodos são 

potenciais candidatos: o VIP Analysis, o ELECTRE III e o ELECTRE IV. O primeiro método, 

apesar de ser considerado como compensatório, trabalha com intervalo de pesos, não 

demandando pesos específicos para os critérios. O segundo e terceiro métodos são 

classificados como não-compensatórios, demandando um tipo diferente de informação em 

relação ao VIP ou à soma ponderada, que são os parâmetros de preferência, indiferença e 

veto. O segundo método adicionalmente requer informação para diferenciar a importância 

dos critérios.  

 

O VIP Analysis é uma ferramenta que vai ao encontro do objetivo que se busca, 

uma vez que foi desenvolvido para problemas em que os tomadores de decisão não podem 

ou não desejam fixar valores específicos para os pesos. O método requer informações 

parciais sobre os pesos, isto é, intervalos e/ou restrições lineares, não sendo necessário 

informar explicitamente o valor dos pesos para cada critério, e permite buscar soluções 

robustas, tentando identificar, interativamente, a alternativa mais satisfatória. 

 

De acordo com DIAS et al (2000 e 2005), o VIP Analysis tem a finalidade de auxiliar 

a avaliação de um conjunto discreto de alternativas com o objetivo de selecionar a 

alternativa preferível de acordo com uma função aditiva de agregação com múltiplos 

critérios. O valor de uma alternativa ai é a soma de seus valores para “n” critérios (v1(ai), ..., 

vn(ai)) ponderada por seus pesos k = (k1, ..., kn) que representam indiretamente a 

importância de cada critério.  
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Seja “K” o conjunto de todas as combinações dos valores dos parâmetros que 

satisfazem a todas as restrições estabelecidas. Uma vez estabelecido “K”, o VIP Analysis 

pode ser usado para obter conclusões robustas e identificar quais resultados são mais 

afetados pela imprecisão nos valores dos parâmetros (os resultados que variam mais). A 

partir de um conjunto “K” de combinações aceitáveis de valores para os parâmetros de 

importância e de um conjunto A = (a1, ..., am) de alternativas, o VIP Analysis gera, entre 

outros, os seguintes resultados: 

 

▪ A gama de valores para cada alternativa ai ϵ A, do mínimo (min{V(ai,k)}) ao máximo 

(max{V(ai,k)}) da função aditiva. Se o maior valor possível de uma alternativa ax 

estiver sempre abaixo do menor valor possível de outra alternativa ay, então a 

primeira alternativa poderá ser descartada (é uma alternativa absolutamente 

dominada);  

▪ A maior diferença de valores para cada par ordenado de alternativas (ai, aj) ϵ A2, isto 

é, max{V(ai,k) - V(aj,k): k ϵ K}. Se a maior diferença entre duas alternativas for 

negativa ou nula, então V(aj,k) ≥ V(ai,k) para todo k ϵ K, que é denotado como aj Δ 

ai (aj “domina” ai). A partir destes resultados, calcula-se a matriz de confrontação 

onde cada elemento da matriz é a diferença máxima de valores entre duas 

alternativas; 

▪ Para cada alternativa ai ϵ A, o máximo arrependimento (Max Regret) (equação 4.2) 

associado com a escolha desta alternativa, ou seja, a diferença máxima entre o valor 

de ai e das demais alternativas considerando aquelas que devem ter um valor maior 

que ai dado K. 

 

    (4.2) 

 

Se o máximo arrependimento (Max Regret (ai)) for negativo ou zero, então pode-se 

dizer que a alternativa correspondente (ai) é ótima.  

 

Assim, no VIP, a tomada de decisão quanto a alternativa preferível leva em 

consideração diversas análises, de modo que assegure o decisor quanto a decisão tomada. 

O método obtém conclusões robustas que são verdadeiras para todas as funções de 

valores aceitáveis considerados. O método fornece informações aos tomadores de decisão 

𝑀𝑎𝑥 𝑅𝑒𝑔𝑟𝑒𝑡 𝑎𝑖 = max
𝑘∈𝐾

 max
𝑗=1,…,𝑚

 𝑉(𝑎𝑗 , 𝑘) − 𝑉 𝑎𝑖 , 𝑘   
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sobre como as alternativas são afetadas pela variabilidade dos parâmetros considerados, 

permitindo explorar o problema por meio de vários métodos, aprimorando sua capacidade 

de escolher a alternativa mais preferida e assegurar o tomador de decisão quanto a sua 

escolha.  

 

Apesar do VIP permitir compensar um bom desempenho em um critério pelo 

desempenho ruim em outro, sua vantagem em relação ao método atualmente utilizado nos 

Estudos de Inventário, é a não necessidade de informar pesos específicos, uma vez que o 

método trabalha com intervalo de pesos e busca identificar a alternativa mais robusta. A 

busca por alternativas robustas é sugerida no Manual de Inventário, entretanto, pelo método 

atual, esta busca é realizada através da variação dos pesos, sem uma metodologia formal, 

o que pode se tornar complexo.   

 

Quanto aos métodos não-compensatórios, chegou-se, num primeiro momento, a um 

potencial candidato de método a ser utilizado, o ELECTRE IV (HUGANNARD et al., 1982 e 

VALLÉE et al., 1994), sendo este o único método pertencente a família ELECTRE para 

resolver problemas onde o agente de decisão não precisa determinar pesos para os 

critérios. Num segundo momento, com o objetivo de diferenciar a importância dos critérios 

ICB e IAN* em relação ao critério IAP*, conforme recomendação do Manual de Inventário, 

verificou-se que um segundo método da família ELECTRE, o ELECTRE III, também seria 

um potencial candidato, por necessitar de uma informação adicional em relação ao 

ELECTRE IV, que diferencia a importância dos critérios na ordenação das alternativas. É 

importante salientar que nos métodos não-compensatórios os pesos entre critérios são uma 

medida de importância que cada critério tem para o decisor, diferentemente dos métodos 

compensatórios que os pesos refletem um taxa marginal de substituição (como é o caso da 

soma ponderada, método atualmente utilizado na tomada de decisão dos Estudos de 

Inventário, onde os pesos dos critérios tem que somar um). 

 

Os métodos da família ELECTRE estão relacionados a Escola francesa, 

considerados como métodos mais flexíveis, por aceitar a incomparabilidade entre as 

alternativas. Estes métodos buscam identificar relações de superação entre as alternativas 

que estejam bem definidas para o decisor. Apesar do objetivo destes métodos ser a 

ordenação das alternativas, nesta tese, eles serão utilizados com o intuito de auxiliar na 
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tomada de decisão quanto a escolha da alternativa preferível de exploração do potencial 

hidrelétrico da bacia. 

 

Os dois métodos (ELECTRE III e IV) obtém a solução por meio de uma sequência 

de relações de superação agrupadas. Para tanto, devem ser informados dois parâmetros: 

o parâmetro “p” relacionado ao limite de preferência e o parâmetro “q” relacionado ao limite 

de indiferença. Opcionalmente pode ser utilizado ainda um terceiro parâmetro “v”, 

parâmetro de veto, relacionado ao limite de veto, que indica que uma eventual variabilidade 

no desempenho das alternativas seria capaz de inviabilizar uma em detrimento a outra. De 

posse destes parâmetros (e dos pesos para o método ELECTRE III), para cada critério, as 

alternativas são comparadas par a par para construção da relação de subordinação, que 

expressa a intensidade com que se pode afirmar que uma alternativa subordina a outra 

(intensidade com que uma alternativa é ao menos tão boa quanto a outra).  

 

No caso do ELECTRE III, a relação de subordinação é construída a partir do cálculo 

de: 

 

▪ Índice de Concordância Parcial, que expressa a intensidade, para cada critério, da 

afirmação que a alternativa “a” é ao menos tão boa quanto a alternativa “b”; 

▪ Índice de Concordância Global, que expressa a concordância da afirmação que “a” 

subordina “b”, considerando todos os critérios; 

▪ Índice de Discordância, que exprime a medida, para cada critério, da recusa à 

afirmação de que “a” subordina “b”; 

▪ Índice de Credibilidade, que expressa o quanto se admite que “a” subordina “b” 

globalmente, utilizando-se o conceito de discordância (índice de discordância) para 

enfraquecer o conceito de concordância (índice de concordância global). 

 

No caso do ELECTRE IV, as alternativas são comparadas par a par e classificadas 

de acordo com a relação de subordinação apresentada a seguir: 

 

▪ Indiferença: Relação de equivalência entre as duas alternativas. Quando a diferença 

do desempenho de duas alternativas em determinado critério for inferior a “q”;  

▪ Preferência Fraca: Relação de duas alternativas entre a indiferença e a preferência 

estrita. Quando a diferença do desempenho de duas alternativas em determinado 
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critério for superior a “q” e inferior a “p”; 

▪ Preferência Estrita: Preferência significativa de uma alternativa em relação a outra. 

Quando a diferença do desempenho de duas alternativas em determinado critério 

for superior a “p”; 

 

A partir destas relações, para cada par de alternativas (a,b) define-se a relação de 

dominância apresentada a seguir, que permite atribuir um valor para o Índice de 

Credibilidade (G). 

 

▪ Quase dominância: se a alternativa “a” for preferida ou indiferente a “b” em todos os 

critérios; e se o número de critérios para os quais o desempenho de “b” é melhor 

que o de “a” for estritamente inferior ao número de critérios para os quais o 

desempenho de “a” é melhor que o de “b”. Neste caso, atribui-se G(a,b) = 1,0; 

▪ Dominância Canônica: se em nenhum critério “b” for estritamente preferida a “a”; e 

se o número de critérios para os quais “b” tem uma preferência fraca relativamente 

a “a” for inferior ou igual ao número de critérios para os quais “a” é estritamente 

preferido a “b”; e se o número de critérios para os quais o desempenho de “b” for 

melhor que o de “a” seja estritamente inferior ao número de critérios para os quais 

o desempenho de “a” for melhor que o de “b”. Neste caso, atribui-se G(a,b) = 0,8;   

▪ Pseudo dominância: se “b” não for preferido a “a” em nenhum critério; e se o número 

de critérios para os quais “b” tem uma preferência fraca relativamente a “a” for 

inferior ou igual ao número de critérios para os quais “a” seja estritamente preferido 

ou tenha uma preferência fraca relativamente a “b”. Neste caso, atribui-se G(a,b) = 

0,6.  

▪ Sub-dominância: se “b” em nenhum critério for estritamente preferida a “a”. Neste 

caso, atribui-se G(a,b) = 0,4. 

▪ Veto dominância: se “b” não for estritamente preferida a “a” em nenhum critério; ou 

se “b” for estritamente preferida a “a” em apenas num critério, mas que este critério 

não vete a melhor classificação de “a” relativamente a “b” e ainda, que “a” seja 

estritamente preferida a “b” em pelo menos metade dos critérios. Neste caso, atribui-

se G(a,b) = 0,2. 

 

Para os dois métodos, de posse dos Índices de Credibilidade entre cada par de 

alternativas, monta-se a matriz de credibilidade e, posteriormente, a matriz de superação. 
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A matriz de superação quantifica a eficácia de uma alternativa “a” (número de alternativas 

que “a” subordina), a fraqueza de “a” (número de alternativas que subordinam “a”) e a 

qualificação de “a” (diferença entre eficácia e fraqueza). A etapa seguinte refere-se a 

destilação, onde as alternativas são agrupadas em classes ordenadamente, obtendo-se 

duas pré-ordenações: uma das melhores alternativas para as piores (destilação 

descendente) e outra das piores para as melhores (destilação ascendente) (FREITAS et 

al., 2004). A ordenação resultante do método é obtida através da interseção das duas pré-

ordenações, conforme as hipóteses a seguir:  

 

▪ “a” é preferível a “b” (aPb): em uma das pré-ordenações “a” é classificada a frente 

de “b” e na outra “a” é ao menos tão bem classificada quanto “b”. 

▪ “a” equivalente à “b” (aIb): as duas alternativas pertencem à mesma classe nas duas 

pré-ordenações; e 

▪ “a” e “b” são incomparáveis (aRb): “a” tem melhor posição que “b” em uma das pré-

ordenações e “b” tem melhor posição que “a” na outra. 

 

A partir do exposto, verifica-se que os dois métodos ELECTRE tem em comum a 

utilização de parâmetros de preferência, indiferença e veto, que são conceitualmente 

diferentes das informações requeridas pelos métodos da soma ponderada e VIP Analysis. 

Este tipo de informação permite que sejam construídas relações de indiferença, 

preferências fraca ou forte ou incomparabilidades entre alternativas. Além disso, o problema 

é formulado de tal maneira que as alternativas melhor posicionadas na ordenação são 

preferidas em relação a maioria dos critérios e não causam um nível inaceitável de 

descontentamento em qualquer um dos critérios (POHEKAR, 2004). Vale ressaltar que os 

métodos não garantem a total ordenação das alternativas, mas esta questão será melhor 

abordada nos itens de aplicação dos métodos (itens 5.6 e 5.7). 

 

Em resumo, a partir do que foi apresentado nos capítulos 3 e 4, esta tese propõe 

uma abordagem de incorporação dos dois novos critérios (impacto socioambiental negativo 

fora da bacia e benefício ambiental na bacia) e identificou três potenciais candidatos de 

método multicritério de apoio à decisão (VIP Analysis, ELECTRE III e ELECTRE IV), 

totalizando três propostas de nova abordagem para a Análise Multiobjetivo Final dos 

Estudos de Inventário. Para testar a aplicabilidade das abordagens propostas, no próximo 

capítulo (capítulo 6) serão apresentados os resultados das aplicações.  
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Por fim, é importante destacar que a utilização dos métodos supracitados na análise 

multiobjetivo final altera apenas a informação dos pesos específicos da tomada de decisão 

final, isto é, dos pesos dos critérios ICB, IAN* e IAP*, não alterando a necessidade de 

informar os demais pesos intracritérios, ou seja, os pesos necessários para cálculo dos 

índices, a saber:  

▪ peso dos índices IAP e BENEF para cálculo do IAP*; 

▪ pesos para cálculo do índice IAN; 

▪ pesos para cálculo do índice IAP; 

 

Porém, diferentemente dos pesos utilizados na análise multiobjetivo final, que tem o 

objetivo de ordenar as alternativas dada uma configuração de pesos, os demais pesos são 

utilizados com o propósito de traduzir numericamente a parcela de participação ou 

importância/relevância que cada eixo ou tema tem para composição do todo e, assim, obter 

um valor de índice que represente o impacto (negativo ou positivo) de cada alternativa. 

Neste sentido, para auxiliar na escolha destes pesos de maneira a facilitar a exprimir a 

opinião da equipe multidisciplinar, também podem ser utilizados métodos multicritério, como 

por exemplo, o método AHP. Este método foi utilizado de forma promissora para definição 

do peso dos impactos na composição do IAEXP e outras aplicações com sucesso podem 

ser encontradas em THEODOROU et al. (2010) e CONDE (2013). Além disso, o Manual de 

Inventário também sugere sua utilização para definição dos pesos entre os componentes-

síntese para cálculo do Impacto Socioambiental Negativo (IAN). 
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5. ESTUDO DE CASO: BACIA DO MÉDIO TOCANTINS 

 

Neste capítulo serão apresentados os cálculos dos novos critérios detalhados no 

capítulo 3 e as aplicações das abordagens candidatas identificadas no capítulo 4, para 

verificar a aplicabilidade das mesmas. Para tanto, utilizou-se um estudo de caso baseado 

em um Estudo de Inventário real, da bacia do Médio Tocantins, elaborado em 1987, 

disponibilizado pela Eletrobrás (THEMAG ENG, 1987). Vale ressaltar, que no Inventário do 

Médio Tocantins não foi considerado o Impacto Socioambiental Negativo e Positivo, por ele 

ser anterior ao Manual de 1997. Porém, estes impactos foram calculados posteriormente, 

cada um em seu momento, a partir de dados existentes, sem levantamentos de campo 

adicionais, e por equipes distintas, que não participaram do Estudo de Inventário original. 

Estas “atualizações” do Estudo de Inventário tiveram como finalidade, num primeiro 

momento, testar o novo critério de impacto socioambiental negativo proposto no Manual de 

1997 e, num segundo momento, testar o novo critério de impacto socioambiental positivo 

proposto no Manual de 2007, permitindo que este estudo de caso estivesse completo para 

utilização do Manual de 2007 (CEPEL, 1997a), (CEPEL, 1997b), (CEPEL, 1998).  

 

Este capítulo se divide em 8 itens. O item 5.1 apresenta as descrições do estudo de 

caso referentes à bacia e ao Estudo de Inventário. O item 5.2 apresenta o cálculo do 

impacto negativo fora da bacia, conforme metodologia de incorporação proposta no item 

3.1 e o item 5.3 apresenta o cálculo do critério de benefício ambiental, conforme proposto 

no item 3.2. Os itens 5.4 a 5.7 apresentam os resultados das aplicações dos métodos 

multicritério conforme as abordagens listadas a seguir, e o item 5.8 traz uma conclusão 

comparando os resultados mais representativos dos quatro métodos considerados. 

 

▪ Item 5.4 (abordagem 1): Método da soma ponderada (método atual), ou seja, 

considerando apenas a alteração no cálculo dos critérios IAN e IAP e sem alteração 

no método multicritério, para verificar a influência dos novos critérios IAN* e IAP* na 

tomada de decisão; 

▪ Item 5.5 (abordagem 2): Método VIP Analysis; 

▪ Item 5.6 (abordagem 3): Método ELECTRE III; e 

▪ Item 5.7 (abordagem 4): Método ELECTRE IV. 
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Todas as abordagens consideraram os mesmos três critérios (ICB, IAN* e IAP*), ou 

seja, os critérios com as alterações propostas nesta tese. Adicionalmente foram 

considerados casos variando o peso das duas parcelas de benefício (ambiental e 

socioeconômico) para cálculo do impacto socioambiental positivo modificado, considerando 

pesos iguais para os dois benefícios e, também, dando maior importância para o benefício 

ambiental. 

 

5.1. Caso referência: Metodologia Manual de Inventário 2007 
 

O Estudo de caso utilizado se baseou no Estudo de Inventário do Médio Tocantins. 

A bacia do rio Tocantins, que pode ser dividida em Baixo, Médio e Alto Tocantins, possui 

uma vazão média anual de 10.900m³/s e uma área de drenagem de 767.000Km², que 

representa 7,5% do território nacional, distribuída pelos Estados de Tocantins, Goiás, Mato 

Grosso, Pará e Maranhão, além do Distrito Federal.  

 

Para os Estudos Finais do Inventário, as características do estudo de caso são: 

 

▪ 23 locais barráveis, de acordo com a topologia da Figura 9;  

▪ 26 projetos com reservatório; e 

▪ 9 alternativas de divisão de queda, conforme Quadro 4. 

 

 

Figura 9: Topologia da bacia.  

(Fonte: CEPEL, 2018) 
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Quadro 4: Alternativas de divisão de quedas dos Estudos Finais. 

Projetos Alternativas 

1R 3R 7A 7B 9A 9B 

Balsas 1 X X X X X X 

Balsas 2 X X X   X   

Carolina 1     X X X X 

Estreito 2 X X         

Farinha 1 X X         

Farinha 3     X X X X 

Ipueiras X X X X X X 

Lageado X X X X X X 

Manoel A. G. X X X X X X 

Natividade 1 X X X X X X 

Natividade 2 X X X X X X 

Novo X X X X X X 

S. Antonio 1   X         

S. Antonio 2         X X 

S. Quebrada 1 X           

S. Quebrada 2     X X     

Sono 1 X X X X X X 

Sono 2 X X X   X X 

Sono 3A     X   X   

Sono 3B       X   X 

Sono 4 X X         

 

Apesar das alternativas apresentarem uma grande quantidade de projetos, suas 

diferenças não são significativas. Os projetos Balsas 1, Ipueiras, Lageado, Manoel A.G., 

Natividade 1 e 2, Novo e Sono 1 fazem parte de todas as alternativas. As diferenças das 

alternativas se encontram, principalmente, na parte mais a jusante da bacia, alternando o 

projeto mais a jusante entre Serra Quebrada 1, Serra Quebrada 2, Santo Antônio 1 e Santo 

Antônio 2. Os projetos Serra Quebrada 1 e 2 se localizam no mesmo local barrável (Serra 

Quebrada) e se diferenciam pelas cotas mínima e máxima dos reservatórios. Ambas 

possuem canal de fuga na mesma cota (103 metros), sendo Serra Quebrada 1 com cota 

mínima 122 metros e máxima 132 metros e Serra Quebrada 2 com cota mínima 131 metros 

e cota máxima 145 metros. Similarmente, os projetos Santo Antônio 1 e 2 pertencem ao 

mesmo local barrável (Santo Antônio), possuem mesma cota do canal de fuga (109 metros, 

ou seja, local barrável um pouco mais a montante que Serra Quebrada) e se diferenciam 

pelas cotas mínima e máxima, 124 metros e 132 metros, respectivamente, para Santo 

Antônio 1 e 133 metros e 145 metros para Santo Antônio 2. Os projetos Serra Quebrada 2 

e Santo Antônio 2 alagam o canal de fuga de Estreito 2 (cota 132 metros), então, este 

projeto só é considerado nas alternativas que incluem os projetos Serra Quebrada 1 ou 
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Santo Antônio 1 (vide Figura 10). Do mesmo modo, o projeto Sono 4 alaga o local barrável 

dos projetos Sono 3A e Sono 3B. 

 

 

Figura 10: Perfil longitudinal do rio, ilustrando os três primeiros projetos mais a jusante. 

 

Na Figura 11 são apresentados, no lado esquerdo, todos os locais barráveis da 

bacia e, no lado direito, uma das alternativas dos Estudos Finais (1R), bem como a 

localização da bacia no canto superior direito.  

 

Na Tabela 1 são apresentados os índices dos critérios considerados na análise 

multiobjetivo dos Estudos Finais do estudo de caso. Para cada critério foram marcadas em 

verde as melhores alternativas e em vermelho as piores. Os critérios ICB e IAN são de 

minimização, então quanto menor melhor, e o critério IAP é de maximização, então quanto 

maior melhor. 

Serra Quebrada 2 ou 

Santo Antônio 2

Carolina 1

Farinha 3

145 m

175 m

230 m

Serra Quebrada 1 ou 

Santo Antônio 1

Estreito 2

Farinha 1

132 m

175 m

230 m
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Figura 11: Bacia do Médio Tocantins. 

(Fonte: CEPEL, 2018) 

 

Tabela 1: Desempenho das alternativas.  

Alternativas 
Energia Firme 

(MWmed) 
Complementação 

energética (MWmed) 
ICB/CUR IAN IAP 

7A 2612 104 0,535 0,614 0,280 

9A 2473 243 0,566 0,609 0,310 

7B 2716 0 0,543 0,667 0,300 

1R 2650 66 0,570 0,617 0,230 

9B 2581 135 0,573 0,658 0,340 

3R 2510 206 0,611 0,611 0,230 

 

A alternativa 7B é a que apresenta maior energia firme, ou seja, aquela que 

aproveita o maior potencial hidrelétrico da bacia, apresentando um dos menores ICBs. A 

alternativa 3R é a que apresenta o maior ICB, ou seja, a menos eficiente energeticamente 

e a alternativa 7A é a que apresenta o menor valor de ICB, sendo a mais eficiente 

energeticamente. Em termos de impacto negativo, a alternativa 7B (que gera mais energia) 

é a que mais impacta a bacia e a alternativa 9A é a que menos impacta, sendo a alternativa 
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que gera menos energia. As alternativas 1R e 3R apresentam menor IAP e a alternativa 9B 

é a que apresenta maior IAP, ou seja, a que apresenta mais impactos positivos.  

 

A aplicação da metodologia segundo o Manual de Inventário considerou a 

metodologia atual da Análise Multiobjetivo Final, na qual a variável decisora é o Índice de 

Preferência Modificado (I’) e considera como método multicritério a abordagem da soma 

ponderada, conforme equação 5.1 e 5.2. 

 

aan
a

cba IANp
CUR

ICB
pI +=        (5.1) 

( )aapaapa IAP1pI).p1(I −+−=       (5.2) 

 

Os valores definidos para os pesos foram: 

pcb = pan = 0,5 

pap = 0,17 

 

O resultado é apresentado na Tabela 2 e a alternativa vencedora (que obteve menor 

valor para o I’) é a alternativa 7A. Observa-se que as alternativas possuem Índice de 

Preferência Modificado muito próximos, principalmente as alternativas 7B, 9B e 1R. A 

alternativa 3R é a pior alternativa. 

 

Tabela 2: Ordenação das alternativas. 

Ordem Alternativa I’ 

1 7A 0,599 

2 9A 0,605 

3 7B 0,621 

4 9B 0,623 

5 1R 0,624 

6 3R 0,638 
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5.2. Cálculo do Impacto Socioambiental Negativo Modificado 
(IAN*)  

 

Neste item foram calculados os valores do critério IAN* para as 6 alternativas 

consideradas. Conforme apresentado no item 3.1, esta tese propõe que o impacto fora da 

bacia seja incorporado ao critério IAN por meio da soma ponderada dos dois impactos, 

dentro da bacia (IAN) e o representativo fora da bacia (IAEXP), considerando como 

ponderação, respectivamente, os valores da energia firme gerada pela alternativa dentro 

da bacia e da complementação energética necessária para igualar a produção de energia 

da alternativa com o potencial hidrelétrico máximo da bacia (ou seja, a energia da alternativa 

que gera mais). O valor de IAEXP considerado foi 0,57, calculado por CEPEL (2012) no 

âmbito do Projeto IAREF, tendo como referência as informações do Plano Nacional de 

Energia 2030 (PNE 2030), plano mais atual vigente durante a elaboração desta tese.  

 

Na Tabela 3 são apresentados os resultados do critério IAN* para as alternativas do 

estudo de caso, bem como, as informações necessárias para seu cálculo. 

 

Tabela 3: Valor do critério IAN* por alternativa. 

Alternativas 
Energia Firme 

(MWmed) 
Complementação 

energética (MWmed) 
IAN IAN* 

7A 2612 104 0,614 0,612 

9A 2473 243 0,609 0,606 

7B 2716 0 0,667 0,667 

1R 2650 66 0,617 0,616 

9B 2581 135 0,658 0,654 

3R 2510 206 0,611 0,608 

 

Ressalta-se que, neste estudo de caso, a consideração do impacto fora da bacia 

não alterou a ordenação das alternativas, sendo explicado pelos altos impactos das 

alternativas, superiores ao valor do IAEXP (índice representativo do impacto socioambiental 

fora da bacia da expansão da geração). Por conta disso, a pior alternativa em termos de 

impacto ambiental continua sendo a 7B e a melhor continua sendo a 7A. Em geral, o que 

se espera é que o valor do IAEXP seja superior aos impactos e que sua consideração possa 

alterar a ordenação das alternativas considerando apenas este critério, de modo a poder 

influenciar na tomada de decisão.  
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Para exemplificar que a incorporação do critério IAN* na tomada de decisão pode 

alterar os impactos das alternativas, a seguir, são apresentadas aplicações de sua 

incorporação nos estudos finais de Estudos de Inventário reais, obtidos em CEPEL (2012), 

a saber: Estudo de Inventário do rio Xingu (ELETROBRAS/ELETRONORTE/ 

CCORREIA/ODEBRECHT, 2007) (Tabela 4) e do rio Tibagi (EPE/CNEC, 2010) (Tabela 5). 

 
Tabela 4: Resultado referente ao Inventário da bacia do rio Xingú. 

Alternativas EF (MW) 
EF 

complementar 
(MW) 

ICB/CUR IAN IACE IAN* 

1 6711 0 0,541 0,427 0,000 0,427 

2 6157 554 0,584 0,411 0,047 0,424 

3 4796 1915 0,586 0,276 0,163 0,360 

AA 0 6711 1 0 0,570 0,570 

 

 
Tabela 5: Resultado referente ao Inventário da bacia do rio Tibagi. 

Alternativas EF (MW) 
EF 

complementar 
(MW) 

ICB/CUR IAN IACE IAN* 

15 247 5 0,902 0,235 0,011 0,242 

16 229 23 0,914 0,228 0,052 0,259 

19 252 0 0,893 0,236 0,000 0,236 

20 235 17 0,905 0,23 0,038 0,253 

21 240 12 0,804 0,233 0,027 0,249 

22 222 30 0,816 0,226 0,068 0,267 

AA 0 252 1 0 0,570 0,570 

 

 

A partir dos resultados apresentados na Tabela 4 e na Tabela 5, observa-se que a 

consideração do IAN* alterou o desempenho ambiental das alternativas nos dois casos. No 

caso do rio Xingu, a alternativa 3 que possuía o menor IAN, apesar de continuar sendo a 

melhor alternativa ambientalmente, seu IAN* teve um aumento significativo e, por ser a pior 

alternativa em termos de ICB, sua posição na ordenação das alternativas pode ser alterada 

dependendo da escolha dos pesos de cada critério. Utilizar peso acima de 0,60 para o 

critério ICB resulta na escolha da alternativa 1 como a preferível e valores abaixo resulta 

na alternativa 3 como a preferível. Observa-se que, como a alternativa 3 gera muito menos 

que as demais, ela estava sendo beneficiada devido a não consideração do impacto de sua 

complementação energética. No caso do rio Tibagi, a ordenação das alternativas 
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considerando apenas o critério socioambiental foi completamente alterada. A alternativa 22 

que apresenta o menor IAN é a que apresentou o maior valor do índice IAN*, devido, 

principalmente, sua maior necessidade de complementação energética.  

 

 

5.3. Cálculo do Benefício Ambiental  
 

De modo a verificar a eficácia e performance do novo critério proposto, o Benefício 

Ambiental foi aplicado no estudo de caso considerado. Para o cálculo do benefício 

ambiental foram utilizados mapas georreferenciados da bacia em estudo com as 

informações da área dos reservatórios do Estudo de Inventário, áreas prioritárias e áreas 

protegidas já existentes na bacia, englobando unidades de conservação de proteção 

integral e uso sustentável, terras indígenas, florestas públicas, geoparques e corredores 

ecológicos. A partir destas informações, foram delimitadas as áreas aptas a receber 

proteção na bacia, para cálculo do “Ap”. 

5.3.1. Definição da área protegida criada pelos projetos 
hidrelétricos 

 

De acordo com as ações propostas para o projeto de usinas que atuarão como vetor 

de conservação (UHE_VC), a escolha das áreas protegidas a serem criadas deve priorizar, 

dentre outras, a manutenção da maior área vegetal contínua possível, evitando formação 

de mosaicos na paisagem, e a formação de corredores ecológicos, permitindo a conexão 

de fragmentos florestais, favorecendo o aumento das taxas de migração e a mobilidade das 

espécies de fauna, dentre outras. Deverão ser potencializados os corredores de ligações 

com os fragmentos florestais que se encontram próximos da área a ser restaurada, 

aumentando desta forma a porção de áreas florestadas, contíguas em toda a região, o que, 

ecologicamente, é mais significativo do que uma paisagem com áreas pequenas e 

desconexas. Segundo SIMBERLOFF et al (1992), existem pelo menos quatro princípios 

fundamentais favoráveis aos corredores ecológicos: i) reduzir os efeitos de borda; ii) 

promover a mobilidade das espécies; iii) reduzir a estocasticidade demográfica e iv) 

promover as taxas de migração. Essa integração pode ser feita conectando áreas como 

Área de Proteção Permanente (APPs), Reservas Legais, Unidades de Conservação, que 

por vezes permanecem perdidas na paisagem e sem conexão entre si. 
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A criação de APPs no entorno de reservatórios artificiais destinados à geração de 

energia já é uma obrigação e, de acordo com o Novo Código Florestal Brasileiro (BRASIL, 

2012), deve observar os limites mínimo e máximo, respectivamente, de 30 metros e 100 

metros. Sendo de obrigação do empreendedor a aquisição, desapropriação ou instituição 

de servidão administrativa das áreas destinadas à criação da APP. De acordo com CEPEL 

(2016), COSTA et al. (2017a) e COSTA et al. (2017b), para as UHE_VC se prevê uma 

largura variável para as APPs com o objetivo de permitir ligações com outras áreas de 

proteção, buscando diminuir a fragmentação destas áreas, mas respeitando os limites 

mínimos impostos pela legislação vigente. Portanto, toda a região do entorno do 

reservatório deve ser avaliada com critérios adequados visando obter ganhos significativos 

na conservação dos ambientes naturais diante dos recursos disponíveis. A flexibilidade 

para a definição de faixas variáveis (e não um valor fixo) é um recurso muito importante 

para a otimização dos recursos disponíveis na implantação da APP.  

 

Assim, o primeiro passo para a proposição das áreas a serem protegidas é a 

definição das áreas de APP. Nesta aplicação, foi fixada uma largura média de 500 metros 

para as áreas de APP, sendo assim, em média 400 metros acima do valor máximo da atual 

legislação. De posse das áreas aptas a receber proteção, a escolha das áreas adicionais a 

serem protegidas (além das APPs já definidas) foi feita analisando cada projeto em detalhe 

com o objetivo de identificar áreas protegidas já existentes próximas aos reservatórios, bem 

como, a presença de áreas prioritárias, além da possibilidade de formação de corredores 

ecológicos. Os projetos foram, também, analisados em conjunto com os demais projetos 

das alternativas das quais fazem parte (e respectivas áreas protegidas criadas), tendo como 

foco a criação de áreas protegidas contínuas. Os critérios utilizados nesta aplicação para 

escolha das áreas foram: 

 

▪ Cada projeto deveria criar áreas protegidas de pelo menos o tamanho da área 

alagada de seu reservatório, já incluídas nesta conta as áreas de APP que 

extrapolam a legislação atual; 

▪ Selecionar locais classificados como áreas prioritárias, principalmente aquelas 

definidas como “muito alta” ou “extremamente alta”; 

▪ Unir as áreas de APP a áreas protegidas já existentes, de forma a integrar as áreas 

protegidas em uma maior; e 

▪ Formar corredores ecológicos entre as APPs, as áreas protegidas já existentes e as 



  77 

 

áreas protegidas criadas pelo projeto; 

 

A Figura 12 apresenta esquematicamente exemplos de áreas protegidas criadas 

seguindo estes critérios. 

 

    

 

Figura 12: Exemplos de áreas protegidas criadas. 

 

Após a definição das áreas a serem protegidas por projeto (por alternativa), passou-

se para o cálculo da área total a ser protegida da alternativa como um todo, que é o 

somatório das áreas protegidas criadas pelos seus projetos (Tabela 6). O valor de área 

passível de receber proteção na bacia foi considerado igual a 24000 km². De posse das 

áreas a serem protegidas de cada alternativa e da área apta a receber proteção na bacia, 

calculou-se o valor de “Ap”.   

 

 

 

 

Área protegida criada pelo projeto

Área protegida já existente

Área alagada pelo reservatório

APP
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Tabela 6: Áreas a serem protegidas por projeto e por alternativa. 

Projetos 
Área protegida a ser criada por alternativa (km²) 

1R 3R 7A 7B 9A 9B 

Balsas 1 197 197 197 197 197 197 

Balsas 2 32 32 32  32  

Carolina - - 1545 1545 1545 1545 

Estreito 2 820 820 - - - - 

Farinha 1 250 250 - - - - 

Farinha 3 - - 250 250 250 250 

Ipueiras 1794 1794 1794 1794 1794 1794 

Lageado 685 685 685 685 685 685 

Manuel 410 - 410 - 410 - 

Natividade 1 1123 - 1123 - 1123 - 

Natividade 2 243 243 243 243 243 243 

Novo 1 15 15 15 15 15 15 

S. Antonio 1 - 1097 - - - - 

S. Antonio 145 - - - - 1566 1566 

S. Quebrada 132 1148 - - - - - 

S. Quebrada 145 - - 1630 1630 - - 

Sono 1 95 95 95 95 95 95 

Sono 2 77 77 77 - 77 77 

Sono 3A - - 25 - 25  

Sono 3B - - - 1620 - 1620 

Sono 4 87 87 - - - - 

Área total (km²) 6976 5392 8121 8074 8057 8087 

Ap 0,29 0,22 0,34 0,34 0,34 0,34 

 

Pode-se observar que o somatório das áreas protegidas criadas pelas alternativas 

7A, 7B, 9A e 9B é muito próximo, justificado por serem alternativas parecidas. O total de 

área a ser protegida pelos projetos Manuel e Natividade 1, presentes nas alternativas 7A e 

9A, é muito próximo da área a ser protegida pelo projeto Sono 3B, presente na 7B e 9B. O 

mesmo acontece com as áreas dos projetos Serra Quebrada 2, presente nas alternativas 

7A e 7B, e Santo Antônio 2, presente nas alternativas 9A e 9B. Por conta disso, o valor de 

“Ap” destas alternativas ficou igual, o que resultará em um mesmo valor de benefício 

ambiental para estas alternativas, não sendo possível distingui-las considerando apenas 

este critério.  

 

Ressalta-se que nesta aplicação utilizou-se o critério de definir áreas protegidas de 

pelo menos o tamanho da área alagada pelo reservatório do projeto. Uma possibilidade é 
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o tamanho da área a ser protegida estar vinculado a um percentual da área alagada do 

reservatório, como por exemplo, de no mínimo o percentual de áreas prioritárias presentes 

na área de drenagem da barragem. Seguindo a lógica de que quanto mais áreas prioritárias 

existir na área de drenagem, maior relevância ambiental tem a região, então, proteger uma 

área maior trará um maior benefício ambiental para a bacia. Quando este percentual for 

pequeno, pode indicar que a região não apresenta alta relevância ambiental, de modo que, 

pode-se tratar de uma região mais desenvolvida, onde a aquisição de terras para criação 

de áreas protegidas pode não ser uma tarefa simples, podendo ser inviável. Assim, os 

esforços seriam destinados a áreas realmente relevantes do ponto de vista ecológico. 

5.3.2. Cálculo do Índice de Benefício Ambiental 

 

O índice de benefício ambiental de cada alternativa foi calculado conforme Equação 

3.10 do item 3.2.  

 

Para a definição dos pesos de cada benefício, nesta aplicação, considerou-se que 

para a bacia os quatro benefícios tinham importância relativa muito próxima. Porém, de 

acordo com a Avaliação Ambiental Integrada da Bacia do Rio Tocantins 

(EPE/CNEC/ARCADIS, 2007), os potenciais conflitos associados aos impactos provocados 

pela implantação de UHEs na bacia relacionam-se à perda, fragmentação e isolamento de 

habitats terrestres, pressão sobre ambientes de interesse conservacionista e interferência 

nas relações socioculturais de populações indígenas. Assim, nesta aplicação, decidiu-se 

que os benefícios iniciativas de conservação ambiental e fortalecimento e relacionamento 

permanente com povos indígenas e comunidades tradicionais seriam ligeiramente mais 

relevantes para a bacia. Conforme já comentado, a definição destes pesos pode ser 

auxiliada pela utilização de métodos como o AHP. 

 

A intensidade de cada benefício (ci) levou em conta o grau de importância dos locais 

onde as áreas foram criadas. Para os casos que em um mesmo benefício tivesse locais 

com diferentes graus de importância, foi feita uma soma ponderada dos graus de 

importância com as respectivas áreas, de modo a chegar a um valor de intensidade que 

represente o grau de importância daquele conjunto de áreas. Para o benefício 

fortalecimento e relacionamento permanente com povos indígenas e comunidades 

tradicionais considerou-se que as terras indígenas da bacia já estavam com interlocutores 

formalizados, de tal modo a representar as comunidades, possibilitando que os benefícios 
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provenientes dos projetos sejam efetivos. Os valores calculados para a alternativa 7A se 

encontram na Tabela 7 e os benefícios calculados para as alternativas se encontram na 

Tabela 8, bem como o cálculo do IAP*. Ressalta-se que foram considerados dois conjuntos 

de pesos para cálculo do IAP*. O primeiro conjunto refere-se à consideração de que os 

benefícios IAP e BENEF possuem a mesma importância para a bacia refletindo em pesos 

iguais para os dois índices (igual a 0,5). O segundo conjunto considerou que o benefício 

ambiental é bem mais importante para a bacia, de modo utilizou-se peso igual a 0,8 para 

este índice e 0,2 para o IAP. 

 

Tabela 7: Valores para cálculo do Benefício Ambiental da alternativa 7A.  

 Benefícios 

 1 (UC) 2 (Uso Sust) 3 (Pesquisa) 4 (Pop indígena) 

Intensidade (ci) 0,6 0,8 0,9 0,8 

peso (pi) 0,3 0,2 0,2 0,3 

ci x pi 0,18 0,16 0,18 0,24 

C 0,76 

 

Tabela 8: Desempenho das alternativas para o Benefício Ambiental.  

Alternativas IAP BENEF IAP* (0,5/0,5) IAP* (0,2/0,8) 

7A 0,280 0,780 0,530 0,680 

9A 0,310 0,780 0,545 0,686 

7B 0,300 0,780 0,540 0,684 

1R 0,230 0,750 0,490 0,646 

9B 0,340 0,780 0,560 0,692 

3R 0,230 0,710 0,470 0,614 

 

A partir da Tabela 8, verifica-se que a inclusão do benefício ambiental não alterou 

significativamente a ordenação das alternativas neste estudo de caso. A alternativa 9B 

continuou sendo a melhor alternativa por este critério, porém, em termos de pior alternativa, 

foi possível diferenciar as alternativas 1R e 3R que estavam empatadas.  

 

Um ponto que chama atenção é o caso da alternativa 7B apresentar o maior impacto 

socioambiental negativo e, ao mesmo tempo, apresentar o maior benefício. Isso se deve 

ao critério de escolha das áreas a serem protegidas, que considerou que deveriam ser 

criadas áreas de pelo menos o tamanho da área alagada dos reservatórios dos projetos da 

alternativa. Como a alternativa 7B apresenta a maior área alagada dentre todas as 



  81 

 

alternativas, seu benefício foi um dos maiores. Por outro lado, uma maior área alagada 

possivelmente indica uma maior alteração no ambiente, tendo como consequência, um 

maior impacto socioambiental negativo.  

 

5.4. Abordagem 1: Soma ponderada (ICB, IAN* e IAP*) 
 

5.4.1. Aplicação 

 

Na Tabela 9 são apresentados os índices considerados na análise multiobjetivo dos 

Estudos Finais do estudo de caso, conforme Tabela 1, incluindo os índices propostos nesta 

tese calculados nos itens 5.2 (IAN*) e 5.3 (IAP*). Para cada critério foram marcadas em 

verde as melhores alternativas e em vermelho as piores. Para os critérios ICB e IAN*, 

quanto menor melhor, e para os critérios IAP e BENEF quanto maior melhor.  

 

Tabela 9: Desempenho das alternativas.  

Alterna- 
tivas 

Energia 
Firme 

(MWmed) 

Comple-
mentação 
energética 
(MWmed) 

ICB/ 
CUR 

IAN IAN* IACE IAP BENEF 
IAP* 

(0,5/0,5) 
IAP* 

(0,2/0,8) 

7A 2612 104 0,535 0,614 0,612 0,022 0,280 0,780 0,530 0,680 

9A 2473 243 0,566 0,609 0,606 0,051 0,310 0,780 0,545 0,686 

7B 2716 0 0,543 0,667 0,667 0,000 0,300 0,780 0,540 0,684 

1R 2650 66 0,570 0,617 0,616 0,014 0,230 0,750 0,490 0,646 

9B 2581 135 0,573 0,658 0,654 0,028 0,340 0,780 0,560 0,692 

3R 2510 206 0,611 0,611 0,608 0,043 0,230 0,710 0,470 0,614 

 

Comparando os valores de IAN e IAN*, ou seja, impacto dentro da bacia e o impacto 

dentro e fora da bacia, não houve alteração em termos de melhores e piores alternativas, 

o que nem sempre se verifica, principalmente em casos onde as alternativas possuem 

complementação energética bem distintas, o que não ocorre neste estudo de caso. Como 

a alternativa 7B aproveita todo o potencial hidrelétrico da bacia, não há complementação 

energética, então o seu impacto negativo total (IAN*) é igual ao impacto dentro da bacia 

(IAN). Todas as alternativas deste estudo de caso impactam mais que o impacto 

representativo da complementação energética (impacto igual a 0,57), o que também, nem 

sempre ocorre, como exemplificado no item 5.2 com os casos exemplo das bacias do rio 

Xingu e rio Tibagi. Por conta disso, os valores do IAN* ficaram levemente menores que os 
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valores de IAN e, como o impacto máximo (da alternativa 7B) não foi alterado, houve um 

aumento na dispersão dos valores para este critério, o que pode facilitar a ordenação das 

alternativas, dependendo do método multicritério a ser utilizado. As alternativas 1R e 3R 

apresentam menor IAP e a 3R apresenta menor benefício ambiental. As alternativas 7A 

(melhor ICB) e 9A (melhor IAN*) possuem os maiores valores de benefício ambiental, junto 

com as alternativas 7B (pior IAN*) e 9B.  

 

Utilizando o método da soma ponderada, para a seleção da alternativa preferível 

foram considerados dez casos, que se diferenciam devido: 

 

▪ Peso entre os critérios ICB, IAN* e IAP*: foram consideradas duas opções de pesos, 

a primeira igual ao estudo de caso de referência (0,5 para o ICB e IAN* e 0,17 para 

o IAP*) e a segunda, alterando apenas o peso do critério IAP*, de modo a permitir a 

máxima influencia deste critério na tomada de decisão conforme orientação do 

Manual de Inventário, ou seja, peso igual a 0,25; 

▪ Peso entre os índices IAP e BENEF para formação do índice IAP*: foram 

consideradas três opções de pesos. A primeira considerando que para a bacia o 

benefício ambiental e os benefícios socioeconômicos possuem a mesma 

importância, ou seja, peso igual a 0,5 para os dois índices. A segunda, admitiu-se 

que os benefícios ambientais eram mais importantes para a bacia do que os 

socioeconômicos, por se tratar de uma bacia não muito antropizada e com presença 

de grandes áreas de relevância ambiental, sendo considerados pesos iguais a 0,2 

e 0,8 para o impacto socioambiental positivo (socioeconômico) e para o benefício 

ambiental, respectivamente. A terceira opção buscou avaliar a máxima influência da 

incorporação do novo critério proposto, o que representa uma bacia muito pouco 

antropizada e com massiva presença de áreas de relevância ambiental, assim, o 

IAP* foi calculado considerando peso igual a 1 para o benefício ambiental e 0 para 

o impacto positivo (socioeconômico); e 

▪ Consideração (ou não) da alternativa AA, conforme discutido no item 3.1, referente 

ao não aproveitamento do potencial hidroelétrico da bacia. Esta alternativa possui o 

menor IAN (igual a zero) por não impactar a bacia, IAN* igual ao IAEXP, impacto 

positivo e benefício ambiental na bacia também nulos e ICB igual a 1 (representando 

o custo de se gerar todas a energia fora da bacia, ou seja, igual ao CUR), conforme 

Tabela 10. 



  83 

 

 

Tabela 10: Desempenho da alternativa AA.  

Alternativa ICB/CUR IAN IAN* IAP BENEF IAP* 

AA 1 0 0,57 0 0 0 

 

A Tabela 11 apresenta resumidamente os pesos utilizados nos dez casos 

considerados. 

 

Tabela 11: Casos considerados. 

Caso 
Peso dos critérios Consideração 

alternativa AA ICB IAN* IAP* BENEF IAP 

1A 0,5 0,5 0,17 0,5 0,5 NÃO 

1B 0,5 0,5 0,17 0,8 0,2 NÃO 

1C 0,5 0,5 0,25 0,5 0,5 NÃO 

1D 0,5 0,5 0,25 0,8 0,2 NÃO 

1E 0,5 0,5 0,25 1,0 0,0 NÃO 

1F 0,5 0,5 0,17 0,5 0,5 SIM 

1G 0,5 0,5 0,17 0,8 0,2 SIM 

1H 0,5 0,5 0,25 0,5 0,5 SIM 

1I 0,5 0,5 0,25 0,8 0,2 SIM 

1J 0,5 0,5 0,25 1,0 0,0 SIM 

 

Vale ressaltar que em todos os casos foram consideradas sempre 6 alternativas, 

por este ser o limite do número de alternativas da versão disponível do software de um dos 

métodos utilizados nesta tese. Não sendo esta, uma restrição da formulação do método. 

Assim, para os casos que consideram a alternativa AA, foi retirada a alternativa 9B, por ser 

uma alternativa de desempenho ruim frente as demais alternativas. Não foi retirada a pior 

alternativa, para que, na comparação final de todos os casos, seja possível avaliar se a pior 

alternativa é sempre a mesma.  

5.4.2. Resultados 

 

Os Índices de Preferência Modificado (I’) calculados para cada caso para 

hierarquização das alternativas são apresentados na Tabela 12, sendo selecionada como 

melhor alternativa aquela que obtiver o menor I’. Na tabela, para cada caso, foi marcada 

em verde a melhor alternativa e em vermelho a pior. A Figura 13 apresenta a ordenação 
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das alternativas de maneira esquemática, sendo a primeira linha (em cinza) o resultado do 

caso referência. 

 

Tabela 12: Valor do Índice de Preferência Modificado das alternativas para o caso referência e 

para os dez casos considerados. 

Altern. 

Índice de Preferência Modificado 

Caso 
ref. 

1A 1B 1C 1D 1E 1F 1G 1H 1I 1J 

7A 0,599 0,556 0,531 0,548 0,510 0,485 0,556 0,531 0,548 0,510 0,485 

9A 0,605 0,564 0,540 0,553 0,518 0,494 0,564 0,540 0,553 0,518 0,494 

7B 0,621 0,580 0,556 0,569 0,533 0,509 0,580 0,556 0,569 0,533 0,509 

1R 0,624 0,579 0,552 0,572 0,533 0,507 0,579 0,552 0,572 0,533 0,507 

9B 0,623 0,584 0,561 0,570 0,537 0,515 - - - - - 

3R 0,638 0,596 0,571 0,590 0,554 0,530 0,596 0,571 0,590 0,554 0,530 

AA - - - - - - 0,822 0,822 0,839 0,839 0,589 

 

Como pode ser observado, para os dez casos não houve alteração em termos de 

melhor alternativa, o que indica, que a alternativa 7A é uma excelente alternativa frente as 

demais, o que pode ser evidenciado por ter o melhor desempenho em termos de ICB e o 

desempenho em termos de IAN* próximo da melhor alternativa (9A). A pior alternativa 

alternou entre as alternativas 3R (para os casos que não consideraram a alternativa AA) e 

a alternativa AA. Esta última, devido seu alto valor para o Índice de Preferência Modificado, 

configurou-se como uma alternativa muito pior que as demais, ou seja, neste estudo de 

caso, abrir mão do potencial hidrelétrico da bacia não seria uma boa opção. Apesar da 

alternativa 9B ter um bom desempenho em termos de benefício (ambiental e 

socioeconômico), nos casos em que ela foi considerada (casos 1A a 1E), ela foi a segunda 

pior alternativa, devido, principalmente, ao seu alto impacto socioambiental negativo (IAN*), 

estando de acordo com a situação desejável, isto é, não se espera beneficiar alternativas 

ruins em termos de ICB e IAN* (ao mesmo tempo) devido a consideração do benefício. A 

alternativa 7B, apesar de ser ambientalmente ruim, tem um bom desempenho econômico-

energético e de benefício ambiental, o que explica o seu bom posicionamento na 

ordenação. 
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Figura 13: Ordenação das alternativas (casos 1A a 1J). 

 

Adicionalmente, foi realizada uma análise alterando o valor dos pesos dos critérios 

ICB e IAN* (variando de 0 a 1) e em todas as configurações de peso a alternativa 7A 

continuou sendo a melhor, evidenciando seu favoritismo como melhor alternativa, sendo 

este um dos possíveis motivos da não alteração da melhor alternativa após a inclusão dos 

dois novos critérios. Vale ressaltar que esta não é uma característica comum dos Estudos 

de Inventário. Apesar da permanência da alternativa 7A como a melhor, verifica-se uma 

alteração na ordenação das alternativas 1R, 7B e 9B, justificado por já apresentarem no 

caso referência índices de preferência modificado muito próximos (0,624, 0,621 e 0,623, 

respectivamente), podendo ser consideradas praticamente empatadas.  
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5.5. Abordagem 2: Método VIP Analysis (ICB, IAN* e IAP*)  
 

5.5.1. Aplicação 

 

Assim como na abordagem anterior, os critérios considerados para aplicação do VIP 

na análise multiobjetivo do Estudo de Inventário foram: ICB, IAN* (considerando o impacto 

fora da bacia) e o IAP* (considerando o benefício ambiental). Os valores dos critérios de 

cada alternativa foram os mesmos apresentados na Tabela 9 e Tabela 10.  

 

A equação utilizada nos Estudos de Inventário precisou ser levemente modificada 

de modo a tornar-se uma função aditiva linear, conforme exigência da formulação do VIP. 

Vale ressaltar que, como o VIP Analysis busca maximizar os critérios e, excetuando-se o 

IAP, todos os demais critérios do Inventário buscam ser minimizados, foi então utilizado o 

complemento dos critérios ICB e IAN*, conforme Equação 5.3. 

 

𝑉 = 𝐾𝐼𝐶𝐵 ∙  1 − 𝐼𝐶𝐵 + 𝐾𝐼𝐴𝑁∗ ∙  1 − 𝐼𝐴𝑁∗ + 𝐾𝐼𝐴𝑃∗ ∙ 𝐼𝐴𝑃∗   (5.3) 

 

Conforme descrito no capítulo 4, o VIP Analysis utiliza como informação a ser 

fornecida pelo decisor um intervalo de pesos, ao invés de pesos específicos, para cada 

critério. Para avaliar a influência da consideração dos intervalos de pesos, foram 

considerados vinte e dois diferentes casos, variando: 

 

▪ Intervalo de pesos entre os critérios ICB, IAN* e IAP*: foram consideradas cinco 

opções de intervalos, o primeiro buscando mantê-los próximos daqueles 

considerados na abordagem 1 (ICB e IAN* com pesos entre 0,4 e 0,5 e IAP* entre 

0,1 e 0,2) e os demais intervalos foram ampliando gradativamente as possibilidades 

dos pesos de cada critério, até o quinto intervalo considerado, onde os pesos dos 

três critérios poderiam variar de 0 a 1, permitindo todas as possibilidades de pesos. 

▪ Peso entre os benefícios IAP e BENEF para formação do índice IAP*: foram 

consideradas duas opções de pesos. A primeira considerando que para a bacia o 

benefício ambiental e os benefícios socioeconômicos possuem a mesma 

importância, ou seja, peso igual a 0,5 para os dois benefícios. A segunda, admitiu-

se que os benefícios ambientais eram mais importantes para a bacia do que os 

socioeconômicos, por se tratar de uma bacia não muito antropizada e com presença 
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de grandes áreas de relevância ambiental, sendo considerados pesos iguais a 0,2 

e 0,8 para o impacto socioambiental positivo (socioeconômico) e para o benefício 

ambiental, respectivamente. É importante destacar, conforme item 4.2, que a 

utilização dos métodos multicritério propostos na análise multiobjetivo final visa 

alterar apenas a informação dos pesos dos critérios, não alterando a necessidade 

de informar os demais pesos intracritérios, como é o caso do peso entre os 

benefícios IAP e BENEF; e 

▪ Consideração (ou não) da alternativa AA, conforme discutido no item 3.1, referente 

ao não aproveitamento do potencial hidroelétrico da bacia. 

 

ATabela 13 apresenta resumidamente os intervalos pesos utilizados nos casos 

considerados. 

Tabela 13: Intervalo dos pesos. 

Caso 
Peso dos critérios Consideração 

alternativa AA ICB IAN* IAP* BENEF IAP 

2A 0,4-0,5 0,4-0,5 0,1-0,2 0,5 0,5 NÃO 

2B 0,4-0,6 0,4-0,6 0-0,25 0,5 0,5 NÃO 

2C 0,3-0,7 0,3-0,7 0-0,25 0,5 0,5 NÃO 

2D 0-1 0-1 0-0,25 0,5 0,5 NÃO 

2E 0-1 0-1 0-1 0,5 0,5 NÃO 

2F 0,4-0,5 0,4-0,5 0,1-0,2 0,8 0,2 NÃO 

2G 0,4-0,6 0,4-0,6 0-0,25 0,8 0,2 NÃO 

2H 0,3-0,7 0,3-0,7 0-0,25 0,8 0,2 NÃO 

2I 0-1 0-1 0-0,25 0,8 0,2 NÃO 

2J 0-1 0-1 0-1 0,8 0,2 NÃO 

2K 0,4-0,5 0,4-0,5 0,1-0,2 0,5 0,5 SIM 

2L 0,4-0,6 0,4-0,6 0-0,25 0,5 0,5 SIM 

2M 0,3-0,7 0,3-0,7 0-0,25 0,5 0,5 SIM 

2N 0-1 0-1 0-0,25 0,5 0,5 SIM 

2O 0-1 0-1 0-1 0,5 0,5 SIM 

2P 0,4-0,5 0,4-0,5 0,1-0,2 0,8 0,2 SIM 

2Q 0,4-0,6 0,4-0,6 0-0,25 0,8 0,2 SIM 

2R 0,3-0,7 0,3-0,7 0-0,25 0,8 0,2 SIM 

2S 0-1 0-1 0-0,25 0,8 0,2 SIM 

2T 0-1 0-1 0-1 0,8 0,2 SIM 

2U 0,3-0,7 0,3-0,7 0,3-0,7 0,8 0,2 NÃO 

2V 0,2-0,5 0,2-0,5 0,2-0,5 0,8 0,2 NÃO 
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Além dos intervalos dos pesos, foi informado também como dado de entrada quatro 

restrições: a soma dos pesos dos três critérios tem que ser igual a um e os pesos dos três 

critérios tem que ser maiores ou iguais a zero. 

 

Vale ressaltar que o VIP é um método utilizado para escolha da alternativa preferível, 

a partir de um processo interativo em que as alternativas menos preferíveis vão sendo 

eliminadas até sobrar apenas uma, que será a escolhida como melhor alternativa. Esta 

utilização em Estudos de Inventário é suficiente para escolha da melhor alternativa. Porém, 

considerou-se pertinente, nesta tese, para uma melhor avaliação da performance dos 

métodos propostos e comparação dos resultados, obter uma “ordenação” das alternativas 

da mais preferível até a menos preferível. Assim, para cada caso, utilizou-se o VIP para a 

escolha da alternativa preferível dentre o conjunto de alternativas analisadas. Em seguida, 

foi identificada qual seria a alternativa preferível caso a alternativa selecionada 

anteriormente não existisse no conjunto de alternativas. Sendo utilizado novamente o VIP 

para este novo conjunto de alternativas. Este processo se repetiu identificando a alternativa 

preferível e admitindo que ela não existisse no próximo conjunto de alternativas, até restar 

um conjunto de apenas duas alternativas. Para efeito de comparação dos métodos, no caso 

do VIP, considerei o resultado das alternativas mais preferíveis em cada subconjunto de 

alternativas como uma forma de “ordenação” das alternativas. 

 

5.5.2. Resultados 

 

A Figura 14 apresenta a ordenação das alternativas de maneira esquemática para 

os casos que não consideraram a alternativa AA, sendo a primeira linha (em cinza) o 

resultado do caso referência. Os casos 2a a 2J consideraram intervalos de pesos diferentes 

para os critérios e os casos 2U e 2V consideraram os mesmos intervalos de pesos para os 

três critérios. 
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Figura 14: Ordenação das alternativas, segundo VIP Analysis (casos 2A a 2J e 2U a 2V). 

 

A partir da Figura 14, observa-se que a melhor alternativa para praticamente todos 

os casos foi a 7A (igual ao resultado do estudo de referência) com forte dominância desta 

alternativa em relação às demais. A Tabela 14 apresenta as informações do caso 2A, 

indicando para cada alternativa os valores mínimo (MIN) e máximo (MAX) que a função V 

pode assumir dado o intervalo de pesos considerados, o máximo arrependimento (Max 

Regret) e se a melhor alternativa (no caso a 7A) domina (DOM) as demais alternativas ou 

se domina em absoluto (alternativa ótima), isto é, se o valor mínimo da função da melhor 

alternativa é superior ao máximo valor que a outra alternativa pode assumir. Observa-se 

pela tabela, que a alternativa 7A domina todas as demais alternativas e só não domina em 
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absoluto a alternativa 9A. O valor negativo para o Max Regret já indica que a alternativa 7A 

é a alternativa ótima. 

 

Tabela 14: Resumo dos resultados do VIP para o caso 2A. 

Alternativa MIN  MAX 
MAX 

REGRET 
DOM 

1R 0,413 0,424 0,024 SIM (ABS) 

3R 0,398 0,406 0,042 SIM (ABS) 

7A 0,433 0,447 -0,007   

7B 0,403 0,424 0,030 SIM (ABS) 

9A 0,425 0,44 0,012 SIM 

9B 0,400 0,421 0,033 SIM (ABS) 

 

Os resultados dos casos 2A, 2B e 2C são idênticos, ou seja, não houve alteração 

na ordenação das alternativas com o aumento do intervalo dos pesos de [0,4 a 0,5] para 

[0,3 a 0,7] para os critérios ICB e IAN* e de [0,1 a 0,2] para [0 a 0,25] para o critério IAP*. 

O mesmo ocorre nos casos 2F, 2G e 2H, tendo apenas a diferença de empate em termos 

de pior alternativa no caso 2G. A ordenação dos casos 2C, 2D e 2E, assim como nos casos 

2H, 2I e 2J, difere pelo ranking da alternativa 9B, que da penúltima posição (casos 2A a 2C) 

passa para a terceira posição (caso 2E). Vale ressaltar que as duas alternativas mais 

preferíveis (7A e 9A) são as mesmas em todos os casos. As diferenças de ordenação 

ocorrem a partir da terceira colocada. 

 

Na Tabela 15 é apresentada a matriz de confrontação para os casos 2D e 2E, onde 

são calculados para cada par de alternativas, a maior diferença da função V considerando 

uma mesma configuração de pesos k, que obedecem o intervalo de pesos definido, sendo 

o Max Regret de uma alternativa o máximo deste valor quando comparado com todas as 

demais alternativas. Os valores desta tabela foram obtidos pelo VIP considerando que as 

alternativas 7A e 9A não faziam parte do conjunto de alternativas, para entender a troca da 

terceira melhor posição da 1R para a 9B. No caso 2D, a alternativa indicada como preferível 

considerando o conjunto de alternativas 1R, 3R, 7B e 9B é a 1R por apresentar o menor 

Max Regret (0,033). Este valor de Max Regret foi obtido pela diferença da função V entre 

as alternativas 7B e 1R considerando peso igual a 0,75 para o ICB e 0,25 para IAP*. No 

caso 2E, o intervalo de pesos permitir peso igual a 1 para o critério IAP*, garantiu à 

alternativa 9B o menor Max Regret (0,046) em relação as demais alternativas, uma vez que 

aumentou o Max Regret da alternativa 1R (que passou de 0,033 para 0,070), obtido 
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considerando peso igual a 1 para o critério IAP*, quando comparado com a alternativa 9B. 

Na tabela também estão indicados os pesos utilizados para os valores que sofreram 

alteração do caso 2D para o caso 2E. 

 

Tabela 15: Matriz de confrontação dos casos 2D e 2E. 

Alternativas 
CASO 2D CASO 2E 

1R 3R 7B 9B 1R 3R 7B 9B 

1R -  0,041 0,051 0,038 -  0,041 0,051 0,038 

3R 0,008 -  0,059 0,046 0,008 -  0,059 0,046 

7B 0,033* 0,068* -  0,030 0,05*** 0,07*** -  0,030 

9B 0,015* 0,051* 0,015**  - 0,07*** 0,09*** 0,02*** -  

MaxRegret 0,033 0,068 0,059 0,046 0,070 0,090 0,059 0,046 

Obs: * K = (0,75; 0; 0,25)     ** K = (0; 0,75; 0,25)     *** K = (0; 0; 1) 

 

Além disso, observa-se pela Tabela 16 que a alternativa 7A nos casos 2D e 2E, 

quando todas as alternativas estavam sendo analisadas, apesar de ainda ser a melhor, não 

é mais a alternativa ótima e não apresenta tanta dominância em relação as demais 

alternativas, quanto no caso 2A, onde apresentou Max Regret negativo. 

 

Tabela 16: Resumo dos resultados do VIP para os casos 2D e 2E. 

 CASO 2D CASO 2E 

Alternativas MIN MAX 
MAX 

REGRET 
DOM MIN MAX 

MAX 
REGRET 

DOM 

1R 0,384 0,445 0,036 SIM 0,384 0,49 0,07 SIM 

3R 0,389 0,412 0,076 SIM 0,389 0,47 0,09 SIM 

7A 0,388 0,481 0,008   0,388 0,53 0,03   

7B 0,333 0,478 0,061 SIM 0,333 0,54 0,061   

9A 0,394* 0,462 0,031   0,394* 0,545 0,031   

9B 0,346 0,46 0,048 SIM 0,346 0,56 0,048   

Obs: * Valor obtido considerando peso = 1 para critério IAN* 

 

Os casos 2U e 2V que considerou mesmo intervalo de pesos para os três critérios, 

não apresentaram diferença de ordenação entre si, mas diferiram dos demais casos do VIP, 

principalmente em termos da posição da alternativa 1R, considerada nestes dois casos 

como segunda pior alternativa e, em geral, nos casos anteriores, era considerada como 

terceira melhor alternativa, alterando assim a ordenação também das alternativas 7B e 9B, 

que, em geral, eram sempre piores que a 1R. De todos os casos executados do VIP, estes 
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dois casos foram os que mais se aproximaram da ordenação obtida pela soma ponderada, 

uma vez que não houve divergência. 

 

Vale salientar, que os intervalos de pesos informados nestes dois casos permitiram 

que fossem considerados pesos iguais para os três critérios. Como no caso dos Estudos 

de Inventário, existe uma diferença em termos de importância dos critérios, é importante 

que os tomadores de decisão considerem esta informação quando forem inserir os 

intervalos de pesos no método. Outra maneira de informar no VIP a importância, ao invés 

de limitar pelo intervalo de pesos, é considerar restrições quanto aos pesos considerados. 

Assim, para exemplificar, foi executado o caso 2X, que considerou o mesmo intervalo de 

pesos do caso 2V, ou seja, sem diferença de importância entre os critérios, mas foram 

incluídas duas restrições adicionais (equações 5.4 e 5.5), de modo a garantir que durante 

as análises do VIP, o peso dos critérios ICB e IAN* fossem sempre maiores que o peso do 

IAP*.  

𝑝𝑖𝑐𝑏 ≥ 𝑝𝑖𝑎𝑝∗ + 𝜀        (5.4) 

𝑝𝑖𝑎𝑛∗ ≥ 𝑝𝑖𝑎𝑝∗ + 𝜀         (5.5) 

 

Sendo: Ɛ= 0,02 

 

A Figura 15 apresenta o resultado da ordenação do caso referência (em cinza) e 

dos casos 2V e 2X, para fins de comparação. Observa-se que incluir restrições de pesos 

no caso 2X fez com que a ordenação das alternativas ficasse diferente do caso 2V e igual 

aos resultados dos casos anteriores (casos 2A a 2C e 2F a 2H), onde o peso do critério 

IAP* foi limitado pelo intervalo dos pesos, indicando que o método é sensível quando são 

informadas a importância dos critérios, seja pela limitação dos intervalos dos pesos ou pelas 

restrições.  

 

 

Figura 15: Ordenação das alternativas, segundo VIP Analysis (casos 2V e 2X). 
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Na Figura 16 são apresentados os resultados dos casos 2K ao 2T, que são similares 

aos casos 2A ao 2J, com substituição da alternativa 9B pela alternativa AA. 

 

 

Figura 16: Ordenação das alternativas, segundo VIP Analysis (casos 2K a 2T). 

 

A partir destes resultados, verifica-se que os casos 2K ao 2M e 2P ao 2R indicam a 

alternativa 7A como a melhor, com forte dominância. Estes casos possuíam intervalos de 

pesos menores, ficando mais próximos dos pesos do caso referência (item 5.1). Além disso, 

os intervalos destes seis casos impossibilitavam resultados pautados em apenas um critério 

(como nos casos em que o intervalo admite peso igual a zero ou igual a um para um dos 

critérios). Nos casos 2N, 2O, 2S e 2T, a melhor alternativa selecionada foi a 9A, em 

consequência, principalmente, dos intervalos dos pesos admitirem peso igual a zero ou um 

para um dos critérios, permitindo que o resultado considerasse apenas um critério, que no 

caso foi o IAN*. Em ambos os casos, a alternativa 7A é a segunda melhor alternativa.  

 

Além disso, o resultado muito semelhante entre os casos 2N e 2O e 2S e 2T, indica 

que o critério IAP* não está sendo decisivo na escolha da melhor alternativa, pois 
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aumentando o valor máximo do intervalo de seu peso (de 0,25 para 1,0) o resultado não 

apresentou alterações. Em geral, os maiores Max Regrets das alternativas foram obtidos 

nas comparações das alternativas com a alternativa AA e considerando peso igual a um 

para o critério IAN*. Isto é evidenciado, comparando a ordenação dos pares de casos 2D 

com 2N e também 2E com 2O, por se tratarem de casos similares cuja diferença está na 

substituição da alternativa 9B (presente nos casos 2D e 2E) pela AA (presente nos casos 

2N e 2O). Em todos os casos, a alternativa AA foi a pior, indicando que é relevante explorar 

o potencial hidrelétrico da bacia. 

 

Finalmente, a partir de todos os casos executados utilizando o VIP para seleção da 

alternativa preferível do estudo de inventário do estudo de caso, pode-se concluir que a 

alternativa 7A é claramente a melhor alternativa e há indicações de que a alternativa 9A 

mereceria ser estudada caso por algum motivo a alternativa 7A não pudesse ser 

implementada. 

5.5.3. Caso representativo 

 
Para facilitar as análises e comparações entre os diversos métodos, podemos 

considerar como um resultado representativo do método VIP o obtido no caso 2C e como 

o resultado mais próximo da soma ponderada o caso 2V. Salienta-se que no caso do VIP 

que teve resultado mais próximo do caso referência, não foi informada nenhuma preferência 

entre critérios.  

 

 

Figura 17: Ordenação das alternativas, segundo VIP Analysis (casos representativos). 

 

5.5.4. Conclusões 

 

Em geral, os resultados do VIP foram próximos do resultado do Estudo de Inventário, 

principalmente em termos de melhor e pior alternativa. Porém, observou-se que utilizar 
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como intervalo de pesos o máximo possível (entre 0 e 1), possibilita que o modelo considere 

peso igual a zero para um dos critérios, o que seria equivalente a descartar o critério da 

análise, ou considere valor igual a um para um dos pesos, o que significa solucionar o 

problema considerando apenas um critério, o que não seria desejável na análise 

multiobjetivo dos Estudos de Inventário. 

 

Além disso, observou-se que o VIP é sensível quando é informada preferência entre 

critérios seja através dos intervalos dos pesos ou das restrições lineares. Diferentemente 

do método da soma ponderada, que é necessário informar especificamente o quanto um 

critério é preferível ao outro, no VIP, informa-se um intervalo que indica os valores de peso 

que cada critério pode assumir durante as análises. Na maioria dos casos considerados, 

estes intervalos já indicavam uma importância maior para os critérios ICB e IAN*, pois não 

era permitido o critério IAP* assumir peso maior. Caso não seja possível informar esta 

preferência nos intervalos de pesos, ou seja, nos casos que o limite máximo do peso de um 

critério de menor importância for superior ao limite mínimo do critério de maior importância, 

o VIP ainda permite informar restrições quanto aos pesos considerados. Além das 

restrições de “>=” ou “<=”, o VIP também permite restrições de igualdade, para os casos, 

que se deseje, por exemplo, que os pesos dos critérios ICB e IAN* sejam sempre iguais 

durante a análise. Ou seja, o decisor tem meios de considerar no método as limitações ou 

preferências, o que permite realizar uma análise de consistência do caso.  

 

De toda forma, os resultados das aplicações mostraram que o VIP Analysis é uma 

ferramenta interessante e muito promissora a ser utilizada nos Estudos de Inventário, uma 

vez que, identifica a melhor alternativa de divisão de quedas sem necessitar da informação 

de valores precisos dos pesos entre os critérios, e, assim, a tomada de decisão é realizada 

considerando uma faixa de pesos, o que dá uma maior segurança na escolha da alternativa. 

Vale salientar, que o VIP é um método interativo, para que os tomadores de decisão possam 

aprender sobre o problema durante o processo de tomada de decisão. Então, a decisão 

quanto a melhor alternativa é tomada considerando uma gama de informações, tais como 

o desempenho das alternativas frente a seus valores mínimos e máximos para a função, a 

diferença de desempenho das alternativas para a função considerando diferentes 

configurações de pesos, e ainda possibilita a eliminação progressiva de alternativas menos 

satisfatórias, propiciando novas fases sucessivas de cálculo, na busca da alternativa 

preferível. Esta é uma das vantagens deste método em relação à soma ponderada, uma 
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vez que a própria metodologia de escolha da alternativa preferível do VIP já permite buscar 

uma alternativa mais robusta. Deve-se observar que o Manual de Inventário recomenda 

procurar a alternativa mais robusta, no entanto, com o método da soma ponderada, essa 

análise é feita apenas testando diferentes conjuntos de pesos, sem ter uma metodologia 

formal como base. Em vez disso, o VIP é um método com procedimento estruturado e 

orientado para o aprendizado, que fornece várias ferramentas, permitindo restringir os 

pesos viáveis, apenas estabelecendo as restrições lineares que o decisor sente confortável 

e, em seguida, buscar conclusões robustas nessas condições. 

 

5.6. Abordagem 3: ELECTRE III (ICB, IAN* e IAP*) 
 

5.6.1. Aplicação 

 
Assim como nas abordagens anteriores, os critérios considerados para aplicação do 

ELECTRE III na análise multiobjetivo final do Estudo de Inventário foram: ICB, IAN* 

(considerando o impacto fora da bacia) e o IAP* (considerando o benefício ambiental). Os 

valores dos critérios de cada alternativa foram os mesmos apresentados na Tabela 9 e na 

Tabela 10.  

 

Conforme descrito no capítulo 4, o ELECTRE III utiliza como informações a serem 

fornecidas pelo decisor os parâmetros de preferência e indiferença para cada critério e a 

importância entre os critérios. Para a definição dos valores destes parâmetros, de forma 

que pudesse ser adotada uma mesma métrica para os três critérios e considerando que 

estes podem apresentar níveis diferentes de variabilidade, foi adotado o desvio-padrão 

(DP), que é uma medida do quão disperso são os valores de um critério, conforme 

MOREIRA (2007). Primeiramente, antes de verificar a influência da alternativa AA, foram 

considerados doze diferentes casos, variando: 

 

▪ Parâmetros de preferência e indiferença dos critérios ICB, IAN* e IAP*: foram 

consideradas duas opções de parâmetros. As duas opções foram: (i) 2DP 

(indiferença) e 3DP (preferência) e (ii) 1DP (indiferença) e 2DP (preferência). Em 

outras palavras, para a primeira opção, serão consideradas indiferentes as 

alternativas cuja diferença de desempenho entre elas para um determinado critério 

for inferior a dois desvios-padrão dos desempenhos das alternativas nesse mesmo 
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critério e uma alternativa será considerada estritamente preferível a outra quando a 

diferença de desempenho entre estas duas alternativas, para um determinado 

critério, for superior a três desvios-padrão dos desempenhos das alternativas nesse 

mesmo critério;  

▪ Peso entre os benefícios IAP e BENEF para formação do índice IAP*: foram 

consideradas as mesmas duas opções de pesos adotadas na aplicação do método 

anterior (VIP Analysis). A primeira considerando peso igual a 0,5 para os dois 

benefícios e a segunda, pesos iguais a 0,2 para o IAP e 0,8 para BENEF; e 

▪ Importância dos critérios ICB, IAN* e IAP*, de modo a diferenciar a importância dos 

critérios no processo de ordenação das alternativas. Foram consideradas três 

opções: a primeira considerando ICB e IAN* com mesma importância (igual a 1) e 

IAP* com menor importância (igual a 0,25), a segunda aumentando a importância 

do IAP* (igual a 0,5) e a terceira em que todos os critérios tem a mesma importância 

(igual a 1). Conforme ressaltado anteriormente, estes pesos não refletem trade-off 

entre os critérios, diferentemente da primeira abordagem que aplicou o método da 

soma ponderada, que é um método compensatório e estes pesos refletem uma taxa 

de substituição. Por conta disso, os valores numéricos das duas abordagens não 

são os mesmos.  

 

A Tabela 17 apresenta resumidamente as informações utilizadas nos 12 primeiros 

casos do ELECTRE III. 

 

Tabela 17: Dados para execução do ELECTRE III (casos 3A a 3L). 

Caso 
Peso dos critérios Parâmetros 

ICB IAN* IAP* BENEF IAP Indiferença preferência 

3A 1 1 0,25 0,5 0,5 2 DP 3 DP 

3B 1 1 0,50 0,5 0,5 2 DP 3 DP 

3C 1 1 1 0,5 0,5 2 DP 3 DP 

3D 1 1 0,25 0,5 0,5 1 DP 2 DP 

3E 1 1 0,50 0,5 0,5 1 DP 2 DP 

3F 1 1 1 0,5 0,5 1 DP 2 DP 

3G 1 1 0,25 0,8 0,2 2 DP 3 DP 

3H 1 1 0,50 0,8 0,2 2 DP 3 DP 

3I 1 1 1 0,8 0,2 2 DP 3 DP 

3J 1 1 0,25 0,8 0,2 1 DP 2 DP 

3K 1 1 0,50 0,8 0,2 1 DP 2 DP 
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Caso 
Peso dos critérios Parâmetros 

ICB IAN* IAP* BENEF IAP Indiferença preferência 

3L 1 1 1 0,8 0,2 1 DP 2 DP 

DP 0,03 0,02 0,03 - - - - 

 
 

Vale ressaltar que, assim como no VIP, na utilização do ELECTRE III, os 

desempenhos das alternativas foram informados considerando como direção de 

preferência a maximização dos critérios, assim, foram inseridos os valores complementares 

dos critérios ICB e IAN* e o próprio valor do IAP*. 

 

5.6.2. Resultados 

 

A Figura 18 esquematiza o resultado da ordenação das alternativas dos casos 3A a 

3F, onde o IAP* foi calculado considerando mesmo peso para o BENEF e IAP, e a Figura 

19 os resultados dos casos 3G a 3L, onde o IAP* foi calculado admitindo maior peso para 

o BENEF em relação ao IAP. 

 

A partir dos primeiros resultados pode-se concluir, como esperado, que, à medida 

que se diminuem os valores dos parâmetros de indiferença e preferência, mais dispersa 

fica a ordenação das alternativas, ou seja, diminuem os casos de empates entre 

alternativas. Isto pode ser verificado, principalmente, no maior número de posições na 

ordenação dos casos 3D a 3F (que utilizaram os pares de parâmetros 1DP e 2DP) 

comparado aos casos 3A a 3C, e o menor número de empates, principalmente na segunda 

posição dos casos que utilizaram parâmetros maiores. Observa-se que, neste estudo de 

caso, utilizar parâmetros menores conseguiu diferenciar melhor as alternativas 1R e 9B (no 

caso 3D); 1R, 9B, 7B e 9A (no caso 2E), mas com isso acabou aproximando (empatando) 

as alternativas 7A e 9A e também as alternativas 3R e 7B. No caso 3F, o desempate das 

alternativas 1R, 9B e 7B acabou gerando uma incomparabilidade entre as alternativas 1R 

e 7B, isto é, não foi possível identificar qual das duas é melhor ou pior entre si, mas ambas 

são piores que a 9B e melhores que a 3R. Em todos os casos a alternativa 7A aparece 

como melhor alternativa, sendo que, nos casos com parâmetros menos restritivos, ela 

aprece empatada ora com a 9A ora com a 9B, e restringindo os parâmetros, a 7A passa a 

empatar somente com a alternativa 9A. Ressalta-se que, nos casos utilizando o VIP e a 

soma ponderada, esta alternativa aparecia também como uma boa alternativa, em geral, 
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como segunda melhor alternativa. Em termos de pior alternativa, todos os casos indicaram 

a 3R, algumas vezes empatada com a alternativa 7B.  

 
Figura 18: Ordenação das alternativas, segundo ELECTRE III (casos 3A a 3F). 

 
Quanto ao aumento da importância do critério IAP*, verifica-se que beneficiou as 

alternativas 9B e 7B, prejudicando a alternativa 1R. Isso demonstra que o método é sensível 

a influência do peso dos critérios. 

 

 

Figura 19: Ordenação das alternativas, segundo ELECTRE III (casos 3G ao 3L). 
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As mesmas considerações feitas para os casos 3A a 3F podem ser feitas para os 

casos 3G a 3L. Houve um aumento no número de posições na ordenação e 

consequentemente diminuição das repetições com a diminuição dos valores dos 

parâmetros. Com a diminuição dos parâmetros, foi possível diferenciar melhor as 

alternativas 1R, 9A e 9B, que em geral apareciam empatadas nos casos 3G a 3I, e nos 

casos 3J a 3L já aparecem ocupando posições diferentes. Em termos de melhor alternativa 

a 7A foi a melhor em todos os casos, empatada na maioria com a 9A. Nos três primeiros 

casos a alternativa 3R foi a pior e restringindo os parâmetros, a alternativa 7B passou a 

empatar como pior alternativa. 

 

Como conclusão, verificou-se que utilizar valores altos para os parâmetros de 

indiferença e preferência não é interessante para Estudos de Inventário, com o intuito de 

se evitar empates entre alternativas, e, assim, nas próximas aplicações adotou-se apenas 

uma opção de parâmetro (1DP e 2DP). Ressalta-se que, é importante que os parâmetros 

reflitam as preferências e indiferenças do decisor, de modo que, quando ocorrer empate 

entre alternativas, esta ser uma informação relevante para a tomada de decisão, mesmo 

que depois sejam feitos “ajustes” nos parâmetros para tentar exprimir a ordenação total das 

alternativas. 

 

Além disso, os próximos casos consideraram a alternativa AA (e não consideraram 

a alternativa 9B). A Tabela 18 apresenta as informações utilizadas e a Figura 20 

esquematiza o resultado. Ressalta-se que os resultados dos casos com peso do benefício 

igual a 0,8 e do IAP igual a 0,2 para cálculo do IAP* foram idênticos aos dos pesos iguais 

a 0,5 e por isso não constam na Tabela 18: Dados para execução do ELECTRE III (casos 3N a 

3P). e nem na Figura 20. 

 
Tabela 18: Dados para execução do ELECTRE III (casos 3N a 3P). 

Caso 
Peso dos critérios Parâmetros 

ICB IAN* IAP* BENEF IAP Indiferença preferência 

3N 1 1 0,25 0,5 0,5 1 DP 2 DP 

3O 1 1 0,50 0,5 0,5 1 DP 2 DP 

3P 1 1 1 0,5 0,5 1 DP 2 DP 

DP 0,18 0,03 0,21 - - - - 
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Figura 20: Ordenação das alternativas, segundo ELECTRE III (casos 3N a 3P). 

 

Nestes primeiros resultados houve uma alteração em termos de melhor alternativa. 

Até então, a melhor alternativa era sempre a 7A e, nestes casos, a melhor alternativa ficou 

empatado entre a 9A e 3R (a 7A só apareceu, também empatada, no caso 3P), assim, em 

termos de tomada de decisão, tanto faz escolher a alternativa 9A ou 3R (casos 3N e 3O). 

Nestes casos ocorreu empate também na segunda melhor posição entre duas alternativas. 

A pior alternativa, que em geral era a 3R, também foi alterada para a alternativa 7B, e no 

caso 3P, houve incomparabilidade desta alternativa com a alternativa AA, apesar de ambas 

serem as piores. 

 

Como pode ser observado, houve uma grande quantidade de empates, devido a 

inclusão da alternativa AA, que possui desempenho, em especial para os critérios ICB e 

IAP*, muito dispare das demais alternativas. Esta grande diferença no desempenho resulta 

em um desvio-padrão alto, tendo como consequência, valores altos para os parâmetros de 

indiferença e preferência, o que prejudica a diferenciação das alternativas. Nestes casos, a 

utilização do desvio-padrão pode não ser o mais indicado. Entretanto, para viabilizar esta 

diferenciação e ainda utilizar a métrica de desvio-padrão, algumas soluções podem ser 

empregadas, buscando diminuir os valores dos parâmetros de indiferença e preferência. 

Ressalta-se que esta dificuldade na diferenciação das alternativas se deve a apenas uma 

alternativa apresentar esta discrepância. Apesar de nesta aplicação estarmos tratando 

exclusivamente da introdução da alternativa AA, que é uma alternativa muito dispare das 

demais, as observações relativas a esta alternativa também são pertinentes a Estudos de 

Inventário que por ventura tenham alguma alternativa muito distinta das demais, sem 

necessariamente ser a alternativa AA, que poderão resultar no mesmo comportamento do 

processo decisório devido ao método empregado.  

 

9A 3R 7A 1R AA 7B3N

3O

3P

9A 3R 7A 1R AA 7B

7A 9A 3R 
7B

AA
1R



  102 

 

Como neste caso existe apenas uma alternativa (AA) que aumenta 

consideravelmente o desvio-padrão (pois tem um desempenho muito dispare das demais 

alternativas), sugere-se primeiramente calcular um novo desvio-padrão desconsiderando 

esta alternativa, e assim, obter novos parâmetros de indiferença e preferência (casos 3Q a 

3S).  

 

Tabela 19: Dados para execução do ELECTRE III (casos 3Q a 3S). 

Caso 
Peso dos critérios Parâmetros 

ICB IAN* IAP* BENEF IAP Indiferença Preferência 

3Q 1 1 0,25 0,5 0,5 1 DP* 2 DP* 

3R 1 1 0,50 0,5 0,5 1 DP* 2 DP* 

3S 1 1 1 0,5 0,5 1 DP* 2 DP* 

DP* (sem AA) 0,03 0,03 0,03 - - - - 

 

 

Figura 21: Ordenação das alternativas, segundo ELECTRE III (casos 3Q a 3S). 

 

Nestes casos, percebe-se uma diminuição nos empates, apesar de ocorrerem 

incomparabilidades entre alternativas, isto é, no caso 3Q e 3R não foi possível definir dentre 

as alternativas 3R e AA, qual delas é melhor, embora, ambas sejam melhores que a 7B e 

piores que as demais. Quanto às alternativas 1R e 7A, no caso 3Q, foi o único empate que 
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ocorre, uma vez que, como visto anteriormente, aumentar a importância do critério IAP*, 

prejudica a alternativa 1R, piorando sua posição na ordenação. No caso 3S, não foi possível 

definir se a 3R é melhor ou pior que a 7B e 1R, mas as três são melhores que a alternativa 

AA, que ficou como pior alternativa, dado que seu desempenho no critério IAP* é ruim e 

neste caso, aumentou-se a importância deste critério. 
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É interessante observar que, com exceção do último caso, todas as demais 

incomparabilidades ocorrem com a alternativa AA, que realmente é uma alternativa atípica 

frente às demais. 

 

Uma segunda opção para viabilizar a diferenciação das alternativas é reduzir 

gradativamente os valores dos parâmetros de indiferença e preferência até que o resultado 

da ordenação seja satisfatório e se obtenha parâmetros que reflitam a real preferência e 

indiferença do decisor. Utilizando o caso 3N como referência, os parâmetros foram divididos 

pela metade até obter resultados desejáveis (casos 3T a 3V), ou seja, conseguir diferenciar 

as alternativas.  

 
Tabela 20: Dados para execução do ELECTRE III (casos 3T a 3V). 

Caso 
Peso dos critérios Parâmetros 

ICB IAN* IAP* BENEF IAP Indiferença preferência 

3T 1 1 0,25 0,5 0,5 0,5 DP 1 DP 

3U 1 1 0,25 0,5 0,5 0,25 DP 0,5 DP 

3V* 1 1 0,25 0,5 0,5 0,125 DP 0,25 DP 

DP (com AA) 0,18 0,03 0,21 - - - - 

*Obs: Como a precisão mínima do ELECTRE para os parâmetros é de apenas duas 

casas decimais e o valor de 0,125DP do critério IAN* ficaria menor que 0,01, apenas para 

este critério, no caso 3V, utilizou-se os mesmos parâmetros do caso 3U (0,25DP e 0,50DP). 

 

 

Figura 22: Ordenação das alternativas, segundo ELECTRE III (casos 3T a 3V). 

 

Pelos resultados da Figura 22, verifica-se que foram necessárias três reduções dos 

parâmetros para que não houvesse empate. Na primeira redução dos parâmetros (caso 

3T), quatro alternativas ficaram empatadas e com a diminuição dos parâmetros foi possível 
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quatro, e, num segundo momento (caso 3V), diferenciando as alternativas 9A e 1R. Com a 

diminuição dos parâmetros, a alternativa AA, que aparecia pior que as alternativas 9A e 1R, 

no caso 3V apareceu como incomparável a estas duas alternativas. A alternativa 7B foi 

considerada como a pior alternativa em todos os casos (exceto no caso 3V que ficou em 

penúltimo).  

 

Sobre a alteração na ordenação das alternativas 7B e 3R, no caso 3U, em termos 

de ICB e IAP*, a alternativa 7B tem uma preferência fraca em relação a 3R, isto é, a 

diferença de desempenho destas alternativas nestes critérios é superior ao parâmetro de 

indiferença e inferior ao parâmetro de preferência, tendo a alternativa 7B desempenho 

melhor que a 3R. Em termos de IAN*, a 3R tem preferência estrita em relação a 7B, o que 

acabou prevalecendo na ordenação. Com a diminuição dos parâmetros (caso 3V), a 

preferência fraca da alternativa 7B em relação a 3R para os critérios ICB e IAP* virou 

preferência estrita, e manteve-se a preferência estrita da 3R em relação a 7B no critério 

IAN*, alterando a ordenação (vide Figura 23). 

 

Figura 23: Desempenho das alternativas 7B e 3R (casos 3U e 3V). 
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considerando os critérios em separado, não garante que não haverá empates quando estes 

forem considerados juntos. Conforme as informações da Tabela 21, os casos 3AA a 3AC 

consideraram apenas o critério ICB e os casos 3AD a 3AG apenas o IAP*. Foi considerado 

apenas um caso para o critério IAN* (caso 3AH), pois a ordenação com a opção de 

parâmetros iguais a 1 DP e 2 DP já é satisfatória, uma vez que, apesar de apresentar 

empate entre algumas alternativas, os desempenhos das alternativas são realmente muito 

próximos e, assim, estas alternativas, deveriam realmente estar empatadas.  

 
Tabela 21: Dados para execução do ELECTRE III (casos 3AA a 3AH). 

Caso 
Peso dos critérios Parâmetros 

ICB IAN* IAP* BENEF IAP Indiferença preferência 

3AA 1 - - - - 0,5 DP 1 DP 

3AB 1 - - - - 0,25 DP 0,5 DP 

3AC 1 - - - - 0,125 DP 0,25 DP 

3AD - - 1 0,5 0,5 0,5 DP 1 DP 

3AE - - 1 0,5 0,5 0,25 DP 0,5 DP 

3AF - - 1 0,5 0,5 0,125 DP 0,25 DP 

3AG - - 1 0,5 0,5 0,0625 DP 0,125 DP 

3AH - 1 - - - 1 DP 2 DP 

DP (com AA) 0,18 0,03 0,21 - - - - 

 

 
 

Figura 24: Ordenação das alternativas, segundo ELECTRE III (casos 3AA a 3AH). 
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A partir dos resultados esquemáticos apresentados na Figura 24, verifica-se que 

para os critérios ICB e IAP* foi possível diminuir o valor dos parâmetros de tal modo que a 

ordenação considerando apenas um critério não houvesse empate entre alternativas (casos 

3AA a 3AF). Para o critério IAN*, não foi necessário reduzir muito os valores dos 

parâmetros, uma vez que, o resultado do caso 3AH já foi satisfatório. Após a escolha dos 

“melhores” parâmetros para cada critério, o ELECTRE III foi executado novamente, 

considerando os 3 critérios, cada um com seus parâmetros mais satisfatórios (caso 3AI), a 

saber: 

▪ Critério ICB: parâmetro de preferência = 0,125 DP; indiferença = 0,25 DP; 

▪ Critério IAN*: parâmetro de preferência = 1 DP; indiferença = 2 DP; e 

▪ Critério IAP*: parâmetro de preferência = 0,0625 DP; indiferença = 0,125 DP. 

 

A Figura 25 esquematiza a ordenação das alternativas considerando os parâmetros 

apresentados acima. 

 

 

Figura 25: Ordenação das alternativas segundo ELECTRE III (caso 3AI). 

 

Apesar das sugestões apresentadas anteriormente, cujo principal objetivo foi 

mostrar a importância da definição dos valores dos parâmetros de indiferença e preferência, 

a determinação dos valores destes parâmetros deve ser feita tendo o cuidado de avaliar se 

os valores definidos realmente traduzem o seu significado, ou seja, o parâmetro de 

indiferença de um critério realmente indica que se a diferença de desempenho entre duas 

alternativas for menor que este valor, as alternativas são realmente indiferentes, em outras 

palavras, tanto faz escolher uma das alternativas. Esta atenção é fundamental para a boa 

execução do processo de tomada de decisão. Por exemplo, se os valores dos parâmetros 

forem bem definidos e houver consenso entre os tomadores de decisão, e caso duas 

alternativas fiquem empatadas como a preferível, não há por que uma das partes não 

concordar com a escolha de qualquer uma das duas alternativas como a preferível do 

Estudo. 
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Assim, ainda utilizando como base o caso 3N, optou-se por diminuir os parâmetros 

separadamente, de modo que ambos reflitam seu real objetivo, principalmente o parâmetro 

de preferência, que quando considerado muito pequeno, não reflete seu propósito, podendo 

influenciar equivocadamente a tomada de decisão. Nos procedimentos dos casos 

anteriores, ambos os parâmetros eram diminuídos simultaneamente a cada tentativa de 

diferenciação das alternativas. No caso a seguir (3AJ), os parâmetros foram alterados com 

o intuito de diferenciar ainda mais as alternativas, porém, tomando o cuidado de observar 

sua eficácia. Na Tabela 22 são apresentadas informações das performances das 

alternativas que subsidiaram a escolha dos parâmetros, bem como, os parâmetros 

escolhidos.  

 

Tabela 22: Informações para cada critério (caso 3AJ). 

 ICB (↓) IAN* (↓) IAP* (↑) 

7A 0,535 (MIN) 0,612 0,530 

1R 0,570 0,616 0,490 

7B 0,543 0,667 (MÁX) 0,540 

9A 0,566 0,606 0,545 (MÁX) 

3R 0,611 0,608 0,470 

AA 1,000 (MÁX) 0,570 (MIN) 0,000 (MIN) 

 Mínimo 0,004 0,002 0,005 

 Máximo 0,465 0,097 0,545 

 Máximo (s/ AA) 0,076 0,061 0,075 

pfinal 0,04 (0,25DP) 0,03 (1DP) 0,03 (0,125DP) 

qfinal 0,18 (1DP) 0,05 (1,6DP) 0,11 (0,5DP) 

 

Em termos de ICB, utilizar os parâmetros 0,04 e 0,18 (indiferença e preferência, 

respectivamente), permite diferenciar as alternativas AA (todas as demais tem preferência 

estrita) e 3R (todas as demais, sem contar a AA, tem preferência fraca), sendo as demais 

indiferentes entre si. Analisando as performances das alternativas, a AA é realmente muito 

pior que as demais, seguida da 3R que apresenta um ICB um pouco pior, e as demais 

alternativas, podem ser consideradas com ICBs próximos. Ainda seria possível diminuir 

mais o parâmetro de indiferença, se o tomador de decisão julgasse pertinente diferenciar 

ainda mais as alternativas, fazendo com que as alternativas 7A e 7B tivessem preferência 

fraca em relação a 9A e 1R. 
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Em relação ao critério IAN*, utilizar os parâmetros 0,03 e 0,05 (indiferença e 

preferência, respectivamente), permite diferenciar a alternativa AA como melhor que as 

demais (preferência fraca) e 7B como a pior de todas (preferência estrita das demais em 

relação a esta), sendo as demais indiferentes entre si. Analisando as performances das 

alternativas, verifica-se que as alternativas 7A, 1R, 9A e 3R realmente possuem impactos 

muito próximos, sendo o desempenho da alternativa 7B muito pior que as demais e a da 

alternativa AA melhor que as demais. 

 

Quanto ao IAP*, utilizar os parâmetros 0,03 e 0,11 (indiferença e preferência, 

respectivamente), permite diferenciar a alternativa AA como a pior de todas (preferência 

estrita) e as alternativas 3R e 7B, que são indiferentes entre si, mas piores que as demais 

(todas as demais, sem contar a AA, tem preferência fraca em relação a estas), e as demais 

alternativas indiferentes entre si. Analisando as performances das alternativas, a AA é 

realmente a pior, seguida da 3R e 7B, que diferentemente da AA, possuem desempenho 

mais próximo das demais alternativas. As alternativas 7A, 1R e 9A possuem impactos 

positivos parecidos. 

 

Na Figura 26 é apresentada a ordenação do caso 3N e do caso 3AJ. Observa-se 

que foi possível diferenciar as alternativas, não havendo empates. Ocorreu uma 

incomparabilidade entre as alternativas AA e 7B como piores alternativas, sendo que no 

caso 3N estas já eram as piores alternativas. A diminuição dos parâmetros piorou a posição 

da alternativa 3R na ordenação. No caso 3N, esta alternativa estava empatada com a 9A 

como melhor alternativa e no caso 3AJ ficou em penúltima posição. Isto se deve ao alto 

valor dos parâmetros de indiferença dos critérios no caso 3N, fazendo com que a as 

alternativas 3R e 9A fossem indiferentes. Diminuindo os parâmetros, para os critérios ICB 

e IAP*, a alternativa 9A passou a ter preferência fraca em relação a 3R. O mesmo 

aconteceu entre as alternativas 3R e 7A, por isso, a 3R ficou numa posição pior que a 7A 

no caso 3AJ.   
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Figura 26: Ordenação das alternativas, segundo ELECTRE III (casos 3N e 3AJ). 

 

Vale ressaltar que, apesar do ELECTRE III permitir informar a importância dos 

critérios, de certa forma os valores dos parâmetros de indiferença e preferência também 

indicam a importância dos critérios, isto é, quanto maiores os valores dos parâmetros de 

um determinado critério, pode-se traduzir como uma menor importância deste critério, uma 

vez que, menores serão as chances deste critério conseguir diferenciar as alternativas. 

Quanto menores os valores dos parâmetros, maiores as chances das alternativas serem 

diferenciadas e, assim, a influência deste critério na tomada de decisão será maior. Indo ao 

extremo, considerar como parâmetro de indiferença um valor superior a maior diferença 

entre duas alternativas, fará com que as alternativas não sejam diferenciadas por este 

critério, pois estarão todas empatadas. Para exemplificar foram executados os seis casos 

a seguir descritos na Tabela 23, cujos resultados são apresentados na Figura 27. 

 

Tabela 23: Dados para execução do ELECTRE III (casos 3AJ a 3AO). 

Caso 

Peso dos critérios Parâmetros 

ICB IAN* IAP* 
Indiferença preferência 

ICB IAN* IAP* ICB IAN* IAP* 

3AJ 1 1 1 1 DP 1,0 1,0 2 DP 2,0 2,0 

3AK 1 - - 1 DP - - 2 DP - - 

3AL - 1 - 1,0 1 DP 1,0 2,0 2 DP 2,0 

3AM - 1 - - 1 DP - - 2 DP - 

3AN - - 1 1,0 1,0 1 DP 2,0 2,0 2 DP 

3AO - - 1 - - 1 DP - - 2 DP 

 

9A
7B

AA
3AJ 7A 1R 3R

3N 9A 3R 7A 1R AA 7B
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Figura 27: Ordenação das alternativas, segundo ELECTRE III (casos 3AJ a 3AO). 

 

A partir dos resultados, pode-se observar o que havia sido concluído sobre a 

influência dos critérios em relação aos valores dos parâmetros. O caso 3AJ foi executado 

considerando os três parâmetros (ICB, IAN* e IAP*) todos com mesma importância, sendo 

que os parâmetros dos critérios IAN* e IAP* foram altos, de tal modo a não diferenciar as 

alternativas e os parâmetros do ICB foram iguais a 1DP (indiferença) e 2DP (preferência). 

O caso 3AK foi executado considerando apenas o critério ICB com parâmetros iguais ao do 

caso 3AJ. Ambas as ordenações podem ser consideradas semelhantes. Considerar apenas 

o critério ICB (caso 3AK) permitiu diferenciar mais as alternativas, mas não houve troca de 

ordenação. As mesmas conclusões podem ser estendidas para os outros dois critérios. 

5.6.3. Caso representativo 

 
Para facilitar as análises e comparações entre os diversos métodos, pode-se 

considerar como um resultado representativo do método ELECTRE III o obtido no caso 3D 

(que obteve a mesma ordenação dos casos 3E, 3J e 3K) e como o resultado mais próximo 

da soma ponderada o caso 3G. Apesar do caso 3G apresentar empate entre as alternativas 

1R e 9B e incomparabilidade entre estas duas alternativas e a 7B, este foi o único caso que 

estas três alternativas não estavam em uma ordenação diferente da ordenação da soma 

ponderada. Em geral, o ELECTRE III melhorou a posição da 1R e piorou e 7B em relação 

a ordenação da soma ponderada.  

 

7A 9A 3R 1R 9B 7B3AM

3AN

3AL

9B 7B 9A 7A 1R 3R

3AK 7A 7B 9A 1R 9B 3R

7A 9A 3R 1R 9B 7B

3AO 9B 7B 9A 7A 1R 3R

3AJ 7A 7B 9A 1R 9B 3R
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Figura 28: Ordenação das alternativas, segundo ELECTRE III (casos representativos). 

5.6.4. Conclusões 

 

A partir dos resultados apresentados anteriormente, com relação ao ELECTRE III, 

a definição dos valores dos parâmetros de indiferença e preferência tem papel fundamental 

e deve ser feita de forma criteriosa, pois, em última instância, refletem os limites para os 

quais os tomadores de decisão consideram que não há diferença entre as alternativas. 

Como visto, utilizar valores altos para os parâmetros de preferência e indiferença, num 

primeiro momento, não é interessante para Estudos de Inventário, com o intuito de se evitar 

empates entre alternativas. Porém, se estes valores realmente refletirem a opinião do 

decisor, o empate entre as alternativas é uma informação relevante para a tomada de 

decisão, mesmo que posteriormente os parâmetros sejam ajustados buscando ordenação 

total das alternativas. Assim, a determinação dos parâmetros de indiferença e preferência 

deve ser feita tendo o cuidado de avaliar se os valores definidos realmente traduzem o seu 

significado. Sendo este cuidado fundamental para a boa execução do método. 

 

A princípio, uma vez que cada bacia possui suas especificidades e vocações, 

acredita-se que poderiam ser considerados diferentes parâmetros para Estudos de 

Inventário distintos, porém, é importante a definição de diretriz para determinação dos 

valores dos parâmetros de indiferença e preferência. Na definição dos parâmetros do 

método, optou-se inicialmente por utilizar medidas do desvio-padrão, de modo a considerar 

a variabilidade do desempenho das alternativas. Acredita-se que esta seja uma primeira 

opção de parâmetros (parâmetro de indiferença igual a um desvio-padrão e o parâmetro de 

preferência igual a dois desvios-padrão) e, a partir dos resultados de uma primeira 

aplicação, o tomador de decisão, conhecendo melhor o problema, analisar a performance 

7A 9A
1R 9B

7B
3G 3R

3D 7A 9A 1R 9B 3R 7B

7A 9A 7B 9B 1R 3R
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das alternativas frente cada critério e se sentir seguro e familiarizado com o problema para 

definir melhor os parâmetros, ou seja, parâmetros mais condizentes com a bacia em estudo.  

 

Durante a aplicação dos casos, observou-se que esta definição inicial de parâmetros 

pode não ser efetiva quando uma das alternativas possui desempenho muito dispares das 

demais, como é o caso da alternativa AA. Para estes casos, nesta tese foram sugeridas 

opções de alteração dos parâmetros de modo a obter valores que consigam diferenciar as 

alternativas. Para isso, propõe-se: (i) calcular o desvio-padrão (e posterior cálculo dos 

parâmetros) desconsiderando a alternativa muito dispare; (ii) diminuir gradativamente os 

parâmetros até valores considerados razoáveis; ou (iii) analisar individualmente os critérios, 

diminuindo gradativamente em separado. É importante observar que a opção de diminuir 

gradativamente os critérios em separado é mais interessante e efetiva do que a que diminui 

todos os critérios em conjunto, pois a alternativa muito dispare pode não apresentar esta 

característica em todos os critérios.  

 

É importante notar que o método não garante a total ordenação das alternativas. 

Assim, se a definição dos valores dos parâmetros for feita corretamente e o resultado levar 

a indiferença entre as alternativas mais preferíveis, ainda assim, como o objetivo dos 

Estudos de Inventário é selecionar uma alternativa, os valores destes parâmetros podem 

ser revistos de forma que permitam a diferenciação entre as alternativas ou pode-se adotar 

um critério adicional para a diferenciação das alternativas. O mesmo raciocínio pode ser 

feito para a ocorrência de incomparabilidade entre alternativas. Num primeiro momento, 

este critério adicional pode estar vinculado a um maior (ou menor) dificuldade no processo 

de licenciamento ambiental dos projetos constantes da alternativa ou minimização de 

conflitos com os demais usuários da água na bacia ou dos setores atuantes na bacia, tendo 

como objetivo a facilidade para implantação de todos os projetos. 

 

O mesmo cuidado deve ser considerado na definição dos pesos dos critérios, pois, 

conforme observado nas aplicações, diferentes pesos podem obter distintas ordenações 

das alternativas. 

 

Salienta-se ainda que, apesar do ELECTRE III permitir informar importância 

diferente para os critérios, a definição dos parâmetros de preferência e indiferença também 
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podem indicar a preferência ou importância de um critério frente a outro, de acordo com o 

grau de diferenciação permitido pelo parâmetro considerado para o critério.  

 

 

5.7. Abordagem 4: ELECTRE IV (ICB, IAN* e IAP*) 
 

5.7.1. Aplicação 

 

Assim como nas abordagens anteriores, os critérios considerados para aplicação do 

ELECTRE IV na análise multiobjetivo do Estudo de Inventário foram: ICB, IAN* 

(considerando o impacto fora da bacia) e o IAP* (considerando o benefício ambiental). Os 

valores dos critérios de cada alternativa foram os mesmos apresentados na Tabela 9 e na 

Tabela 10.  

 

Conforme descrito no capítulo 4, o ELECTRE IV utiliza como informações a serem 

fornecidas pelo decisor os parâmetros de preferência e indiferença para cada critério, sem 

a necessidade de informar a importância entre os critérios. Nesta abordagem, foram 

considerados oito casos (casos 4A a 4H), cujas diferenças são: 

 

 

▪ Parâmetros de preferência e indiferença dos critérios ICB, IAN* e IAP*: no total 

foram consideradas três opções de pares de parâmetros, com a mesma lógica das 

opções utilizadas nas aplicações com o ELECTRE III. As opções foram os pares de 

parâmetros variando de 1DP e 2DP (indiferença e preferência, respectivamente) até 

3DP e 4DP. Para os casos que consideraram a alternativa AA, foram utilizadas duas 

opções de cálculo de desvio-padrão, a primeira que inclui a alternativa AA e a 

segunda que não inclui; 

▪ Peso entre os benefícios IAP e BENEF para formação do índice IAP*: foram 

consideradas duas opções de pesos, sendo a primeira pesos iguais a 0,5 para os 

dois benefícios, e a segunda, admitiu-se que os benefícios ambientais eram mais 

importantes, sendo considerados pesos iguais a 0,2 e 0,8 para o IAP e BENEF, 

respectivamente; e 

▪ Consideração (ou não) da alternativa AA. 
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A Tabela 24 apresenta resumidamente as informações utilizadas nos casos do 

ELECTRE IV e as Figura 29 e Figura 30 esquematizam os resultados da ordenação das 

alternativas para os casos 4A a 4F e 4G a 4P, respectivamente. 

 

Tabela 24: Dados para execução do ELECTRE IV (casos 4A a 4P). 

Caso 
Critérios Parâmetros Considera 

alternativa AA? ICB IAN* IAP* BENEF IAP Indiferença preferência 

4A - - - 0,5 0,5 1 DP1 2 DP1 Não 

4B - - - 0,5 0,5 2 DP1 3 DP1 Não 

4C - - - 0,5 0,5 3 DP1 4 DP1 Não 

4D    0,8 0,2 1 DP1 2 DP1 Não 

4E - - - 0,8 0,2 2 DP1 3 DP1 Não 

4F - - - 0,8 0,2 3 DP1 4 DP1 Não 

4G - - - 0,5 0,5 1 DP2 2 DP2 Sim 

4H - - - 0,5 0,5 1DP2 / 2DP2 2DP2 / 3DP2 Sim 

4I - - - 0,8 0,2 1 DP2 2 DP2 Sim 

4J - - - 0,8 0,2 1DP2 / 2DP2 2DP2 / 3DP2 Sim 

4K - - - 0,5 0,5 1 DP3 2 DP3 Sim 

4L - - - 0,5 0,5 2 DP3 3 DP3 Sim 

4M - - - 0,5 0,5 3 DP3 4 DP3 Sim 

4N - - - 0,8 0,2 1 DP3 2 DP3 Sim 

4O - - - 0,8 0,2 2 DP3 3 DP3 Sim 

4P - - - 0,8 0,2 3 DP3 4 DP3 Sim 

DP1 0,03 0,03 0,03 - - - - Não 

DP2 0,18 0,03 0,21 / 0,27 - - - - Sim 

DP3 0,03 0,03 0,03 - - - - Não 
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5.7.2. Resultados  

 

 

Figura 29: Ordenação das alternativas, segundo ELECTRE IV (casos 4A a 4F). 

 

 

Figura 30: Ordenação das alternativas, segundo ELECTRE IV (casos 4G a 4P). 

 

Como pode ser observado pela Figura 29 e pela Figura 30, os pares de casos 4B e 

4E, 4C e 4F, 4G e 4I, 4H e 4J, 4K e 4N, 4L e 4O e 4M e 4P, que diferem apenas pelo cálculo 

do IAP* das alternativas (utilizando pesos iguais a 0,5 entre o benefício e o IAP e utilizando 

peso igual a 0,8 para o benefício e 0,2 para o IAP, respectivamente) apresentaram mesma 

ordenação, o que indica que, para os valores considerados, não há influência na tomada 

de decisão.  
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Primeiramente, os casos 4A e 4D consideraram como parâmetros de indiferença e 

preferência, respectivamente, os valores de um desvio-padrão e dois desvios-padrão, pois, 

conforme sugerido na conclusão do ELECTRE III (item 5.6.4), seria uma boa primeira opção 

de parâmetros para aquele método. Porém, neste estudo de caso, utilizando o ELECTRE 

IV, observa-se ocorrência de incomparabilidades entre alternativas. No caso 4A em termos 

de melhor alternativa entre a 7A e a 9A e também entre a 9B e 1R, e no caso 4D entre as 

alternativas 7B e 9B. No caso 4A, apesar da incomparabilidade, ambas as alternativas 7A 

e 9A foram consideradas melhores que as alternativas 9B e 1R. 

 

Com o intuito de diminuir estas incomparabilidades e obter uma total ordenação das 

alternativas foram testados mais dois pares de parâmetros, aumentando seus valores. Os 

casos 4B e 4E utilizaram valores iguais a dois desvios-padrão e três desvios-padrão para 

os parâmetros e o resultado foi satisfatório, obtendo ordenação total das alternativas sem 

ocorrência de empates e nem incomparabilidades. Comparando estes dois casos com o 

caso 3A, que utilizou o ELECTRE III com os mesmos parâmetros, no caso 3A ainda não 

era possível diferenciar totalmente as alternativas, evidenciando que o ELECTRE IV parece 

ser menos sensível do que o ELECTRE III em relação às alterações dos valores dos 

parâmetros. Por curiosidade, foram considerados ainda os valores de três desvios-padrão 

e quatro desvios-padrão para os parâmetros (casos 4C e 4F) e, como esperado, por utilizar 

parâmetros maiores, resultaram em empate, no caso das alternativas 1R, 9B e 7B, 

mantendo a 9A como melhor alternativa (seguida da 7A) e a 3R como pior. 

 

Os casos que utilizaram menores parâmetros (casos 4A e 4D) a alternativa 7A foi 

considerada como melhor alternativa (sendo a 9A incomparável a esta também na primeira 

posição). Os demais casos obtiveram a 9A como melhor alternativa, seguida da 7A. Em 

todos os casos, a pior alternativa foi a 3R. 

 

Com a inclusão da alternativa AA (casos 4G a 4P), os casos com menores valores 

dos parâmetros tiveram incomparabilidades entre as alternativas, em geral com a 

alternativa AA, conforme identificado também nos casos utilizando o ELECTRE III. Isto 

indica que a alternativa AA é realmente um caso distinto dos demais e, dependendo dos 

valores dos parâmetros, não sendo possível sua comparação com as demais alternativas. 

Assim como nos casos que não consideraram a alternativa AA, com o aumento dos 

parâmetros, as incomparabilidades diminuíram, até conseguir ordenação total das 



  117 

 

alternativas (casos 4H, 4J, 4M e 4P). Ressalta-se que, como o desvio-padrão dos critérios 

ICB e IAP* considerando a alternativa AA, já são valores altos, o que dificulta a 

diferenciação das alternativas, nos casos 4H e 4J, aumentou-se apenas os parâmetros do 

critério IAN* e se obteve ordenação total das alternativas. 

 

Os casos com menores parâmetros obtiveram a alternativa 3R e 7B como piores 

alternativas (e incomparáveis entre si, ou seja, ambas eram as piores, mas não foi possível 

definir qual é a pior dentre as duas). Nestes casos, como a alternativa AA ficou 

incomparável com as demais alternativas (exceto com a 9A), a AA também pode ser 

considerada como uma opção de pior alternativa também. Nos demais casos, a alternativa 

AA foi a pior. Em termos de melhor alternativa, a 7A foi considerada a melhor alternativa 

nos casos que os parâmetros tinham menores valores (opção de desvio-padrão sem 

considerar a alternativa AA) e a 9A foi considerada a melhor nos casos que os parâmetros 

foram calculados com o desvio-padrão incluindo a alternativa AA. 

 

Ainda utilizando o ELECTRE IV, foi testado mais um caso (caso 4Q) utilizando os 

mesmos parâmetros de preferência e indiferença do caso 3AJ, conforme Tabela 25, que 

foram obtidos pela análise das performances das alternativas nos critérios, procurando 

diferenciar as alternativas que realmente tinham desempenhos distintos. O resultado da 

ordenação do caso 4Q coincidiu com a ordenação dos casos 4G e 4I, apresentados na 

Figura 30.  

 

Tabela 25: Dados para execução do ELECTRE IV (caso 4Q). 

 ICB IAN* IAP* 

Indiferença 0,04 (0,25DP) 0,03 (1DP) 0,03 (0,125DP) 

preferência 0,18 (1DP) 0,05 (1,6DP) 0,11 (0,5DP) 

 

5.7.3. Caso representativo 

 
Pode-se considerar como um resultado representativo do método ELECTRE IV a 

ordenação obtida no caso 4B, uma vez que esta ordenação não contradiz nenhuma 

ordenação dos demais casos, com exceção da alternativa 7A ter sido melhor que a 9A no 

caso 4D e, nos casos de incomparabilidade, a ordenação das duas alternativas 

incomparáveis (em termos das alternativas que são melhores e piores a elas) também se 
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manteve, como por exemplo, no caso 4D, as duas alternativas incomparáveis 7B e 9B são 

melhores que a 3R e piores que a 1R, respeitando a ordenação obtida no caso 4B. O 

resultado mais próximo da soma ponderada foi o caso 4D, que respeitou a ordenação da 

alternativa 7A melhor que a 9A. Todos os casos do ELECTRE IV consideraram a alternativa 

1R em melhor posição do que a ordenação pela soma ponderada e o contrário em relação 

a alternativa 7B. 

 

 

Figura 31: Ordenação dos casos representativos do ELECTRE IV (casos representativos). 

 

5.7.4. Conclusões 

 
Assim como o ELECTRE III, o objetivo do ELECTRE IV é a ordenação de 

alternativas, o que não impede que ocorram incomparabilidades ou empates entre 

alternativas, de forma que não é garantido pelo método a total ordenação das alternativas. 

A escolha dos parâmetros de preferência e indiferença tem papel fundamental para um 

resultado satisfatório de ordenação, se possível, sem incomparabilidades e empates. Neste 

estudo de caso, foi possível obter a ordenação total das alternativas ajustando os 

parâmetros de tal forma que não fossem valores nem tão baixos (evitando 

incomparabilidades) e nem tão altos (evitando empates). 

 

A ordenação das alternativas, quando se inclui a alternativa AA, não se altera muito, 

com exceção da ordenação das alternativas 7B e 1R, que é invertida. A alternativa AA se 

mostrou como a pior alternativa, sendo a 3R a pior quando aquela alternativa não é 

considerada. 

 

Quanto a ordenação do caso referência, observa-se algumas alterações. A primeira 

é a inversão do ranking das alternativas 7A com a 9A, melhor alternativa no caso referência 

7A 9A 7B 9B 1R 3R

4B 9A 7A 1R 9B 7B 3R

7A
7B

9B
9A 1R 3R4D
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e melhor alternativa segundo ELECTRE IV, respectivamente. E a segunda é o melhor 

posicionamento da alternativa 7B (e consequente pior posicionamento da 1R) no caso 

referência. 

 

 

5.8. Conclusões das Aplicações 
 

Neste item é feita uma comparação dos quatro métodos aplicados (soma 

ponderada, VIP Analysis, ELECTRE III e ELECTRE IV) considerando seus casos mais 

representativos e os que obtiveram a ordenação das alternativas mais próximo do método 

da soma ponderada. Vale destacar que estes métodos, conforme apresentado no capítulo 

4, apresentam naturezas diferentes. A soma ponderada e o VIP são métodos aditivos 

compensatórios, sendo a soma ponderada um método que utiliza pesos específicos e 

permite realizar a ordenação das alternativas e o VIP utiliza informação incompleta para os 

pesos, através de intervalos de pesos e restrições lineares, e tem como objetivo selecionar 

a alternativa preferível. O ELECTRE III e IV são métodos não-compensatórios e que utilizam 

relações de superação para ordenar as alternativas, mas sem garantir a total ordenação, 

uma vez que permitem a existência de incomparabilidade e indiferença entre alternativas. 

Além disso, o ELECTRE III utiliza como informação adicional o peso entre critérios, mas 

como um coeficiente de importância e não como um trade-off entre critérios.  

 

A partir da Figura 33, que apresenta o resultado mais representativo de cada 

método, em termos da alternativa preferível, não houve muita alteração de resultado, pois 

os quatro métodos seguiram um mesmo caminho, indicando como mais preferíveis as 

alternativas 7A e 9A. Estas alternativas são a de melhor ICB (7A) e a de melhor IAN* (9A), 

conforme Figura 32, sendo estes os critérios mais importantes na tomada de decisão para 

os Estudos de Inventário. Os métodos da soma ponderada e VIP indicam a alternativa 7A 

como a favorita, sendo a 9A a segunda melhor. O ELECTRE III indica um empate entre as 

duas alternativas e o ELECTRE IV indica a 9A, seguida da 7A, como preferível.    
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Figura 32: Ordenação das alternativas frente aos critérios. 

 

 

Figura 33: Ordenação das alternativas dos casos representativos de cada método. 

 

Em termos da alternativa menos preferível, todos os métodos coincidiram com a 

indicação da alternativa 3R, alternativa com pior desempenho dos critérios ICB e IAP*. Uma 

diferença é a indicação da alternativa 7B empatada com a 3R como a menos preferível pelo 

método ELECTRE III, que é a alternativa com pior desempenho em termos de IAN*. Apesar 

de diferenciar estas duas alternativas, o resultado do ELECTRE IV ficou em consonância 

com o ELECTRE III, pois a 7B ficou em penúltimo lugar no ranking. Pelo VIP, a 7B ficou 

melhor posicionada (em antepenúltimo lugar) e pela soma ponderada, esta alternativa se 

beneficiou ficando na posição de terceira no ranking. Este melhor posicionamento da 7B no 

método da soma ponderada é justificado pela compensação do seu pior desempenho no 

critério IAN*, pelo seu melhor desempenho, principalmente, no critério ICB (segunda melhor 

alternativa). 
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Outra diferença em termos de resultado foi o posicionamento das alternativas 9B e 

1R. Pelo método da soma ponderada, a 9B ficou melhor posicionada do que a 1R, devido 

ao seu melhor desempenho no critério IAP*, compensando seu pior desempenho nos 

demais critérios em relação a 1R, mesmo o critério IAP* sendo o de menor importância. Os 

demais métodos indicam a alternativa 1R melhor que a 9B, ficando a 1R em terceira posição 

(e segunda posição no ELECTRE III, dado que houve empate entre duas alternativas na 

primeira posição). De fato, pelo desempenho das alternativas nos critérios mais importantes 

(ICB e IAN*), a 1R pode ser considerada melhor que a 9B. 

 

Pelo exposto, os resultados mais representativos indicam a lógica de hierarquização 

das alternativas característica de cada método. Enquanto o método da soma ponderada 

compensa um pior desempenho em um dado critério por um melhor desempenho em outro, 

os demais métodos, consideram a performance das alternativas nos critérios, de modo que 

alternativas com desempenho ruim em um dos critérios, são prejudicadas em termos de 

posicionamento no ranking, como foi o caso das alternativas 7B e 3R.  

 
Em relação aos resultados mais próximos do obtido pela soma ponderada, conforme 

Figura 34, com o VIP foi possível obter o mesmo resultado, para isso, os intervalos de pesos 

considerados foram 0,2 a 0,5 para os três critérios e não foram utilizadas restrições de 

pesos entre critérios, o que significou não diferenciar os critérios em termos de importância. 

Para os métodos ELECTRE, a ordenação mais próxima só foi possível considerando os 

casos de empates e incomparabilidades, principalmente, entre as alternativas 1R, 9B e 7B, 

que apresentaram as maiores alterações de ranking em comparação com a soma 

ponderada. 

 

Esta análise evidencia as características dos métodos, sendo a soma ponderada 

um método totalmente compensatório, o ELECTRE não-compensatório e o VIP que apesar 

de ser um método compensatório, apresenta característica intermediária entre estes dois 

tipos, podendo obter resultados próximo dos métodos compensatórios e também próximo 

dos métodos não-compensatórios, bastando para isso a devida escolha dos parâmetros. 

Por isso, o cuidado na escolha dos parâmetros é de extrema importância. 
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Figura 34: Ordenações considerando o resultado mais próximo do obtido pela soma ponderada. 

 

Com relação à alternativa AA, a grande maioria dos casos indicou não ser vantajosa 

a opção de não exploração do potencial da bacia, uma vez que, em geral, esta alternativa 

ocupava uma posição ruim na ordenação final das alternativas. Por se tratar de uma 

alternativa muito dispare das demais, em alguns casos do ELECTRE houve 

incomparabilidade desta com as demais, porém, em todos os casos existia uma alternativa 

de exploração do potencial melhor que esta.  

 

Em termos de definição dos parâmetros dos métodos, a consideração da alternativa 

AA pode atrapalhar um pouco a definição dos parâmetros do ELECTRE caso sejam 

utilizadas medidas de desvio-padrão para o valor inicial dos parâmetros, conforme 

observado nas aplicações. Para solucionar este problema, nesta tese foram propostas 

algumas soluções, que podem ser utilizadas não apenas com a alternativa AA, mas com 

qualquer estudo que apresente uma alternativa com desempenhos muito diferente das 

demais. Porém, isto não se configura como restrição para aplicação do ELECTRE nos 

Estudos de Inventário, uma vez que a sugestão de medidas de desvio-padrão está 

associada a um valor inicial dos parâmetros, para posterior adequação dos mesmos 

mediante melhor conhecimento do problema pelo tomador de decisão.  

 

Assim, em termos de tomada de decisão, a inclusão da alternativa AA nos Estudos 

de Inventário permite avaliar já nesta etapa a aptidão da bacia para exploração de seu 

potencial hidrelétrico ou não. No capítulo final de conclusão desta tese será retomada esta 

discussão quanto a importância da consideração da alternativa AA, incluindo a opinião dos 

especialistas/decisores.   
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6. OPINIÃO DE ESPECIALISTAS / DECISORES 

 

De acordo com ROY et al (2013), a escolha do método multicritério mais apropriado 

para auxiliar na tomada de decisão de um determinado problema não pode considerar 

apenas a comparação dos resultados obtidos pelos métodos candidatos. Existem questões 

mais relevantes a serem consideradas relacionadas tanto às características dos métodos e 

do processo de decisão, quanto à opinião/preferências dos decisores. Estas questões serão 

melhor abordadas no capítulo 7 desta tese. 

 

Em consonância com esta idéia, desde o início da tese, se considerava pertinente 

incluir na discussão a opinião de especialistas em Estudos de Inventário e decisores 

envolvidos no processo, através de questionário eletrônico. 

 

Neste grupo de especialistas/decisores deveria constar representantes de 

empresas que estão diretamente relacionadas a Estudos de Inventário, como a Empresa 

de Pesquisa Energética (EPE), responsável pelo planejamento do setor elétrico e 

responsável por Estudos de Inventário estratégicos para o país, consultoras e empresas do 

setor que realizam Estudos de Inventário, a ANEEL, responsável pela aprovação dos 

Estudos e o Ministério de Minas e Energia que cumpre o papel de poder concedente. 

 

O objetivo do questionário foi identificar: 

 

1. Dificuldade na definição dos pesos relativos entre critérios; 

2. Tendência quanto a preferência de algum critério na tomada de decisão 

(confrontando os resultados de especialistas da área energética com da área 

ambiental); 

3. Conforto ou desconforto do decisor em considerar critérios agregados, tais como o 

IAN* e IAP*; 

4. Que tipo de informação o decisor se sente mais confortável em disponibilizar, tendo 

como foco os métodos multicritério identificados como promissores no capítulo 4: 

intervalo de pesos (para o caso do VIP) ou parâmetros de preferência e indiferença 

(para o caso do ELECTRE III e IV). 
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Assim, após a consolidação dos novos critérios a serem considerados na nova 

abordagem da tomada de decisão final dos Estudos de Inventário, foi elaborado um primeiro 

questionário, denominado questionário preliminar, abordando, principalmente, os itens 1, 2 

e 3 da lista de objetivos. A partir das análises dos resultados deste questionário preliminar, 

esperava-se, também, identificar pontos relevantes a serem considerados em um segundo 

questionário e possíveis contribuições para sua formulação.  

 

O questionário preliminar contou com 5 perguntas, em sua maioria referentes a 

definição de pesos considerando três diferentes abordagens, diferenciadas pelos critérios 

considerados, sendo a primeira abordagem o cálculo do índice de preferência utilizando os 

critérios tal como estão definidos no Manual de Inventário (Equação 7.1), a segunda 

abordagem utilizando os critérios IAN* e IAP* no lugar do IAN e IAP, respectivamente 

(Equação 7.2), e uma terceira abordagem, que posteriormente foi descartada da análise, 

que considerava o IACE e o BENEF como critérios separados do IAN e do IAP (Equação 

7.3). 

𝐼 =   𝑃1 ∙ 𝐼𝐶𝐵 +  𝑃2 ∙ 𝐼𝐴𝑁 + [𝑃3 ∙  1 − 𝐼𝐴𝑃 ]    (7.1) 

 

𝐼 =   𝑃1 ∙ 𝐼𝐶𝐵 +  𝑃2 ∙ 𝐼𝐴𝑁∗ + [𝑃3 ∙  1 − 𝐼𝐴𝑃∗ ]    (7.2) 

 

𝐼 =   𝑃1 ∙ 𝐼𝐶𝐵 +  𝑃2 ∙ 𝐼𝐴𝑁 + [𝑃3 ∙  1 − 𝐼𝐴𝑃 ] +  𝑃4 ∙ 𝐼𝐴𝐶𝐸 + [𝑃5 ∙  1 − 𝐵𝐷𝑆 ] 

          (7.3) 

 

Cabe destacar que o descarte da terceira abordagem foi motivado por se considerar 

ser mais coerente incluir o impacto socioambiental negativo da complementação energética 

no índice de impacto socioambiental negativo na bacia que já é calculado para as 

alternativas, de tal modo que este índice considere todo o impacto socioambiental negativo 

da alternativa a ser considerado na tomada de decisão, ou seja, tanto o impacto dentro da 

bacia quanto fora. Adicionalmente, esta metodologia de cálculo do índice IAN* segue a 

mesma lógica de cálculo do ICB, que considera o custo de implantação, operação e 

manutenção dos aproveitamentos que fazem parte da alternativa, bem como, o custo de 

geração da complementação energética. Assim, tanto o custo adicional como o impacto 

socioambiental negativo da complementação energética estão sendo contemplados 

seguindo uma mesma lógica dentro de seus respectivos critérios. Ademais, incluir mais 
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critérios separados aumenta a quantidade de informação demandada pelos métodos 

multicritério, dificultando ainda mais sua definição pelos tomadores de decisão.  

 

Quanto ao benefício ambiental, o intuito de inclusão dos benefícios propostos na 

tese está associado a complementar o que já é considerado no índice de impacto 

socioambiental positivo (IAP), de tal modo que este índice não considere apenas os 

impactos positivos socioeconômicos, mas também as ações que beneficiam 

ambientalmente a bacia. Assim, este índice modificado estará de acordo com a sua própria 

denominação “socioambiental”, contendo todos os importantes pontos de vista a serem 

considerados, o que de acordo com GEOPOPOULOU et al. (1997), é um aspecto 

importante a ser buscado pelos critérios. Adicionalmente, mantendo a lógica do Manual de 

Inventário de que o impacto positivo tem menor importância, não seria relevante incluir mais 

um critério de menor importância na tomada de decisão, de tal modo que resultasse em 

metade dos critérios considerados serem de menor importância e que, de certa forma, estão 

associados. Isto poderia dificultar ainda mais a definição dos parâmetros dos métodos, 

principalmente em termos de intervalos de pesos (no VIP) e peso dos critérios (no 

ELECTRE III). 

 

Considerou-se como público-alvo deste primeiro questionário um conjunto limitado 

de especialistas, englobando tanto a área energética como a ambiental. Responderam ao 

questionário sete pesquisadores do CEPEL, sendo quatro da área ambiental e três da área 

energética, e dois engenheiros da área energética da Eletrobras, totalizando nove 

especialistas. Boa parte deste grupo participou da revisão do Manual de Inventário em 

2007, e dos projetos IAREF e UHPLAT. 

 

Os resultados deste questionário preliminar foram bastante interessantes tanto para 

as primeiras conclusões da tese como para a formulação do questionário seguinte que foi 

distribuído a um público mais amplo. 

 

Com relação a definição de pesos relativos para as três abordagens consideradas 

no questionário preliminar, os resultados da primeira abordagem de critérios (Equação 7.1) 

mostrou que, em geral, os especialistas da área energética tendem a balancear mais os 

impactos socioambientais negativo e positivo, conforme as médias apresentadas na Tabela 

26. Isto é, a média do peso do ICB é muito próximo de 0,5 e do IAN menor. Os especialistas 
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ambientais consideram os critérios ICB e IAN com mesmo peso (ou mesma importância) e 

o peso do IAP bem menor, muito inferior ao limite máximo de 0,25. Por outro lado, existe 

uma maior variabilidade na definição dos pesos dos especialistas da área energética em 

comparação com os ambientais, principalmente para o critério ICB. 

 

Tabela 26: Média e desvio-padrão dos pesos relativos da primeira abordagem. 

Público-alvo 
P1 (ICB) P2 (IAN) P3 (IAP) 

Média DP Média DP Média DP 

Especialistas ambientais 0,46 0,04 0,46 0,04 0,09 0,02 

Especialistas energéticos 0,49 0,16 0,33 0,08 0,19 0,09 

Total 0,47 0,11 0,39 0,09 0,14 0,08 

  

Os resultados da segunda abordagem (Equação 7.2), apresentados na Tabela 27, 

mostraram que, em geral, os especialistas atribuíram uma importância relativa maior para 

o critério IAN* em comparação ao critério IAN na abordagem anterior, e os especialistas 

ambientais atribuíram esta maior importância do IAN* em relação, também, aos demais 

critérios desta abordagem. Isto é, considerar o impacto da complementação traduz em uma 

maior importância deste critério, indicando ser relevante considerar tal impacto. Mesmo 

aumentando o peso do critério IAN*, também foram atribuídos pesos maiores para o IAP* 

em comparação ao IAP da abordagem anterior, resultando em um menor peso para o 

critério ICB. 

 

Tabela 27: Média e desvio-padrão dos pesos relativos da segunda abordagem. 

Público-alvo 
P1 (ICB) P2 (IAN*) P3 (IAP*) 

Média DP Média DP Média DP 

Especialistas ambientais 0,42 0,04 0,47 0,06 0,12 0,07 

Especialistas energéticos 0,42 0,13 0,36 0,12 0,22 0,08 

Total 0,42 0,09 0,41 0,11 0,17 0,09 

  

Na terceira abordagem (Equação 7.3), em geral, os especialistas da área energética 

atribuíram maior peso relativo para o critério IACE do que os da área ambiental. É 

importante observar que os especialistas consideram o benefício ambiental tão importante 

quanto o impacto socioambiental positivo (IAP), demonstrando ser relevante a sua 

consideração. 
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Tabela 28: Média e desvio-padrão dos pesos relativos da terceira abordagem. 

Público-alvo 
P1 (ICB) P2 (IAN) P3 (IAP) P4 (IACE) P5 (BDS) 

Média DP Média DP Média DP Média DP Média DP 

Especialistas 

ambientais 
0,41 0,05 0,34 0,03 0,07 0,04 0,11 0,01 0,08 0,04 

Especialistas 

energéticos 
0,38 0,16 0,24 0,07 0,11 0,02 0,16 0,08 0,11 0,09 

Total 0,39 0,12 0,29 0,07 0,09 0,04 0,13 0,07 0,10 0,07 

  

Após a definição dos pesos para a primeira abordagem, o questionário preliminar 

apresentou um conjunto de alternativas e seus respectivos desempenhos para os critérios, 

identificando a alternativa vencedora para aquela configuração de pesos. Metade dos 

especialistas não se sentiu confortável com o resultado encontrado, principalmente, quando 

a alternativa vencedora apresentava desempenho muito ruim em um dos critérios. De modo 

que, em geral, se espera que a alternativa vencedora tenha um desempenho minimamente 

satisfatório em todos os critérios. Vale ressaltar que esta informação é relevante no sentido 

de que é uma indicação do tipo de método multicritério que é mais aderente à preferência 

dos decisores, uma vez que, métodos multicritério classificados como compensatórios, não 

evitam a indicação de alternativas desbalanceadas como a melhor, bastando que uma 

alternativa com desempenho muito ruim em um critério, compense apresentando um ótimo 

desempenho em outro critério. Os métodos não-compensatórios seriam, então, mais 

apropriados para evitar que isto aconteça.  

 

A análise dos resultados apresentou, ainda, pontos relevantes a serem levados em 

consideração quando da decisão da nova abordagem multiobjetivo. Salienta-se que estas 

conclusões levaram em consideração apenas a opinião de especialistas, não estando 

incluídos, decisores dos Estudos de Inventário. Merecem destaque: 

 

▪ Dificuldade em atribuir pesos para os critérios sem informações sobre a bacia 

hidrográfica, ou seja, a importância relativa entre os critérios depende da aptidão da 

bacia; 

▪ Aumento da complexidade na definição dos pesos com o aumento do número de 

critérios, o que contribuiu para o descarte da terceira abordagem (com cinco critérios 

separados); 

▪ Dificuldade em atribuir peso para os critérios IAN* e IAP*, por serem índices que 
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apresentam diferentes impactos implícitos na sua quantificação, em comparação a 

definição de pesos para os critérios IAN e IAP. Ressalta-se, que no questionário, 

não foi informado nenhum detalhamento da metodologia de cálculo do IAN* e IAP*, 

diferentemente dos critérios IAN e IAP, já conhecidos e detalhados no Manual de 

Inventário; e 

▪ Buscar diminuir a subjetividade no cálculo dos índices. Foi relatado que se atribui 

uma importância relativa menor a índices cuja quantificação é muito subjetiva, como 

é o caso do IAN. Salienta-se que não é o foco desta tese diminuir a subjetividade 

do critério IAN. Porém, buscou-se definir métodos de cálculo menos subjetivos para 

os critérios propostos na tese (benefício ambiental e impacto socioambiental 

negativo fora da bacia).  

 

Após a definição dos métodos multicritério identificados como promissores e 

propostos nesta tese, foi elaborado o questionário completo abordando, principalmente, o 

quarto objetivo do questionário, referente ao tipo de informação que o usuário se sente mais 

confortável em disponibilizar na tomada de decisão quanto aos critérios: pesos específicos 

(metodologia atual), intervalo de pesos (VIP Analysis), parâmetros de preferência e 

indiferença (ELECTRE IV) ou parâmetros de preferência e indiferença e importância dos 

critérios (ELECTRE III). 

 

Adicionalmente, o questionário abordou se a ampliação da abrangência do critério 

IAP (incluindo benefícios ambientais) acarretaria em um aumento ou não da importância 

deste critério frente aos demais e se deveria ser mantida uma limitação de peso para este 

critério. Apesar dos métodos propostos não precisarem de definição de pesos específicos, 

a opinião de que é relevante limitar a importância deste critério, indica que deve ser 

estudado alguma maneira da importância do critério ser limitada frente aos demais, de 

acordo com o tipo de informação demandada pelo método. Como exemplo, para o caso do 

VIP, poderia ser incluir uma restrição quanto ao peso dos critérios ou o intervalo de pesos 

do IAP* não permitir valores superiores aos dos demais critérios. 

 

Outra questão que também foi abordada refere-se a opinião dos 

especialistas/decisores quanto a consideração da alternativa AA no conjunto de alternativas 

analisadas para escolha da melhor alternativa de divisão de quedas.  
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O questionário contou com três perguntas específicas e espaço livre para 

considerações acerca da tomada de decisão final dos Estudos de Inventário. 

 

Este questionário foi enviado para profissionais que atuam em diferentes empresas, 

tais como, EPE, ANEEL, MME, empresas Eletrobras, bem como consultoras que fazem 

Estudos de Inventário. Trinta e seis profissionais responderam ao questionário, o que 

representou aproximadamente 20% do total de pessoas que receberam. As respostas estão 

consolidadas a seguir. 

 

▪ Pergunta 1: Informação demandada pelo método multicritério 

 

A primeira pergunta do questionário teve como objetivo identificar que tipo de 

informação necessária a se fornecida para a seleção da melhor alternativa do 

Estudo de Inventário era preferível. As opções englobavam tanto a atual informação 

(pesos específicos para os critérios), quanto as informações dos demais métodos.  

 

Figura 35: Pergunta 1 do questionário completo. 
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Figura 36: Respostas da pergunta 1 do questionário completo. 

 

Das 36 respostas, aproximadamente 14% prefere continuar informando pesos 

específicos, assim como 16,7% prefere informar intervalo de pesos (associado ao 

VIP), 8,3% prefere informar os parâmetros de indiferença e preferência apenas 

(ELECTRE IV) e a grande maioria (61%) prefere informar os parâmetros de 

preferência e indiferença e a importância dos critérios (ELECTRE III).  

 

É importante ressaltar que no questionário não foi avaliado se o respondente tinha 

algum conhecimento a respeito de métodos multicritério, o que poderia permitir uma análise 

mais aprofundada desta pergunta. A preferência quanto ao tipo de informação a ser 

fornecida é relevante, mas sem o conhecimento do método, não é possível avaliar a 

facilidade do tomador de decisão em obtê-la ou exprimi-la.  

 

▪ Pergunta 2: Importância entre os critérios 

 

A segunda pergunta teve como objetivo avaliar se a importância do critério impacto 

socioambiental positivo seria alterada com a ampliação de sua abrangência, ou seja, 

incluir não apenas aspectos socioeconômicos, mas também aspectos ambientais. 

Atualmente o peso deste critério é limitado a 0,25, conforme Manual de Inventário.  
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Figura 37: Pergunta 2 do questionário completo. 

 

 

Figura 38: Respostas da pergunta 2 do questionário completo. 

 

A grande maioria (quase 80%) respondeu que deve haver diferença de importância 

entre os critérios, ou seja, os demais critérios continuariam sendo mais importantes 

que o IAP*, sendo que 64% destes (que equivalem a 50% do total de respostas) 

acham que não deveria mais haver limitação quanto ao seu peso, 25% acham que 

esta limitação deveria ser menor que 0,25 e 11% acreditam que deveria ser maior 

que 0,25. Os 22,2% restantes acham que não deveria haver distinção de 

importância entre os critérios.  
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Estas respostas indicam que é relevante que o método multicritério permita 

diferenciar a importância dos critérios, dado que a grande maioria tem a opinião de 

que o critério IAP* é menos importante que os demais. Porém, não haveria uma 

necessidade de limitar esta importância, como é feito atualmente. A diferenciação 

dos critérios dependeria da bacia em estudo, podendo estar explícito na 

metodologia de tomada de decisão do inventário que o IAP* é um critério de menor 

importância. 

 

Por estas respostas, num primeiro momento, o ELECTRE IV, método que não 

requer a informação de importância entre os critérios, poderia parecer em 

desvantagem em relação aos demais métodos. Na atual metodologia do Estudo de 

Inventário, a consideração de um peso baixo no método da soma ponderada pode 

ser traduzido por uma menor importância daquele critério na tomada de decisão, ou 

seja, ter menor influencia deste critério na decisão. Porém, como visto no capítulo 

5, os valores dos parâmetros de indiferença e preferência também podem indicar 

uma maior ou menor influência do critério na tomada de decisão, uma vez que, 

informar valores maiores, aumenta a chance das alternativas serem indiferentes 

entre si para aquele critério. Esta abordagem não torna explícita a importância dos 

critérios, mas é uma opção para os critérios não serem considerados todos com 

mesma importância ou um critério poder influenciar menos na tomada de decisão.  

 

▪ Pergunta 3: Consideração da alternativa AA 

 

A terceira pergunta referiu-se a consideração da alternativa AA na tomada de 

decisão e, além das opções de “concordo”, “discordo” ou “não tenho opinião”, era 

possível também justificar ou fazer um comentário.  
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Figura 39: Pergunta 3 do questionário completo. 

 

 

Figura 40: Respostas da pergunta 3 do questionário completo. 

 

A maioria (58,3%) concordou em considerar tal alternativa e muitas ressalvas foram 

feitas tanto a favor, quanto contra.  

 

Os que discordam e fizeram algum comentário nesta questão, entendem que o 

objetivo do Estudo de Inventário é dimensionar e estudar a melhor maneira de 

aproveitar o potencial hidrelétrico da bacia, cabendo aos estudos ambientais (onde 

entendo ser a viabilidade ambiental) definirem quanto a sua viabilidade. Discorreram 

também sobre a dificuldade intrínseca de se fazer tal comparação (da alternativa AA 

com as demais), principalmente no que tange ao cálculo dos índices dos critérios 

da alternativa AA. Ressalta-se que no questionário não foi dado nenhum 

detalhamento quanto a isso, então, acreditam não ser possível fazer um estudo para 
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as outras fontes com a mesma profundidade que um Inventário, para poder fazer tal 

comparação. Assim, não caberia ao Estudo de Inventário esta análise, mas sim, ao 

planejamento do setor. Esta afirmação é válida e, por ser considerada dentro do 

Estudo de Inventário, realmente não se espera realizar um estudo com mesma 

profundidade para as demais fontes, o que, atualmente, já é o papel de outro estudo 

dentro do planejamento do setor, como foi mencionado. O objetivo da alternativa AA 

é sinalizar a aptidão da bacia. 

 

Das argumentações a favor, é interessante perceber que a maioria entende que 

esta é uma demanda da própria sociedade, principalmente quando um 

aproveitamento hidrelétrico é contestado, podendo o Estudo de Inventário já 

responder tal questionamento. Tanto o governo quanto a sociedade tem que ter 

consciência dos impactos que existem na escolha de uma fonte de energia que pode 

ser mais poluidora, em detrimento à uma fonte limpa. Foi possível identificar que na 

defesa quanto a consideração da alternativa AA existem dois lados. De um lado, 

uma preocupação quanto a diminuição do montante de hidrelétricas nos planos de 

expansão, então, considera-se importante o Inventário já apresentar tal comparação 

de modo a viabilizar estes aproveitamentos, de modo a serem opções para a 

expansão. Do outro lado, permitir que a opção de “não fazer nada” também seja 

uma alternativa para a bacia, de acordo com a sua aptidão. Houve quem defendesse 

explicitar a potencial perda de receita dos municípios com royalties, empregos e 

impostos pelo não aproveitamento do potencial energético da bacia, o que já é 

contabilizado no IAP, e continuará sendo no IAP*. Mas que devido a baixa 

importância deste critério, esta questão pode não ser tão determinante na decisão. 

Finalizando, sugeriu-se que esta comparação deveria ser realizada principalmente 

nos casos com elevados impactos socioambientais na bacia. Esta é uma sugestão 

interessante, não necessitando que esta análise fosse feita em todos os Estudos de 

Inventário, mas apenas naqueles que se julgar necessário, de tal modo a indicar a 

viabilidade “preliminar” ou não da exploração do potencial hidrelétrico da bacia. O 

termo “preliminar” foi empregado propositalmente de forma a deixar claro que não 

se pretende com esta comparação eliminar ou substituir nenhum outro estudo ou 

etapa que comprove a viabilidade do aproveitamento.  
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▪ Pergunta 4: Proposição de alteração na Análise Multiobjetivo 

 

A quarta pergunta indagou o que o entrevistado proporia de alteração na atual 

tomada de decisão dos Estudos de Inventário. Alguns responderam incluir o impacto 

socioambiental negativo da complementação energética, principalmente, devido a 

equalização da quantidade de energia de cada alternativa (complementação 

energética) para cálculo do ICB, mas seu impacto não ser considerado. O que conta 

a favor do que está sendo proposto nesta tese em termos de novos critérios. 

Destacam-se, ainda, proposições quanto a consideração de emissões de gases de 

efeito estufa, adaptações a mudanças climáticas, contabilizar os benefícios do 

reservatório em termos de reservação da água em épocas de estiagem, permitir 

outros usos da água, aprisionamento de resíduos por sedimentação e regularização, 

e incluir restrições de viabilidade de aproveitamentos como a de produção 

energética por área alagada (talvez não por reservatório, mas para a cascata, uma 

vez que um reservatório maior pode viabilizar reservatórios menores a jusante). 

Foram relatadas, também, preocupações quanto a subjetividade em informar, 

principalmente, os impactos negativos, de modo a interferir na seleção da melhor 

alternativa. Para isso, foi sugerido utilizar avaliações qualitativas.  Mas, o maior 

destaque das respostas ficou por conta do benefício que os aproveitamentos 

hidrelétricos fornecem em termos de armazenamento de energia. Esta questão deve 

ter sido evidenciada, principalmente, por que a pergunta anterior do questionário 

fazia menção a comparação de alternativas de exploração do potencial hidrelétrico 

da bacia com a sua não exploração, induzindo ao entrevistado querer explicitar um 

dos principais benefícios dos aproveitamentos hidrelétricos na tomada de decisão. 

De todo modo, esta questão é relevante, principalmente se em uma mesma bacia 

existirem alternativas com grandes reservatórios e alternativas somente de usinas 

a fio d’água. Privilegiar alternativas que consigam armazenar um maior volume de 

água seria interessante. 
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7. ANÁLISE FINAL DOS MÉTODOS MULTICRITÉRIO 

 

De acordo com a literatura, a escolha do método mais apropriado é um dos 

problemas mais difíceis que o analista se confronta em tomadas de decisão multicritério. 

Os métodos identificados como promissores no capítulo 4 desta tese, o VIP Analysis e os 

ELECTREs III e IV, cujos resultados foram apresentados no capítulo 5, demonstraram ser 

capazes de serem aplicados e obter resultados coerentes para o problema de tomada de 

decisão proposto. Ou seja, se mostraram realmente potenciais candidatos a métodos a 

serem utilizados nos Estudos de Inventário. Ainda no capítulo 5 foi feita uma comparação 

dos resultados dos três métodos, cujas diferenças evidenciaram as características de cada 

método, principalmente em termos de compensação de critérios. Porém, a escolha do 

método mais apropriado não deve levar em consideração apenas a comparação de 

resultados, conforme comentado no capítulo 6. O objetivo deste capítulo é tentar indicar, 

dentre os métodos identificados como promissores, aquele que seria o mais apropriado a 

ser utilizado nos Estudos de Inventário.  

 

A partir de POHEKAR et al. (2004) entende-se que os métodos multicritério 

permitem uma melhor compreensão das características inerentes ao problema de decisão, 

impulsionam a função dos participantes no processo de tomada de decisão e facilitam as 

decisões coletivas. Portanto, os métodos devem ser vistos como ferramentas para 

aprofundar o problema de decisão, explorando possibilidades, interpretando-as, debatendo 

e argumentando, ao invés de uma ferramenta capaz de simplesmente tomar a decisão. 

Esta lógica possibilita uma maior participação dos diversos atores envolvidos na tomada de 

decisão. Assim, deve-se ter em mente que não se espera que o método a ser escolhido 

descubra uma boa aproximação de uma decisão objetivamente melhor, levando em conta 

um sistema de preferência pré-existente do tomador de decisão, mas sim, espera-se que 

forneça ao tomador de decisão um resultado obtido pelo método de raciocínio adotado, 

consistente com as hipóteses consideradas (ROY, 1999). Considerando este ponto de 

vista, tanto o VIP Analysis quanto o ELECTRE são capazes de realizar este 

aprofundamento do problema, principalmente durante a escolha dos parâmetros requeridos 

pelos métodos. Adicionalmente, os resultados fornecidos pelo VIP permitem que a decisão 

seja tomada considerando diferentes abordagens. 
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Por conta desta problemática, alguns autores formularam questões-chave para 

ajudar nesta escolha, que levam em conta aspectos do próprio processo de decisão, bem 

como, da cooperação entre o analista e o tomador de decisão. No capítulo 4 foram 

apresentados os aspectos propostos por POLATIDIS et al. (2006), a saber: 

 

▪ Operacionalização das questões de sustentabilidade (forte ou fraca), associada ao 

grau de compensação do método (total ou parcial).   

▪ Modelagem das preferências dos decisores, referente a informação requerida pelo 

método para expressar a importância dos critérios. 

▪ Características técnicas, associadas ao tipo (quantitativo ou qualitativo), quantidade 

e natureza dos dados de entrada dos métodos. 

▪ Tratamento das incertezas. 

▪ Considerações de ordem prática, relacionadas a facilidade de uso, capacidade 

máxima em termos de número de critérios, alternativas, baixo requisitos financeiro 

e de tempo, interpretação direta dos parâmetros e quantidade.  

 

Naquele momento, os métodos candidatos propostos nesta tese ainda não haviam 

sido escolhidos, de tal modo, que estas questões não foram utilizadas para comparar qual 

dos métodos candidatos é o mais apropriado ou preferível.  

 

Analisando estas questões, o método ELECTRE IV fica em desvantagem em 

relação aos demais, principalmente por não permitir informar explicitamente a importância 

relativa entre os critérios. No caso dos Estudos de Inventário, já existe uma preferência 

muito clara dos critérios ICB e IAN em relação ao IAP, comprovada pela recomendação do 

Manual de Inventário em limitar o peso do critério IAP em 0,25. Mesmo com a alteração dos 

critérios IAN e IAP proposta nesta tese, o critério IAP* continua sendo menos importante 

em relação ao ICB e IAN*, conforme os resultados dos questionários apresentados no 

capítulo 6, onde 80% dos especialistas confirma esta afirmação. Adicionalmente, pelo 

questionário completo, observou-se que dos entrevistados que preferem informar os 

parâmetros de indiferença e preferência ao invés de intervalo de pesos ou pesos 

específicos, apenas 12% preferem não informar nada quanto a importância relativa dos 

critérios. O que indica uma preferência do ELECTRE III em relação ao ELECTRE IV. 
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Ainda em relação a questão das informações necessárias, os resultados do 

questionário completo, conforme discutido no capítulo 6, mostram que a maioria dos 

entrevistados preferem informar os dados de entrada do ELECTRE III em relação ao VIP, 

porém não foi avaliado se o respondente tinha algum conhecimento a respeito de métodos 

multicritério, o que não permite avaliar a facilidade que o tomador de decisão teria em obtê-

la ou exprimi-la. 

 

Aprofundando ainda mais esta discussão quanto a escolha do método mais 

apropriado, ROY et al. (2013) definiram que a questão crucial é o tipo de resultado que se 

espera obter do método, de tal maneira que este elabore respostas relevantes para as 

perguntas feitas pelo tomador de decisão. O tipo de resultado é uma característica que 

distingue os diversos métodos de decisão multicritério. Dependendo do contexto de 

decisão, um tipo específico de resultado pode trazer informações úteis capazes de guiar a 

decisão, auxiliar o processo da maneira correta e elaborar conclusões e até mesmo 

recomendações. Foram caracterizados cinco tipos principais de resultados, dos quais 

podemos identificar o VIP e a soma ponderada como tipo 1, onde um valor numérico é 

atribuído para cada potencial alternativa, e o ELECTRE III como tipo 2, onde um conjunto 

de alternativas são hierarquizadas, sem associar um valor numérico a cada uma delas. 

Ambos os tipos de resultado podem ser utilizados na tomada de decisão dos Estudos de 

Inventário, cujo objetivo é selecionar a melhor alternativa, assim, uma ordenação atribuindo 

valor numérico ou não às alternativas, irá funcionar.  

 

Num primeiro momento, pode parecer mais conveniente escolher um método do tipo 

1, principalmente, por que a atual metodologia dos Estudos de Inventário (soma 

ponderada), é classificada como tipo 1, uma vez que é calculado para cada alternativa o 

Índice de Preferência Modificado, para posterior hierarquização das mesmas. Manter uma 

atribuição numérica para hierarquização das alternativas poderia evitar um estranhamento 

inicial por conta dos tomadores de decisão, o que contaria a favor do VIP Analysis. Por 

outro lado, na tomada de decisão dos Estudos Preliminares, onde são selecionadas as 

alternativas mais atraentes para seguirem para os Estudos Finais, não é atribuído valor 

numérico às alternativas. Nesta fase são selecionadas as alternativas pareto ótimo. 

 

De qualquer forma, obter um valor numérico para cada alternativa auxilia na tomada 

de decisão, uma vez que é possível identificar se a melhor alternativa está muito próxima 
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(ou não) da segunda melhor.  Não atribuir um valor numérico dificulta esta análise, pois não 

se sabe qual a “distância” ou diferença entre uma alternativa e aquelas imediatamente 

superior e/ou inferior na ordenação. A única informação obtida é que uma é melhor que as 

demais. 

 

Ainda associada a esta primeira questão, ROY et al. (2013) consideram que existem 

cinco questões–chave a serem contempladas, das quais destacam-se como mais 

relevantes para esta tese: (i) A simplicidade ou dificuldade em obter as informações de 

preferência que o método requer; (ii) Se o método permite levar em consideração parte da 

imprecisão, incerteza ou indeterminação na definição dos desempenhos das alternativas; e 

(iii) Aceitabilidade quanto a compensação de um desempenho ruim em determinado critério 

por um bom desempenho em outro.  

 

Estas questões já foram comentadas anteriormente, pois correspondem a questões 

relevantes indicadas também por POLATIDIS et al (2006). Considerando estas questões 

para comparar os métodos VIP e ELECTRE III, não se chega a uma preferência em termos 

de método. Quanto a dificuldade das informações de preferência, o VIP possibilita informar 

a preferência dos critérios pelo intervalo de peso dos critérios (como nos casos 2A a 2C) 

ou por meio de restrições (como no caso 2X). No caso do intervalo de pesos, os tomadores 

de decisão de Estudos de Inventário já estão acostumados a informar pesos relativos para 

os critérios, mas indicar a preferência por meio deste intervalo pode não ser uma tarefa 

muito simples. Porém, utilizar restrições facilita este trabalho. No caso do ELECTRE III a 

preferência dos critérios é informada pelo peso, cujo significado não é tão evidente quanto 

o peso dos métodos de único critério, que tem um significado claro de trade-off, conforme 

explicitado por POLATIDIS et al. (2006), o que pode dificultar sua definição. Quanto à 

imprecisão, no ELECTRE é considerada por meio da classificação de preferência estrita, 

fraca ou indiferentes quando duas alternativas são comparadas, ou seja, o método permite 

que alternativas com desempenhos diferentes sejam consideradas indiferentes. No caso 

do VIP, a possibilidade de utilizar intervalo de pesos permite ser mais ou menos restritivo 

na consideração do critério na decisão final, a análise para escolha da melhor alternativa é 

realizada considerando diferentes informações e trata-se de um método interativo, onde o 

tomador de decisão pode se familiarizar com o problema ao longo do processo antes da 

decisão final. Quanto a compensação, a escolha de qualquer um dos métodos propostos 

nesta tese já seria melhor do que o método atual, da soma ponderada, uma vez que para 



  140 

 

este último a escolha da melhor alternativa é feita compensando o desempenho dos 

critérios. No caso do ELECTRE, ele é considerado como não-compensatório e no caso do 

VIP, apesar de ser um método compensatório, a tomada de decisão considera diferentes 

pontos de vista do desempenho das alternativas, não sendo tão direta esta compensação 

entre critérios. 

 

Analisando estas questões ainda não é possível definir claramente o método mais 

apropriado para os Estudos de Inventário. ROY et al. (2013) desenvolveram, então, a partir 

destas questões principais, as chamadas questões secundárias, que também são 

relevantes no processo de escolha do método mais apropriado. Destas questões, uma se 

destaca por apresentar uma fragilidade de um método em relação ao outro, trata-se da 

questão: O método é capaz de satisfazer plenamente a necessidade de compreensão por 

parte dos tomadores de decisão?  

 

POLATIDIS et al. (2006) também consideraram esta questão intitulada como 

facilidade de uso, identificando que os métodos ELECTRE e AHP tem desvantagem em 

relação aos demais. Isto é uma realidade, apesar de existirem artigos detalhando a 

metodologia de solução dos métodos, o entendimento do método ELECTRE não é intuitivo 

e demanda um maior tempo e experiência com o tema multicritério por parte do tomador de 

decisão para o completo entendimento. Por outro lado, o VIP apresenta metodologia de 

fácil entendimento, permitindo ao tomador de decisão, que não é especialista em 

multicritério, entender facilmente o resultado obtido e as consequências no resultado devido 

alterações nos dados de entrada. Existe uma maior facilidade em reproduzir os resultados 

do VIP do que do ELECTRE, mesmo não utilizando os respectivos softwares desenvolvidos 

por seus criadores. 

 

Por fim, salienta-se que a discussão apresentada neste capítulo tem como objetivo 

indicar um método mais apropriado para a tomada de decisão final dos Estudos de 

Inventário, apesar dos métodos VIP Analysis e ELECTRE III serem potenciais candidatos 

a utilização nestes Estudos. 
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8. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 

 

Conforme apresentado no capítulo 1, esta tese tem como objetivo principal a 

proposição de uma nova abordagem para a análise multiobjetivo9 dos estudos finais dos 

Estudos de Inventário Hidrelétrico de bacias hidrográficas, que se desdobra em três 

objetivos específicos: 

 

▪ Propor uma metodologia para quantificação do benefício ambiental proveniente da 

implantação de aproveitamentos hidrelétricos; 

▪ Incorporar na análise multiobjetivo final dos Estudos de Inventário dois novos 

critérios, de modo que a decisão quanto a melhor alternativa de divisão de quedas 

considere também o impacto socioambiental fora da bacia e o benefício ambiental 

na bacia; e 

▪ Propor método multicritério de apoio a decisão nos estudos finais do Inventário, 

alterando o atual método da soma ponderada, de forma a mitigar a dificuldade de 

definição de pesos específicos para os critérios, agravada com a inclusão dos dois 

novos critérios. 

 

A partir destes objetivos específicos e levando em consideração as etapas do 

processo de decisão multicritério segundo POHEKAR et al. (2003), conforme Figura 1 do 

capítulo 1 desta tese, identifica-se que as etapas relacionadas a estes objetivos e que foram 

discutidas nesta tese referem-se a “seleção de critérios” e “seleção do método de decisão”. 

Assim, a dita nova abordagem proposta nesta tese pode ser dividida em duas partes, sendo 

os dois primeiros objetivos específicos relacionados a “seleção de critérios” e o terceiro 

objetivo relativo a “seleção do método de decisão”. 

 

Com relação a etapa de “seleção de critérios”, conforme visto no capítulo 2, a 

tomada de decisão dos Estudos de Inventário já considera três critérios: índice custo-

benefício (ICB), impacto socioambiental negativo dentro da bacia (IAN) e impacto 

socioambiental positivo (IAP), que considera impactos positivos mais relacionados a 

socioeconomia do que ambientais. No capitulo 3 foi proposta a inclusão de mais dois novos 

                                                 
9 Salienta-se que esta tomada de decisão refere-se à uma análise muticritério, porém, o termo multiobjetivo está 

sendo utilizado por referência ao Manual de Inventário, cuja etapa de seleção final da melhor alternativa é 

denominada “análise multiobjetivo final”.  
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critérios nesta tomada de decisão, a saber: impacto socioambiental negativo fora da bacia 

e o benefício ambiental. 

 

O primeiro critério proposto, impacto socioambiental negativo fora da bacia, é uma 

contribuição de um estudo desenvolvido pelo CEPEL (MATOS et al., 2013) (RAUPP et al., 

2015), que mostrou a importância de se considerar este impacto que está associado a 

produção de energia que deixou de ser gerada pelas usinas hidrelétricas da alternativa 

dentro da bacia (complementação energética). O custo da geração da complementação 

energética já é considerado no cálculo do critério ICB, uma vez que pode alterar a tomada 

de decisão. Da mesma forma, o impacto da complementação energética pode também não 

ser desprezível, sendo importante sua avaliação e incorporação na escolha da melhor 

alternativa. O objetivo desta consideração é explicitar que ao abrir mão de um potencial 

hidrelétrico eficiente sob o ponto de vista econômico-energético, em um país que a 

demanda de energia ainda é crescente, está se optando por produzir a mesma quantidade 

de energia por meio de outra fonte, ou em outra bacia hidrográfica, o que também produz 

impactos socioambientais específicos. A metodologia de cálculo deste impacto 

desenvolvida pelo CEPEL foi apresentada no capítulo 3, bem como, foi definida a 

abordagem de incorporação deste novo impacto, dentre as opções apresentadas por 

CEPEL. 

 

O segundo critério proposto, benefício ambiental, está associado aos benefícios dos 

futuros projetos hidrelétricos que, dada as características dos locais remanescentes de 

potencial hidrelétrico a ser explorado (áreas com características ambientais relevantes), 

desempenhará um novo papel associado a um vetor de conservação ambiental, além de 

sua atuação como vetor de desenvolvimento socioeconômico local. No capítulo 3 foram 

definidas as propostas de metodologias desenvolvidas nesta tese relativas à quantificação 

deste novo critério e sua incorporação na tomada de decisão. 

 

Com relação a etapa de “seleção do método de decisão”, associado ao terceiro 

objetivo específico desta tese, no capítulo 4, a partir da revisão bibliográfica de métodos 

multicritério, foram identificados três potenciais candidatos de métodos a serem utilizados 

na análise multiobjetivo final, a saber: VIP Analysis, ELECTRE III e ELECTRE IV.  
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No capítulo 5 foi apresentado um estudo de caso, baseado em um Estudo de 

Inventário real, utilizado para cálculo dos novos critérios (IAN* e IAP*) e aplicação dos 

quatro métodos multicritério, o atualmente utilizado nos Estudos de Inventário conforme o 

Manual de Inventário (soma ponderada) e os três potenciais métodos identificados no 

capítulo 4. Para cada método proposto, foram realizados diversos casos considerando os 

critérios ICB, IAN* e IAP* e alterando-se os parâmetros requeridos pelo método. Dos 

resultados obtidos, foram selecionados dois casos para posterior comparação entre 

métodos, o que obteve ordenação mais próxima do Estudo de Inventário (caso referência) 

e o mais representativo de cada método. Esta comparação foi apresentada no final do 

capítulo 5. 

 

Como a escolha do método multicritério mais apropriado não pode se basear apenas 

na comparação dos resultados dos métodos, no capítulo 6 foram apresentadas as 

respostas obtidas nos dois questionários distribuídos com o objetivo de incluir a opinião dos 

especialistas/decisores nesta escolha. O questionário também avaliou se os 

especialistas/decisores concordavam em incluir nos Estudos de Inventário uma alternativa 

adicional (alternativa AA) que representaria a não-exploração do potencial hidrelétrico da 

bacia, discutida no capítulo 3. A inclusão desta alternativa torna-se interessante com a 

incorporação do impacto socioambiental negativo fora da bacia na tomada de decisão. 

 

No capítulo 7 foi apresentada uma discussão mais ampla sobre qual o método 

multicritério seria o mais apropriado para os Estudos de Inventário. 

 

Com relação à incorporação do impacto socioambiental negativo fora da bacia, a 

sua consideração neste estudo de caso não alterou a ordenação das alternativas, sendo 

explicado pelos altos impactos das alternativas, superiores ao valor do IAEXP (índice 

representativo do impacto socioambiental fora da bacia da expansão da geração). A 

aplicação deste critério em outros Estudos de Inventário reais mostrou que faz diferença a 

consideração do impacto da complementação energética. O valor do IAEXP está vinculado 

ao Planejamento da Expansão da Geração, e deve ser revisto a cada publicação de um 

novo Plano Nacional de Energia (PNE). O utilizado nesta tese está associado ao PNE 2030 

(plano mais recente na época da elaboração desta tese), considerando o último quinquênio 

do planejamento. Ressalta-se que o valor deste índice foi obtido a partir de um estudo 

preliminar, e que para a sua real utilização como representativo do impacto fora da bacia 
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da expansão da geração, é necessária uma discussão mais ampla envolvendo diversas 

entidades do setor e posterior cálculo do valor oficial a ser utilizado. Uma vez oficializado 

este índice, sua definição deveria utilizar a mesma base de cálculo do CUR (custo unitário 

de referência), em termos de horizonte e configuração do sistema, por exemplo, pois os 

dois valores referem-se a mesma complementação energética, sendo um relacionado ao 

custo e o outro ao impacto. 

 

Quanto à incorporação do Benefício Ambiental, apesar de não ter alterado 

significativamente a hierarquização das alternativas, pode-se observar uma diminuição do 

Índice de Preferência Modificado (utilizado para escolha da melhor alternativa) das 

alternativas para os casos que se considerou o critério adicional de Benefício Ambiental, o 

que indica um melhor desempenho destas alternativas. Ressalta-se que no estudo de caso 

utilizou-se o critério de definir áreas protegidas de pelo menos o tamanho da área alagada 

pelo reservatório do projeto. Como as alternativas possuem áreas alagadas muito próximas, 

não foi possível diferenciar muito as alternativas em termos de benefício ambiental. Além 

disso, este benefício está diretamente associado às características da bacia. 

 

Outra possibilidade de critério para definir as áreas protegidas é estar vinculado não 

diretamente ao tamanho da área alagada do reservatório, mas, por exemplo, a um 

percentual de áreas prioritárias na área de drenagem da barragem. Seguindo a lógica de 

que quanto mais áreas prioritárias, maior relevância ambiental tem a área, então, mais 

áreas protegidas trará maior benefício ambiental para a bacia. Assim, os esforços seriam 

destinados às áreas realmente relevantes do ponto de vista ecológico. 

 

De todo modo, a maior contribuição é desenvolver alternativas com forte viés de 

conservação ambiental, o que é essencial para a implantação de futuros projetos 

hidrelétricos no Brasil. O estímulo à busca por alternativas mais sustentáveis, requer a 

adequada avaliação deste tipo de alternativa, através da incorporação deste benefício na 

tomada de decisão, o que, resulta em um planejamento da expansão hidrelétrica mais 

sustentável. 

 

Em termos de métodos multicritério, com relação ao primeiro método proposto, VIP 

Anlysis, os resultados das aplicações mostraram que o VIP é uma ferramenta interessante 

e muito promissora a ser utilizada nos Estudos de Inventário. Este método possui, pelo 
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menos, duas vantagens em relação ao método atual (soma ponderada). A primeira está 

relacionada à informação requerida pelo método, que utiliza intervalo de pesos e restrições 

destes pesos entre os critérios, e não pesos específicos, ou seja, o decisor tem meios de 

considerar suas limitações e/ou preferências. O segundo é que a própria metodologia de 

escolha da melhor alternativa já permite buscar uma alternativa mais robusta, pois o método 

considera uma gama de informações para a tomada de decisão e a escolha é feita de forma 

interativa, estando de acordo com a recomendação do Manual de Inventário de buscar a 

alternativa mais robusta.  

 

Em geral, os resultados do VIP coincidiram com o resultado do Estudo de Inventário 

em termos de melhor e pior alternativas. Quanto à definição dos valores do intervalo de 

pesos, devem ser tomados alguns cuidados, pois utilizar o máximo intervalo possível (pesos 

entre 0 e 1), poderá ser considerado peso igual a zero para um dos critérios, o que seria 

equivalente a descartar o critério da análise, ou considerar peso igual a um para um dos 

critérios, o que significa solucionar o problema considerando apenas um critério, o que não 

seria desejável nos Estudos de Inventário. 

 

Com relação ao segundo método proposto, ELECTRE III, os resultados também 

indicaram ser um método promissor para sua utilização nos Estudos de Inventário. O 

método ordena as alternativas (permitindo identificar a melhor alternativa) e, diferentemente 

do método da soma ponderada, não necessita da informação de pesos específicos que 

compensem o desempenho de um critério pelo de outro (trade-off), mas sim, utiliza 

informações referentes aos parâmetros de indiferença, preferência e veto. A escolha destes 

parâmetros deve ser feita de forma criteriosa, pois refletem os limites para os quais os 

tomadores de decisão consideram que não há diferença entre alternativas ou uma 

preferência muito forte entre duas alternativas para um determinado critério. Num primeiro 

momento, não seria indicado utilizar valores muito elevados para os parâmetros, pois 

dificulta a diferenciação das alternativas, porém, caso estes parâmetros realmente reflitam 

a opinião dos tomadores de decisão, o possível empate entre alternativas é uma informação 

relevante para a decisão no Estudo de Inventário. Como no Inventário é necessário 

escolher uma única alternativa, o desempate poderá ser feito restringindo os parâmetros 

de forma a permitir diferenciar as alternativas ou utilizando critérios adicionais associados, 

por exemplo, à facilidade de implantação dos projetos por conta do licenciamento 
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ambiental. O mesmo raciocínio pode ser utilizado no caso de incomparabilidade entre as 

alternativas mais preferíveis. 

 

Com relação à definição dos parâmetros de preferência e indiferença, nesta tese foi 

sugerido utilizar como parâmetros iniciais medidas do desvio-padrão de cada critério, de 

modo a considerar a variabilidade do desempenho das alternativas e, a partir dos 

resultados, o tomador de decisão, conhecendo melhor o problema, definir parâmetros mais 

condizentes com a bacia em estudo. Também foram sugeridas maneiras de se tratar estas 

informações iniciais em estudos em que uma alternativa tenha desempenho muito diferente 

das demais, o que pode atrapalhar a diferenciação das alternativas quando se utiliza 

medidas como o desvio-padrão. O método permite ainda diferenciar os critérios por meio 

de pesos, que não funcionam como trade-off. 

 

Com relação ao terceiro método proposto, ELECTRE IV, apesar de ser muito 

parecido com o ELECTRE III, ele não requer informação quanto ao peso entre critérios, o 

que dificulta a explicitação das preferências do tomador de decisão quanto aos critérios. 

Neste caso, é possível indicar uma preferência entre os critérios indiretamente por meio da 

escolha dos valores dos parâmetros, de tal modo que um critério de menor importância 

tenha parâmetros maiores, dificultando a diferenciação das alternativas por este critério, 

tendo menor influencia na tomada de decisão. Porém, esta forma de expressar a 

preferência não é trivial e nem transparente para o processo de tomada de decisão. Por 

este motivo, após as aplicações, considerou-se que este método não é o mais indicado 

para ser utilizado em Estudos de Inventário, visto que nestes estudos já existe uma forte 

recomendação e clara preferência dos critérios ICB e IAN* em relação ao IAP*. 

 

De acordo com ROY et al. (2013), a escolha do método multicritério mais apropriado 

não pode se basear apenas na comparação de resultados obtidos, assim, nesta tese 

considerou-se pertinente incluir a opinião dos especialistas/decisores nesta escolha. 

Foram, então, distribuídos dois questionários, cujos resultados foram apresentados e 

discutidos no capítulo 6, dos quais destacam-se: 

 

▪ a relevância do método multicritério permitir diferenciar a importância dos critérios, 

principalmente por que o critério IAP* é considerado menos importante que os 

demais (porém sem necessidade de limitar esta importância, como é feito 
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atualmente); 

▪ a preferência por métodos que demandem informação quanto a parâmetros de 

indiferença e preferência ao invés de peso entre critérios; 

▪ a concordância em considerar a alternativa AA nos Estudos de Inventário, referente 

a não-exploração do potencial hidrelétrico da bacia. 

 

O primeiro destaque do resultado do questionário, acima apresentado, corrobora a 

conclusão de que o ELECTRE IV não é o método mais indicado para os Estudos de 

Inventário. O segundo destaque indica uma preferência pela informação requerida pelos 

métodos ELECTRE, embora não tenha sido abordado no questionário o prévio 

conhecimento de métodos multicritério pelo especialista, de tal modo que este consiga 

realmente avaliar a informação menos trabalhosa de se obter, conforme discutido no 

capítulo 6. O terceiro destaque evidencia o que já havia sido sugerido em CEPEL et al. 

(2012) e por esta tese, da relevância de se considerar a alternativa referente a não-

exploração do potencial hidrelétrico da bacia, com o objetivo de avaliar sua real aptidão 

para geração de energia. A consideração desta alternativa pode ajudar no prosseguimento 

do processo de implantação dos projetos da alternativa vencedora do Inventário, uma vez 

que a questão da aptidão da bacia já terá sido respondida desde o Inventário.  

 

Por fim, no capítulo 7 foi realizada uma análise comparativa dos métodos aplicados 

com o intuito de indicar um método mais apropriado para a tomada de decisão final dos 

Estudos de Inventário. Os métodos VIP Analysis e ELECTRE III apresentaram resultados 

satisfatórios considerando grande parte das questões associadas a escolhas de métodos 

multicritério. Porém, foi identificada uma vantagem do VIP em relação ao ELECTRE III, 

relacionada a facilidade de entendimento da metodologia e reprodução dos resultados. 

Sendo o VIP, o método mais indicado para a decisão final dos Estudos de Inventário, de 

acordo com as análises realizadas nesta tese. 

 

Salienta-se, entretanto, que a alteração oficial do método multicritério, bem como a 

incorporação dos critérios propostos, só podem ser viabilizadas a partir de uma revisão do 

atual Manual de Inventário, de modo que nesta discussão sejam incluídos os diversos 

órgãos competentes e importantes para tal ação. Outra opção seria fazer tais alterações 

por meio de consultas públicas ou portarias, principalmente nos pontos que já são 

consenso, como a consideração do impacto fora da bacia. 
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O passo seguinte à atualização do Manual de Inventário é a revisão de Estudos de 

Inventário já realizados, principalmente os mais antigos, pois alguns foram aprovados antes 

do Manual de 1997, conforme relatado por CARVALHO (2015). Assim como a própria 

dinâmica da bacia, os aprimoramentos metodológicos, podem influenciar diretamente tanto 

na definição dos projetos e das alternativas quanto na tomada de decisão. Assim como 

recomendado por CARVALHO (2015), a vigência dos Estudos de Inventário é um assunto 

muito importante a ser discutido, bem como, a priorização dos Inventários que deveriam ser 

revistos.    

 

Finalmente, o objetivo desta tese é propor uma nova abordagem para a tomada de 

decisão final dos Estudos de Inventário, ou seja, para a escolha da melhor alternativa dos 

Estudos Finais. Ressalta-se que a tomada de decisão dos Estudos Preliminares, onde são 

selecionadas as alternativas mais promissoras para passarem para os Estudos Finais, não 

foi objeto de análise nesta tese. Assim, a proposição de alteração do método multicritério 

aqui proposto não inclui a alteração do método multicritério dos Estudos Preliminares. 

Acredita-se que, o atual método para seleção das alternativas mais interessantes dos 

Estudos Preliminares é apropriado, uma vez que não demanda nenhuma informação 

adicional por parte do tomador de decisão e não é feita agregação dos índices dos critérios. 

A seleção considera puramente o desempenho das alternativas nos critérios, de modo que 

serão desconsideradas nos Estudos Finais as alternativas com desempenho ruim 

simultaneamente nos dois critérios atualmente considerados, o ICB e o IAN. Porém, para 

que a tomada de decisão dos Estudos Preliminares e a dos Estudos Finais tenham 

coerência, recomenda-se que nos Estudos Preliminares também seja substituído o critério 

IAN pelo IAN*, conforme proposto nesta tese para os Estudos Finais. A princípio, como não 

é foco desta tese os Estudos Preliminares, não é sugerido considerar o critério IAP* nos 

Estudos Preliminares, uma vez que teria que ser avaliada a possibilidade do atual método 

de seleção das alternativas (pareto ótimo) permitir considerar três critérios ao invés de dois, 

o que passaria da visualização em duas dimensões para três dimensões. 

 

Apesar das proposições apresentadas nesta tese este assunto não se esgota nestas 

discussões. Futuros trabalhos associados ainda a aprimoramentos dos Estudos de 

Inventário podem considerar as seguintes possibilidades, dentre outras: 
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▪ Incorporação do conceito de usinas reversíveis na elaboração dos projetos e 

alternativas. Para a correta consideração deste tipo de usina, estas deveriam ser 

incluídas desde o início do planejamento do aproveitamento do potencial hidrelétrico 

da bacia, porém, existem algumas dificuldades, como por exemplo o cálculo do 

benefício energético que nos Estudos de Inventário que é obtido por simulação 

mensal, enquanto que para  a avaliação dos benefícios energéticos das usinas 

reversíveis deveria considerar simulações em intervalos menores, exemplo horário; 

▪ Proposição de metodologia com o intuito de reduzir a subjetividade na definição dos 

impactos socioambientais negativos; 

▪ Proposição de metodologia de modo a privilegiar alternativas que possuam maior 

armazenamento de energia, visando incentivar reservatórios de regularização; 

• Revisão de parâmetros utilizados nos Estudos de Inventário, como o período crítico, 

com possibilidade de utilização de período crítico probabilístico. Estudos vem sendo 

feitos para sua consideração no cálculo da garantia física (MACEIRA et al., 2018b); 

• Consideração dos temas mudanças climáticas e resiliência, não só nos Estudos de 

Inventário, como também, nos Estudos de Viabilidade.  

 

Por fim, espera-se que a discussão quanto a consideração de métodos multicritério 

venha incentivar e trazer experiência para os demais estudos do setor, que vem buscando 

incorporar a dimensão ambiental na tomada de decisão (MEDEIROS et al., 2019) e 

tornando-se multicritério (JUSTINO et al., 2018), de modo a melhor aproveitar as 

ferramentas hoje disponíveis. 
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ANEXO 1: QUESTIONÁRIO PRELIMINAR 

 

 

Figura 41: Pergunta 1 do questionário preliminar. 

 

 

Figura 42: Pergunta 2 do questionário preliminar. 
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Figura 43: Continuação da Pergunta 2 do questionário preliminar, para identificação automática da 

alternativa vencedora segundo os pesos informados na Pergunta 1. 

 

 

Figura 44: Pergunta 3 do questionário preliminar. 
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Figura 45: Continuação da Pergunta 3 do questionário preliminar, com o objetivo de explicar os 

critérios IAN* e IAP*. 

 

 

Figura 46: Pergunta 4 do questionário preliminar. 
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Figura 47: Última pergunta do questionário preliminar. 

 

 

 

 


